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RESUMO 
 
Tendo como território em estudo as áreas contíguas de Arnelas, Crestuma e Lever, em Vila 
Nova de Gaia, o trabalho apresentado visa a identificação dos recursos patrimoniais com interesse 
turístico, a promoção da sua  preservação e a ilação de que o valor patrimonial pode ser utilizado 
como estratégia de desenvolvimento local. 
Ao longo deste trabalho, são analisados os conceitos fundamentais utilizados para a 
compreensão do espaço em investigação: património, desenvolvimento local e turismo. É igualmente 
problematizada a complexidade destes conceitos através de uma reflexão sobre o impacto da 
globalização e da opção de um desenvolvimento sustentável, enquanto causas atuais de processos de 
transformação nas comunidades. 
Por fim, é apresentada uma proposta de itinerário como projeto de desenvolvimento turístico 
para a área de Arnelas, Crestuma e Lever. Tendo o território em estudo potencialidades para se 
afirmar como produto turístico, acresce ainda a necessidade de um plano estratégico de 
desenvolvimento da área referida, dado que qualquer itinerário estará sempre condicionado por fatores 
e soluções críticas, fundamentais para a real concretização da ideia proposta. 
 
Palavras-chave: Património; Globalização; Desenvolvimento local; Desenvolvimento sustentável; 
Turismo; Turismo em Espaço Rural; Itinerário turístico; 
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ABSTRACT 
 
 The territorial zone in this study is the contiguous areas of Arnelas, Crestuma and Lever, in 
Vila Nova de Gaia. This study also concerns the identification of heritage recourses for tourist interest, a 
way of promoting its preservation and the inference that the heritage value can be used as a local 
development strategy. 
 Throughout this study, the fundamental concepts such as heritage, tourism and local 
development are used to analyse and understand the area in research. The complexity of these 
concepts is also problematized through a reflection on the impact of globalization and the option of a 
sustainable development, as causes for the current process of transformation in communities. 
 Lastly, a presentation of an itinerary is proposed as a tourism development project for the 
areas of Arnelas, Crestuma and Lever. Having the territory under study potential to assert itself as a 
tourism product, there is as well the need for a strategic development plan for the area referred, given 
that any itinerary is always conditioned by factors and critical solutions, fundamental to the actual 
completion of the proposed idea. 
 
Keywords: Heritage; Globalization; Local development; Sustainable development; Tourism; Rural 
Tourism; Tour itinerary. 
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INTRODUÇÃO 
 
Num mundo globalizado como o atual, o património desempenha um papel cada vez 
mais importante na vida de uma comunidade, uma vez que o passado e as suas características 
identitárias são o que mais faz distinguir as comunidades entre si. Considerando que o 
património é um conjunto de bens que são transmitidos através das gerações, permitindo ao 
Homem e à respetiva comunidade perceber as três dimensões temporais do passado, presente 
e futuro (Pérez, 2009), importa, assim, que aquele património seja identificado e valorizado. 
Será a partir da sua preservação e aproveitamento que se poderá construir e desenvolver uma 
comunidade com a natural emergência de um sentimento de vínculo, só possibilitado pela 
existência e preservação coletiva de um determinado património. 
Neste sentido, a presente investigação tornou-se desde o início num desafio, pois apesar 
da visível diferença dos investimentos entre a área litoral do município de Vila Nova de Gaia e a 
sua área interior, existem inúmeros recursos patrimoniais reveladores das origens da cultura 
gaiense atualmente desvalorizados e esquecidos, pese embora estes terem relevante potencial 
turístico. 
Esta investigação é pioneira no território estudado e insiste no seu potencial turístico. 
Existe já algum conhecimento documentado da situação patrimonial no município, o que 
permitiu definir um ponto de partida para este desafio. Este baseia-se no Plano Diretor Municipal 
(PDM) que referencia uma lista de edifícios inventariados como tendo valor patrimonial e 
respetiva localização nas freguesias que constituem o município. Anteriormente, estava apenas 
referenciada uma lista de imóveis classificados em Diário da República, juntamente com uma 
série designada com Interesse Concelhio e que integrava o Inventário do Património Construído 
de Gaia (Edital de 23 de julho de 1989). Desta forma, o património tem vindo a assumir uma 
maior importância ao longo do tempo na melhoria do espaço urbano e territorial enquanto 
estratégia de Ordenamento Territorial. 
Esta investigação considera diferentes tópicos de estudo, particularmente a possibilidade 
do património ser assumidamente importante para a comunidade enquanto estratégia de 
desenvolvimento local. Segundo Pérez (2009), uma das formas de atuar no domínio do 
património, de forma a preservar os seus bens e minimizar as consequências de constantes 
mudanças ambientais e socioculturais na comunidade é através do turismo. Deste modo, um 
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dos objetivos deste estudo assenta na valorização da componente turística e em considerar o 
património, não apenas como a salvaguarda de uma memória, mas também como uma 
componente económica impulsionadora do desenvolvimento de uma região. 
De acordo com estes pressupostos, escolheu-se para tema deste projeto o estudo da 
área de Crestuma, Lever e Arnelas do município de Vila Nova de Gaia que, devido à 
reorganização dos concelhos portugueses, desde 29 de setembro de 2013, deu origem à união 
de freguesias de Sandim, Olival, Crestuma e Lever. O tempo definido para o estudo levou à 
delimitação da área referida, tendo também contribuído para a escolha o facto destas três áreas 
terem em comum a margem sul do rio Douro, que é atualmente reconhecido, pelo Plano 
Estratégico Nacional do Turismo como um recurso potenciador da região Norte (Turismo de 
Portugal I.P., 2007) Com este propósito, o estudo incide nas características identitárias deste 
território e na identificação dos recursos patrimoniais com interesse turístico. 
A presente investigação apresenta, assim, como objetivo geral o estudo da preservação 
do património da área de Crestuma, Lever e Arnelas. A sua elaboração pretendeu identificar os 
recursos patrimoniais (materiais e imateriais) com interesse turístico e perceber a realidade 
existente relativamente à preservação do património municipal. Desta forma, é salientada a 
importância da área enquanto local de características identitárias da região e da comunidade, 
através da aposta no turismo. Pretende-se, em último caso, elaborar uma proposta de 
intervenção para o desenvolvimento turístico da área de Arnelas, Crestuma e Lever. 
Ao nível da metodologia, recorreu-se à pesquisa bibliográfica e a entrevistas exploratórias 
que permitiram uma efetiva interação no terreno com agentes locais, como associações e 
pequenas e médias empresas e outros elementos de referência do território de Arnelas, 
Crestuma e Lever, devido à sua participação e vida ativa na comunidade.  
Relativamente à estrutura deste projeto, este encontra-se dividido em sete capítulos e 
possui ainda algumas considerações finais. Nos dois primeiros capítulos, intitulados, 
respetivamente de Património, globalização e desenvolvimento local e Evolução do turismo, dos 
seus impactos e a sua importância para o desenvolvimento local, lança-se como desafio a 
definição e o enquadramento de conceitos fundamentais (património e turismo) para o estudo e 
compreensão do espaço em investigação. Ao mesmo tempo é problematizada a complexidade 
dos temas abordados através de uma reflexão dos paradoxos relativos à globalização e à 
simultânea procura do desenvolvimento local sustentável enquanto causas atuais de processos 
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de transformação de comunidades. O terceiro capítulo, intitulado Turismo em espaços rurais 
aborda o espaço rural enquanto destino turístico e como local de consumo. Relativamente ao 
capítulo quarto, denominado por Metodologia, explica de forma pormenorizada os métodos e 
técnicas utilizados no processo de investigação. No que diz respeito ao quinto capítulo, com a 
designação de Caracterização da área sul-nascente do município de Vila Nova de Gaia: o caso de 
Arnelas, Crestuma e Lever, centra-se na caracterização do território sul-nascente do município de 
Vila Nova de Gaia, tendo sido reunido para esta abordagem o conjunto do espólio com 
possibilidades de ser promovido. É no sexto capítulo, designado por Análise das entrevistas, que 
são explorados os conteúdos das entrevistas concedidas no âmbito deste estudo. Finalmente, 
depois de reunida e analisada toda esta informação, surge o quinto capítulo denominado 
Proposta de itinerário turístico como projeto de turismo sustentável. Este assume-se como uma 
proposta de valorização e aproveitamento da vertente turística do território estudado através da 
criação de um itinerário turístico. Nas considerações finais são recordadas as principais ilações 
que se retiram do estudo realizado e ensaiadas propostas para futuras investigações. 
Abordar a importância do turismo e do desenvolvimento sustentável em territórios 
esquecidos é uma forma de contribuir para a sua divulgação e de promover o bem-estar das 
populações. Desta forma, poderá ser criado um plano estratégico de desenvolvimento da área 
referida, fornecendo incentivo a agentes locais como as autarquias e outros organismos públicos 
e privados na equação do potencial turístico e do possível desenvolvimento económico. Investigar 
e documentar o património é, assim, o primeiro passo para que este seja possa vir a ser 
preservado e valorizado.  
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CAPÍTULO I – PATRIMÓNIO, GLOBALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO LOCAL 
 
No presente capítulo procede-se ao enquadramento de conceitos-chave para este 
estudo: património, globalização e desenvolvimento local.  
Nesse sentido, analisa-se inicialmente a evolução do conceito de património. 
Seguidamente importa esclarecer questões e paradoxos relacionados com os conceitos-chave 
em análise. Afigura-se como relevante analisar estes porque qualquer aposta numa estratégia de 
preservação e valorização do património implica a utilização de conceitos fundamentais que 
permitam a definição de uma estratégia de fomento de desenvolvimento local. Questões e 
paradoxos como a aposta no desenvolvimento local e sustentável numa era de globalização e 
enquanto defesa do património, são importantes de esclarecer, pois ajudam a perceber 
vulnerabilidades e fragilidades antes da implementação de uma estratégia. 
 
1.1 Conceito de património e sua evolução 
 
A preservação do património é o resultado do tomar de consciência da sua importância 
e consequente risco de perda da identidade dos povos e/ou das suas comunidades.  
De acordo com a UNESCO, o património “é o legado que recebemos do passado, 
vivemos no presente e transmitimos às gerações futuras” 
(http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/culture/world-heritage/heritage-legacy-from-past-to-the-
future - consultado em 05/01/2014), levando, por isso, a concluir que é resultado da identidade 
dos povos e tem a sua riqueza na capacidade em acumular tradições, passado e história. A sua 
origem no latim patrimonium é sinónimo de herança paterna e sugere algo que é deixado a 
novas gerações pelos antepassados. Desta forma, damos continuidade a um passado e para 
além de criar um sentimento de pertença, criamos também uma relação entre o tempo passado, 
presente e futuro. Embora faça sentido, esta definição de património é ainda pouco objetiva para 
a complexidade de temáticas que pretendemos abranger no nosso estudo.  
Durand (2006) afirma que o património começou a ser identificado, protegido e 
valorizado durante o século XIX, dada a necessidade de atuar em favor da preservação das 
características identitárias de cada região, pois o desaparecimento e vandalização de locais ou 
produtos locais conduziram a inúmeras situações particularmente graves de perda de tradições e 
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costumes. Com base nesta perceção, percebe-se que o património colecione elementos únicos e 
insubstituíveis que devem ser protegidos. 
À medida que a tecnologia e a sociedade foi evoluindo, o conceito também se foi 
desenvolvendo (Moreira, 2006) com vista a uma proteção mais abrangente dos diferentes níveis 
patrimoniais (arquitetural, industrial, artesanal e imaterial). Atualmente, numa era de 
globalização que promove a assimilação cultural e, consequentemente, perde símbolos de 
cultura de uma nação ou comunidade, os governos locais chegam a reconhecer os direitos 
culturais como parte integrante dos direitos humanos. Existe mesmo a possibilidade de criar e 
inovar símbolos, sendo descartados quaisquer padrões rígidos relativamente aos elementos 
patrimoniais (United Cities and Local Governments; Ajuntament de Barcelona, 2004). 
No entanto, apesar do património ser algo herdado do passado, é, de alguma forma, 
relativo, porque “toda a construção patrimonial é uma representação simbólica de uma dada 
versão da identidade” (Moreira, 2006: 129). Isto significa que o que é herdado implica sempre 
uma escolha cultural, social e política subjacente à vontade de legar o património às gerações 
futuras. Os diferentes elementos só são definidos como património quando lhes é atribuído um 
valor social e histórico, dependendo de circunstâncias históricas e de referências sociais e 
culturais dominantes. Ou seja, “através do património, o indivíduo retira um pedaço do passado, 
sob a forma de símbolos” (Moreira, 2006: 129) e o que faz desse elemento património, é a 
capacidade em representar uma identidade, possibilitando à comunidade estar vinculada ao 
passado. O passado permite sentido de identidade e de pertença, e consciência da continuidade 
através do tempo. Deste modo, o património compila todos os elementos que fundam a 
identidade de um grupo e o distinguem dos demais, mas sem deixar de ser ao mesmo tempo 
apenas uma representação simbólica de uma dada versão de uma identidade idealizada 
(Moreira, 2006). 
Com base no que foi apresentado, surgem outros conceitos que interessa referenciar, 
tais como o valor histórico dado ao elemento patrimonial. Riegl (1987) defende que o valor 
histórico é tudo o que existiu um dia mas que já não existe. Isto significa que existe uma cadeia 
evolutiva que é resultado de um passado imprescindível e que pressupõe a existência de algo 
anterior. Deste modo, tudo o que nos foi deixado pelos nossos antepassados tem valor histórico. 
Riegl (1987) refere ainda o facto de não nos ser possível preservar tudo, sendo mais importante 
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estudar e documentar o que não pode ser protegido e dirigir as nossas ações para o que 
representa essa mesma evolução. 
A evolução da noção de património trouxe também novas formas de atuação e de lidar 
com o mesmo. De acordo com Moreira (2006), é com o Renascimento e com personalidades 
como André de Resende e Francisco D’Holanda no século XVI, que surge a necessidade de 
preservar o património em Portugal. Mas foi com o Romantismo, a partir do século XIX, com 
textos de Alexandre Herculano, redator principal da revista “O Panorama”, que se fizeram notar 
propostas mais amplas e efetiva proteção do património. Com a República, sendo Portugal um 
país democrático, o Estado passou a ter a responsabilidade da preservação e da valorização dos 
bens comuns do povo português, tendo para isso se baseado em ideias da elite pensante para 
criar políticas nacionais para o património. Assim, as efetivas ações, resultado das preocupações 
com o património, surgem no início da República, são seguidas pela Ditadura Militar e Estado 
Novo, que o usa como forma de propaganda nacionalista e, na verdade, isto não se distingue 
muito do panorama europeu da época (Moreira, 2006). Assim, foi inevitável legislação relativa 
aos bens culturais e a definição de uma nova política para o património nacional com o fim do 
Estado Novo em 1974. Isto acontece porque, de acordo com Ferro (1997), o património 
nacional é cada vez mais uma referência fundamental que devemos deixar às gerações futuras, 
sendo a principal prioridade de quem guarda o património, a sua conservação, pois qualquer 
“obra de arte” móvel ou monumental está sujeita à degradação a partir do momento que é 
criada. Nesse sentido, importa referenciar a evolução da legislação em Portugal, que desde o 
início do século XX se baseia também na legislação internacional.  
Desta evolução, destaca-se a atual Lei de Bases do Património Cultural (Lei n.º 107/8 
de setembro de 2001), aprovada em Assembleia da República, e que estabelece as bases da 
política e do regime de proteção e valorização do património cultural de bens que, pelo seu valor 
histórico, científico, social e técnico, integrem o património cultural arquitetónico e arqueológico 
classificado do país, referindo-se assim a uma enorme diversidade de conceitos patrimoniais. 
Importa ainda referir que, atualmente, com a entrada em vigor, no dia 1 de junho de 
2012, do Decreto-Lei n.º 115/2012 relativo à orgânica da nova Direção-Geral do Património 
Cultural, iniciou-se uma fase transitória de fusão do IGESPAR IP (Instituto de Gestão do 
Património Arquitetónico e Arqueológico), do IMC IP (Instituto dos Museus e Conservação) e da 
DRCLVT (Direção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo) que levaram à recém-criada 
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Direção-Geral do Património Cultural (DGPC). Este organismo tem por missão a gestão, 
salvaguarda, conservação e restauro dos bens que integrem o património cultural imóvel, móvel 
e imaterial do país, bem como desenvolver e executar a política museológica nacional 
(http://www.imc-ip.pt/ - acedido a 07/01/2014). 
A proteção do património pode ser feita através de instrumentos legais como 
convenções e cartas internacionais (pela UNESCO e pela União Europeia) e também pela 
legislação portuguesa (Lei de Bases do Património Cultural), assim como através da 
inventariação, registo e classificação. Para isso atuam os organismos do Estado (Direção Geral 
do Património Cultural) e agentes locais como museus, autarquias e organismos privados como 
associações de defesa do património. 
No presente projeto usámos os conceitos das diferentes tipologias patrimoniais de 
acordo com o que é definido pela UNESCO, devido a ser um organismo de referência a nível 
mundial na área e à sua preocupação em adaptar os conceitos com base na evolução da noção 
de património. No nosso entender, a prioridade atual na área patrimonial é a sua preservação e 
criação de vínculo em relação à comunidade onde se insere. 
 
1.2 Património e globalização 
 
A globalização é um processo que tem implicações em todos os domínios, desde o 
económico, o social, o cultural até ao político, pois provoca a desterritorialização cultural e o 
desenvolvimento de novas identidades (Rodrigues, 2012). Logo, foi necessário abordar esta 
temática no decurso desta investigação. 
A globalização pode definir-se como a “diminuição do espaço geográfico pelo 
encurtamento do tempo; o que acontece num determinado lugar tem um impacto imediato 
sobre pessoas e lugares situados a grande distância” (Hall, 2002 in Rodrigues, 2012: 2). Ou 
seja, tudo é passível de ser partilhado entre todos através dos meios de comunicação e de 
transporte, apesar da distância, desde ideias a modos de vida e de forma rápida e em tempo 
real, pondo em causa as delimitações fronteiriças. Assim, são construídas novas identidades 
com valores e culturas partilhadas.  
No seguimento desta ideia, a globalização “provoca um fluxo migratório massivo de 
pessoas e uma forte dinâmica na produção, circulação e consumo de bens, materiais e 
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simbólicos” (Rodrigues, 2012: 2) que promovem a assimilação e constroem novas identidades. 
Daí que a preocupação com o património seja uma reação local às consequências da 
globalização (Moreira, 2006), pois a aproximação de diferentes culturas e grupos étnicos 
também traz consequências ao nível de choques entre culturas (Rodrigues, 2012). 
A criação de uma comunidade onde exista livre circulação de ideias e que permita o 
diálogo entre as demais comunidades, poderá contribuir para o entendimento das diferenças e 
integração global de todos, de maneira a que se atinja uma compreensão como cidadãos do 
mundo e se possa mostrar as distinções sem julgamentos. Apesar das diferenças entre povos, 
esta ideia faz compreender a ideologia criada e defendida por organismos internacionais ligados 
ao património acerca do “património da humanidade”, pois como cidadãos do mundo, o 
património é de todos, e com base nisso, proteger o património é algo de escala mundial porque 
a perda é igualmente de todos. Por estes motivos, existem várias organizações internacionais 
que unem países com diferentes valores e interesses na defesa e na tentativa de solucionar os 
problemas patrimoniais, como por exemplo, a constante ameaça de perdas incontornáveis 
causadas por conflitos mundiais. Saldanha (1997) refere as perdas em guerras como 
comprovativo da vulnerabilidade dos mesmos. Das instituições internacionais é importante 
destacar a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) e 
o ICOMOS (Conselho Internacional de Monumentos e Sítios). A UNESCO é um organismo com 
sede em Paris que, com o objetivo de contribuir para a paz e segurança, promove a colaboração 
entre nações através da educação, ciência e cultura. Nesse sentido, aprovou, desde a sua 
fundação em 1945, inúmeras concessões relativas ao património cultural, cartas internacionais 
e códigos deontológicos. O ICOMOS é uma organização não-governamental criada em 1965 e 
associada à UNESCO, onde profissionais da área debatem questões, defendendo a conservação, 
coleção, valorização e divulgação do património histórico resultado da Carta de Veneza.  
Na era da globalização, a diversidade cultural demonstra as diferenças entre todos, 
tendo o património um papel fundamental no evitar da homogeneização. De acordo com o 
primeiro princípio da Agenda 21 da Cultura (United Cities and Local Governments; Ajuntament 
de Barcelona, 2004: 1) “a diversidade cultural é o principal património da humanidade”, pois é, 
por sua vez, o património que permite a diversidade cultural e torna uma comunidade única no 
mundo. 
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Assim, entendemos que o património é também um fator fulcral de desenvolvimento das 
sociedades expressando a identidade histórica e as vivências de um povo devido ao seu enorme 
potencial de dinamização do espaço, podendo ser encarado como um rendimento adicional à 
comunidade, um motivo de autoestima e uma possibilidade de autonomia e de estatuto social. 
Como elemento unificador de um povo, permite, para além da divulgação, a reflexão da 
identidade e dos valores locais e regionais, possibilitando o sentimento de orgulho e de pertença. 
A sua valorização depende da diferenciação comparativamente com os restantes locais/regiões 
e, enquanto recurso endógeno, permite que se afirme como forma de expressão da cultura das 
comunidades, através da criação de uma série de símbolos para a sua identificação: local, 
nacional, internacional, transnacional (Pérez, 2009). No caso de contacto com uma cultura 
dominante, a resistência da cultura local depende do grau de enraizamento da mesma (Batista, 
1997). Ou seja, só se a comunidade local colocar em prática as suas tradições e crenças e 
estiver consciente das mesmas é que poderá evitar a assimilação cultural em que se assiste a 
alterações de comportamento e se substituem as características de uma cultura por outra. 
Outra problemática a considerar relaciona-se com o turismo enquanto agente de 
globalização, no paradoxo entre valorização/inovação. Dando como exemplo um produto local 
como o artesanato ou a gastronomia e que se pretenda promover como símbolo, pode também 
dar-se o caso da globalização e do consumismo colocarem em causa a autenticidade destas 
identidades. Nesse sentido, apesar de reconhecida a necessidade do património ser ativamente 
protegido, sendo um dos modos de valorização o relançamento de produtos tradicionais, estes 
devem ser geridos de forma cuidadosa e equilibrada para não desvirtuar as suas próprias 
características com a apresentação de falsos exemplos de autenticidade. Nesta situação, os 
agentes culturais exercem um papel fundamental no diálogo entre o passado e o futuro. Por 
outro lado, por vezes, tanto se quer proteger a evolução que se evita a evolução natural. Neste 
caso, torna-se fundamental aprofundar o conhecimento do património e recuperá-lo e valorizá-lo 
enquanto memória coletiva.  
Durand (2005) considera importante o afastamento de ideias fixistas aquando da 
promoção de produtos tradicionais. O desenvolvimento de ações experimentais de 
conceção/produção/lançamento de novas linhas de produtos, aliando tradição e inovação, 
devem respeitar a identidade do produto e adequar-se aos padrões de consumo atuais. Devem 
adaptar-se também ao consumidor e deve ser, por isso, apresentado numa dimensão comercial, 
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e como resultado da necessidade do público, integrando-se numa estratégia do mercado turístico 
com efeitos diretos no desenvolvimento local, através do estímulo da economia da região. Desta 
forma, permite-se a conservação do património cultural de uma comunidade, pois o turismo, 
enquanto produtor e consumidor de bens simbólicos com significação social (artigos, objetos, 
imagens e lugares de consumo), torna-se, assim, promotor do desenvolvimento das identidades 
sociais e dos seus intervenientes.  
Esta aposta acentua, no entanto, o quanto é indispensável uma gestão equilibrada.  
Outro tópico a abordar sobre a temática da globalização são os impactos criados pelo 
desenvolvimento económico, tornando-se, este, inimigo dos recursos naturais e dos bens 
comuns da humanidade (United Cities and Local Governments; Ajuntament de Barcelona, 
2004). Esta priorização do desenvolvimento económico em relação aos demais fatores levanta 
questões culturais e ambientais desde há muito comuns na humanidade e frequentemente 
desvalorizadas, sendo conhecida a capacidade de destruição do homem naqueles aspetos. Além 
disso, a sustentabilidade é também colocada em risco, ao não se equacionarem todas estas 
questões. Esta problemática é explicada no ponto 1.3. 
 
1.3 Património e desenvolvimento local 
 
 O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) comprovou, através do 
seu primeiro “Relatório sobre o Desenvolvimento Humano”, em 1992, e desde então com 
publicação anual, as enormes desigualdades existentes à escala global. Este programa levou ao 
questionar da necessidade de se criar uma sociedade livre, justa e social e ambientalmente 
sustentável, ou seja, que permita a todo o cidadão a possibilidade de uma vida digna. 
 A procura do crescimento por parte das nações resulta da busca da satisfação das 
necessidades do ser humano e da melhoria das suas condições de vida. O concretizar desta 
vontade fez com que ao longo dos tempos existissem diversas formas de atuar, algumas destas 
conduzindo a graves consequências para a diversidade cultural. No entanto, se na década de 
1950 a prioridade era o crescimento económico em prol do desenvolvimento sem a 
preocupação de ser ou não equilibrado, justificado por razões políticas, económicas ou sociais, 
este conceito económico acabou por se esgotar e por passar a ser entendido como uma ameaça 
para a sociedade. 
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 Assim, iniciou-se uma mudança de rumo. Segundo Gómes et al. (2007), será nas 
comunidades que o desenvolvimento deve apostar, possibilitando iniciativas através da 
participação ativa dos cidadãos nos processos de mudança e não apenas como objetos da ação 
social. 
Assinada em 1986 na Assembleia-Geral das Nações Unidas, a “Declaração sobre o 
Direito ao Desenvolvimento” definiu o desenvolvimento como um “processo económico, social, 
cultural e político abrangente, que visa a melhoria constante do bem-estar de toda a população e 
de todos os indivíduos com base na participação ativa, livre e significativa no processo de 
desenvolvimento e na justa distribuição dos benefícios que dele deriva” (Gómes et al., 2007: 8). 
No entanto, os compromissos que esta definição sustenta vão contra uma sociedade capitalista 
marcada pelo processo de globalização e que, como tal, promove uma produção e um 
consumismo que aceleram a destruição do planeta e a exclusão social (Gómes et al., 2007). 
 Foi em Tóquio, no ano de 1987, que se definiram os conceitos que levariam a uma nova 
definição de desenvolvimento: o desenvolvimento sustentável (Gómes et al., 2007). Das várias 
definições, a mais citada é da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, 
que considera que a humanidade pode tornar sustentável o progresso ao defender que o 
“desenvolvimento sustentável está nas mãos da humanidade – que satisfaça as necessidades da 
geração presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações satisfazerem as suas” 
(CMMAD, 1987: 29).  
 Este conceito preza assegurar a participação de todos nas decisões e defende o cuidado 
do ambiente e da paz social, ou seja, o homem é agora solicitado a intervir na sociedade, com 
uma distribuição equilibrada do crescimento económico e com políticas ao encontro do respeito 
pela diversidade e liberdades fundamentais (Gómes et al., 2007). Atualmente, quando nos 
referimos a desenvolvimento, está subjacente a ideia de uma alternativa global, numa procura 
“integradora, integral, endógena, ecológica, local, equilibrada e harmoniosa, social e cultural” 
(Gómes et al., 2007: 75/6). Foi a partir desta definição que surgiram os primeiros princípios e 
compromissos de atuação por parte dos mais diversos países para alcançar um desenvolvimento 
sustentável, em especial na Conferência do Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas, 
realizada no Rio de Janeiro em 1992 (Bilhim, 2004). Um dos princípios fundamentais da 
Declaração do Rio sobre o meio ambiente e desenvolvimento defende que os Estados deverão 
apostar nas capacidades endógenas, de forma a alcançar o desenvolvimento sustentável 
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(Reigado, 2000). Reigado (2000: 173) também afirma que “a paz, o desenvolvimento e a 
proteção do meio ambiente são interdependentes e inseparáveis”, devendo ter como centro das 
preocupações os seres humanos e as suas necessidades presentes e futuras. Deste modo, é 
rejeitada qualquer política baseada no esgotamento de recursos que afastem as gerações futuras 
ao colocá-las mais pobres e com maiores riscos de perda. 
 As alterações irreversíveis, as perdas graves no planeta e as desigualdades tornaram 
inúteis e inoperantes quaisquer teorias ou modelos de desenvolvimento tradicional (Reigado, 
2000), dando credibilidade ao conceito de desenvolvimento sustentado, que segundo este autor 
conjuga três aspetos fundamentais que geram a aceitação geral por parte da comunidade 
institucional e científica: o ecológico, o económico e o sociocultural. 
De acordo com Bilhim (2004) existem duas bases problemáticas no conceito de 
desenvolvimento sustentável: uma relacionada com os problemas socioeconómicos, como a 
pobreza e a fome provocados pelo crescimento económico, e outra relativa aos problemas 
ambientais agravados pelo crescimento económico. 
 Assim uma estratégia de desenvolvimento sustentável deve ter em conta as seguintes 
dimensões, que conforme Bilhim (2004) são: 
 reconhecer a importância e valorizar o ambiente; 
 permitir a igualdade entre cidadãos (incluindo a igualdade intergeracional); 
 definir estratégias de ação tendo consciência das consequências a longo prazo das 
mesmas. 
 Com base nesta ideia de desenvolvimento sustentável, surgem novas respostas 
preferíveis a um desenvolvimento desenfreado, como por exemplo, ao desenvolvimento local ou 
endógeno. De acordo com o Glossário do Desenvolvimento Territorial (DGOTDU, 2011: 8), o 
desenvolvimento endógeno é uma forma específica de desenvolvimento económico, visto estar 
dependente dos recursos endógenos de cada território, tais como, “os recursos naturais e as 
matérias-primas, as competências, o conhecimento e a capacidade de inovação, as produções 
locais específicas (agricultura, floresta, artesanato, indústria local) e os fatores de atração para a 
economia turística e residencial (condições climatéricas, património natural e cultural, paisagem 
atrativa e outras amenidades)”. Este propõe-se a satisfazer as necessidades básicas e 
consequente aumento da qualidade de vida e proteção do ambiente, permitindo uma relação 
equilibrada entre interesses culturais, económicos, políticos e sociais. 
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Orduna (2000) define desenvolvimento local como um processo de melhoria das 
condições de vida num território e desempenhado pela comunidade local. Distingue-se, assim, 
pela participação ativa num território em concreto, através do aproveitamento dos próprios 
recursos para alcançar melhores condições de vida, desenvolvendo-se por e para uma 
determinada comunidade. Desta forma, a população dá resposta às problemáticas específicas 
da sua comunidade, recorrendo à ajuda exterior só em caso de necessidade. Estão implicadas, 
por isso, transformações nas estruturas sociais e económicas e de participação voluntária e 
responsável para que exista mudança, incentivando-se o desenvolvimento endógeno. 
Este desafio atual de promover o desenvolvimento local sustentável levou a que outros 
compromissos fossem assinados, como, por exemplo, os de intervenção no âmbito cultural. A 
Agenda 21 da Cultura foi o assumir da importância do compromisso e reflexão a nível local e 
global relativamente à resolução de problemas sociais e ambientais, por parte dos 179 governos 
que a assinaram em Barcelona, a 8 de maio de 2004. Tornou-se, deste modo, num forte 
instrumento para mudar mentalidades sobre o progresso, o desenvolvimento local e a qualidade 
de crescimento. Estas linhas políticas estratégicas promovem a democracia participativa com a 
possível atividade de todos os cidadãos, definindo, para o efeito, as ações prioritárias que visam 
o equilíbrio entre as ações ambientais, a justiça social e o crescimento económico. No caso da 
Agenda 21 da Cultura, todos os países associados aceitaram o programa no qual se refere que o 
património é “fruto da contribuição coletiva de todos os povos” (United Cities and Local 
Governments; Ajuntament de Barcelona, 2004: 1), assumindo o relevo das políticas locais darem 
importância a cada membro da comunidade, pensando-se no património para além de fonte de 
rendimento. Este compromisso assinado entre vários países é um documento orientador 
relativamente às políticas culturais defensoras dos direitos humanos, diversidade cultural, 
sustentabilidade, democracia participativa e criação de condições de paz (United Cities and Local 
Governments; Ajuntament de Barcelona, 2004). A transformação da realidade só se efetua 
quando existe a participação e influência de cada um. Os governos, ao tomarem medidas, 
devem, por isso, ter em conta a participação de todos os cidadãos nas suas decisões, dado 
serem estes considerados porta-vozes das suas vontades.  
Foi em 1972 que se celebrou no Chile a Mesa Redonda sobre Museologia, que 
reconheceu a inter-relação entre património cultural e desenvolvimento económico e social, e 
entre património cultural e educação e democratização (Pérez, 2009). Segundo Aledo Tur (2003, 
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citado por Pérez, 2009: 159), a definição do papel do património cultural baseia-se numa ideia 
de desenvolvimento endógeno, em que os princípios orientadores do mesmo são: 
 aproveitamento dos recursos próprios e não depender excessivamente do exterior; 
 protagonismo no planeamento e execução de programas e de ações; 
 ganhar independência e autonomia através da educação. 
Assim, podemos concluir que a afirmação do património é vista como um fator potencial 
de desenvolvimento económico local sustentável e de geração de riqueza em todas as vertentes 
sociais, económicas e humanas, devendo, por princípio, existir articulação entre as políticas 
culturais e as políticas sociais, económicas e urbanísticas. Isto porque, para o cidadão ter pleno 
acesso à cultura ou ver o seu património valorizado e dinamizado, tem primeiramente de ver 
satisfeitas as suas necessidades básicas, para que, em seguida, possam ser criadas no território 
as condições para se receber turistas (o que envolve a necessidade de criar um conjunto de 
serviços para dar resposta às necessidades do público, como, por exemplo, condições para 
pernoitar, transportes públicos, restaurantes, e outras, se necessário). Desta forma, o património 
está interligado ao desenvolvimento local, porque este implica a valorização de recursos 
endógenos. É, assim, importante referir o papel fundamental do Estado no desenvolvimento local 
sustentável, enquanto mediador de interesses públicos e privados que se complementam entre 
si. 
À medida que o tempo vai passando, o património de todo o mundo, como riqueza de 
todos nós, vai desaparecendo naturalmente sujeito às mais diversas ameaças, restando apenas 
as pessoas com a sua qualidade e disponibilidade para fazer mais e melhor. Daí que as 
associações e os agentes locais devam concentrar-se cada vez mais na capacitação das pessoas, 
na criação de cidadãos intervenientes e participantes na procura de alternativas económicas 
viáveis para as suas comunidades. Desenvolver e implementar projetos articulando os vários 
agentes envolvidos, permite que estes tenham um importante papel no desenvolvimento da 
região. Focados no objetivo de dinamizar uma comunidade, muitas vezes minoritária, deste 
modo se promove a criação de símbolos culturais próprios.  
Assim, este modelo baseia-se no desenvolvimento através da melhoria das condições 
culturais, económicas, educativas e sociais das populações com iniciativas de base comunitária, 
de valorização dos recursos humanos, materiais, populações locais e instituições do território.  
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Em Portugal, com base nas influências internacionais, definiu-se a Estratégia Nacional 
para o Desenvolvimento Sustentável (ENDS) e o respetivo Plano de Implementação que consagra 
a década de 2005-2015. Este é utilizado como instrumento que pretende mobilizar tanto 
parceiros sociais, como cidadãos em particular, na implementação de um desenvolvimento 
sustentável do país. Deste modo, faz inicialmente um diagnóstico da realidade portuguesa, 
identificando os problemas e as oportunidades que ajudaram a definir as linhas de atuação, e 
enquadrando-a a nível mundial. Por fim, foi definida uma estratégia nacional com a aposta num 
modelo de desenvolvimento social, cultural, económico e ambiental equilibrado. 
Na nossa perspetiva, a substituição de uma estratégia baseada no crescimento 
económico por uma de desenvolvimento sustentável é resultado do reconhecimento da 
importância do cidadão comum em se fazer ouvir, e da reconciliação dos valores de igualdade, 
liberdade e fraternidade aclamados na Revolução Francesa. O desenvolvimento de um mundo 
justo e equitativo e que respeite a diversidade baseia-se na paz social e no cuidado ambiental. 
Os dias atuais trazem-nos a herança de paradoxos e ruturas que é urgente ultrapassar e é nesse 
sentido que se convoca a participação ativa das comunidades, permitindo assim uma efetiva 
cidadania. Só com cidadãos conscientes dos seus direitos e deveres, constantemente 
informados, ativos e influentes através das suas ações e responsáveis por estas, é que se 
conseguirá encontrar alternativas e soluções viáveis para as problemáticas das comunidades, 
como é o caso da gestão dos recursos endógenos, onde se insere o património. Tendo em conta 
que uma estratégia baseada no desenvolvimento local obriga à valorização de todos os recursos 
endógenos, existe uma relação intrínseca entre este conceito-chave e as preocupações com a 
preservação do património.  
 
1.4 Notas conclusivas 
 
No século XX viveu-se um período de importantes progressos tecnológicos, económicos 
e sociais, sem que se desse relevância à sobre-exploração dos recursos naturais. Atualmente, a 
aposta passa por interligar variáveis, como o crescimento económico e uma sociedade mais 
justa e equitativa, sem a degradação do ambiente, sendo este o modelo a seguir. 
Apesar do conceito de desenvolvimento sustentável ter sido adotado, este está rodeado 
de incertezas, tornando-se inevitavelmente num objetivo utópico. Isto acontece, devido à 
dificuldade em conseguir operacionalizá-lo e passar de uma perspetiva teórica para uma 
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perspetiva prática. Bilhim (2004) chega a afirmar que, na verdade, a estratégia de 
desenvolvimento sustentável tornou-se apenas numa estratégia de melhor gestão ambiental em 
países desenvolvidos. 
No entanto, a opção pelo caminho para um desenvolvimento sustentável mantém-se 
prioritária. A sua importância rege-se pelo facto de implicar uma avaliação de sustentabilidade 
que permita tornar produtos e serviços sustentáveis, evitando custos ambientais e erros numa 
fase inicial de conceção. A sustentabilidade implica pensar-se a longo prazo e procura cumprir 
objetivos “como a redução das disparidades, o apoio ao desenvolvimento policêntrico equilibrado, 
a criação de medidas para a revitalização de aglomerações em declínio, o aumento da eficiência 
das redes de transporte e energia, a prevenção e redução dos potenciais danos provocados por 
riscos naturais, a proteção e melhoria do ambiente natural e construído, a promoção de práticas 
agrícolas e florestais amigas do ambiente, a obtenção de um equilíbrio entre a preservação do 
património cultural existente, a atração de novos investimentos e o apoio às comunidades 
residentes e trabalhadoras nas áreas urbanas e rurais e o aumento da participação pública nos 
processos de desenvolvimento territorial” (DGOTDU, 2011: 11). 
Assim pretende-se um desenvolvimento territorial e uma transformação progressiva 
positiva das sociedades humanas, não fundamentado apenas no crescimento económico das 
regiões e do local, mas igualmente na sustentabilidade económica, social, cultural e ambiental, 
reduzindo os desequilíbrios territoriais. 
A globalização sempre existiu mas nunca a um ritmo tão acelerado. O mundo, as nações 
e os grupos estão cada vez mais interligados e dependentes de pessoas que estão a milhares de 
quilómetros de distância. A ideia de local e global é algo recente, tendo-se salientado nos 
enormes e rápidos progressos da tecnologia, comunicação e transportes. Ao mesmo tempo, o 
ser humano está cada vez mais consciente dos problemas globais comuns. Novos paradoxos 
surgem quando as denominadas sociedades de consumo dos países desenvolvidos, onde é 
visível uma maior poluição e atentados ambientais, são na verdade, a origem da exploração de 
recursos não renováveis em países menos desenvolvidos e que, nem desta forma, conseguem o 
aumento do nível de vida das populações. 
Assim, a globalização, enquanto fenómeno social, tem que ser vista como algo que afeta 
o quotidiano de cada indivíduo. Abandonam-se estilos de vida e valores do quotidiano por troca 
de um consumismo, sendo o património de cada indivíduo afetado não só pela destruição 
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exercida por um crescimento económico desenfreado, mas também pelas consequências 
económicas, políticas, sociais e culturais que a globalização implica. Basta ter em conta que algo 
culturalmente típico de uma determinada região do mundo é possível de ser obtido hoje num 
supermercado ou shopping, levando a transformações na sociedade e trazendo novos gostos 
culturais. Nesse sentido, a aposta na preservação e valorização do património é obrigatoriamente 
uma estratégia de fomento de desenvolvimento local que possa trazer melhorias nas condições 
económicas, sociais e culturais das respetivas populações, evitando igualmente a perda de 
identidades culturais afetadas pelo processo de globalização.  
Tal como Reigado afirma (2000: 173), pode-se, desta forma, concluir que “o dilema é 
que nós precisamos de crescimento económico, mas um crescimento económico descontrolado 
pode arruinar a base da nossa sobrevivência.” Assim, no nosso entender, o caminho da 
sustentabilidade para a proteção do património e promoção de uma sociedade mais equitativa é 
ainda o melhor caminho a seguir.  
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CAPÍTULO II – EVOLUÇÃO DO TURISMO, DOS SEUS IMPACTOS E A SUA 
IMPORTÂNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO LOCAL 
 
O II capítulo está subdividido em quatro itens que, mais uma vez, enquadram conceitos-
chave fundamentais de análise para este estudo. 
O primeiro item refere-se à origem e evolução do turismo e expõe o desenvolvimento do 
conceito de turismo desde o seu surgimento até à atualidade, acabando também por referenciar 
os organismos internacionais ligados à atividade turística.  
Já o segundo item refere-se aos impactos positivos e negativos da atividade turística, 
resultado das interações entre turistas, as comunidades locais e o meio ambiente recetor. Tenta, 
ao mesmo tempo, analisar as implicações a nível global das alterações provocadas pelo turismo.  
Relativamente ao terceiro item, este aborda os principais paradoxos entre o turismo e a 
sustentabilidade e desenvolvimento local. Apesar de os conceitos de sustentabilidade e 
desenvolvimento local já terem sido apresentados no capítulo anterior, abordar-se-á a 
necessidade de se seguir na área do turismo uma estratégia de desenvolvimento baseada na 
sustentabilidade pois, nem sempre, o turismo é reflexo de franco desenvolvimento.  
Já o último item, refere-se especificamente ao panorama turístico português e apresenta 
a importância do Plano Estratégico Nacional do Turismo (PENT) para o desenvolvimento local. 
Todos os itens visam dar uma maior credibilidade e fundamentação à proposta do estudo. 
 
2.1 Origem e evolução do turismo 
 
A deslocação do homem entre locais aconteceu desde sempre (Cunha, 2009), mas a 
evolução e o aparecimento do conceito de turismo só surge quando as movimentações 
começaram a ser motivadas por prazer ou repouso e a produzir atividades económicas. Apesar 
de não ter uma data definida (Boyer, 2000 citado por Cunha, 2009: 15), é aceite que o conceito 
de turismo surgiu no final do século XVI com as habituais viagens pré-românticas dos ingleses 
dentro do continente europeu, durante as quais realizavam o grand tour, e que servia como 
contributo para a sua educação. O grand tour era um ritual educacional obrigatório, 
especialmente nas famílias inglesas da classe média-alta, onde durante meses ou até anos, era 
satisfeita a vontade destes jovens conhecerem outros povos, culturas, histórias e paisagens. Aos 
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viajantes que participavam nestas viagens (tour) denominavam-se de turistas (tourists), sendo 
praticado desta forma o turismo (tourism). 
Inicialmente, o turismo estava associado apenas àqueles que viajavam por prazer, 
excluindo os motivos profissionais, religiosos ou de saúde. Atualmente é contemplado como uma 
forma de lazer, apesar de muitas vezes ser resultado da atividade profissional. Nesse sentido, é 
uma “forma de distração, evasão, divertimento ou de desenvolvimento pessoal” (Cunha, 2009: 
13), ou seja, uma forma de ocupação do tempo livre através da participação num conjunto de 
atividades que respondem às necessidades de quem se desloca.  
O conceito de turismo surgiu pela primeira vez com o austríaco Herman von Schullern 
Schrattenhoffen, em 1910. Mas foi em 1942 que Walter Hunziker e Kurt Kraft apresentaram 
uma definição mais aproximada daquela que existe na atualidade (Cunha, 2009: 29) ao 
definirem turismo como “o conjunto de relações e fenómenos originados pela deslocação e 
permanência de pessoas fora do seu local habitual de residência, desde que tais deslocações e 
permanências não sejam utilizadas para o exercício de uma atividade lucrativa principal”. 
A OMT (Organização Mundial de Turismo), o mais importante organismo mundial na 
área do turismo, apresenta uma definição que resulta da evolução do conceito ao longo dos 
anos, aprovada igualmente pelos diversos países membros que dela fazem parte. Segundo a 
OMT (Turismo de Portugal, 2008: 18), o turismo corresponde a um conjunto de “atividades 
realizadas pelos visitantes durante as suas viagens e estadias em lugares distintos do seu 
ambiente habitual, por um período de tempo consecutivo inferior a 12 meses, com fins de lazer, 
negócios ou outros motivos não relacionados com o exercício de uma atividade remunerada no 
local visitado”. Assim, percebe-se que o conceito atual de turismo é muito diferente do conceito 
inicial, também resultado das implicações económicas e sociais que abrange. 
A evolução do turismo mundial desenvolve-se quase ao mesmo ritmo do 
desenvolvimento económico, o que torna o sector do turismo fundamental para o progresso de 
um país, sendo atualmente uma das maiores indústrias em crescimento. De acordo com a OMT 
(Cunha, 2009), desde a década de 1950 até à década de 1980, a atividade turística, definida 
por Bento et al. (2011) como o conjunto de variáveis e elementos que envolve aspetos de ordem 
económica, social, natural e política, duplicou em cada 10 anos. Na década de 1980, devido ao 
excesso de oferta, verificou-se um crescimento mais lento, sendo que a partir da década de 
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1990 tem resistido às flutuações económicas, demonstrando ainda tendência de crescimento. 
Neste novo milénio registou-se também uma evolução positiva significativa (Palma et al., 2013). 
Relativamente a outros conceitos associados ao de turismo, importa abordá-los por 
motivos económicos. No caso do termo viajantes, este inclui todos os que se deslocam, mas, por 
ser um conceito amplo, não distingue as razões da movimentação e a duração da viagem, 
criando a necessidade de distinguir o tipo de viajantes. Em 1963, a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Turismo e as Viagens Internacionais, que decorreu em Roma, adotou pela 
primeira vez várias recomendações sobre os conceitos relacionados com o turismo e viajantes. 
As últimas definições adotadas pela ONU e recomendadas pela OMT em 1999 (Turismo de 
Portugal, 2008), definem visitante como “indivíduo que se desloca a um local situado fora do 
seu ambiente habitual, por um período inferior a 12 meses, cujo motivo principal é outro que 
não o exercício de uma atividade remunerada no local visitado”. Importa, por isso, o facto de o 
deslocamento ser realizado para fora do ambiente natural, o tempo de permanência e o motivo 
ser diferente de exercer uma atividade profissional com remuneração.  
No conceito visitante, existem duas categorias que é também importante distinguir: 
excursionista e turista. A OMT (Turismo de Portugal, 2008), em 1999, define turista como os 
visitantes que, no mínimo, pernoitam num alojamento no lugar visitado, e excursionistas, como 
os visitantes que não pernoitam no local visitado e nos quais se incluem os viajantes de cruzeiro. 
Assim, o que distingue estes dois conceitos não é o período mínimo de tempo de visita, mas 
sim, a pernoita no local. É ainda de salientar a categoria de outros na classificação dos viajantes 
que abrange, por exemplo, os passageiros em trânsito, os caixeiros-viajantes, os refugiados e os 
diplomatas. Desta forma, o turismo passa a abranger conceitos como atividades profissionais e 
não profissionais, motivos, duração da viagem, origem dos viajantes e utilização dos recursos do 
local visitado. 
De acordo com o Instituto Nacional de Estatística (INE), em Portugal, são utilizadas as 
mesmas definições para os conceitos definidos antes (www.ine.pt – acedido a 16/04/2014). 
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Figura 1 – Esquema de classificação dos viajantes 
 
Fonte: Cunha, 2009: 18. 
 
Atualmente, o turismo é um sistema dinâmico que assume grande dimensão e 
importância na economia nacional, sendo necessário perceber as características implícitas. O 
turismo produz bens e serviços, como transportes, alojamento e restauração, potencia a 
produção de bens, como artesanato e produtos locais, e, finalmente, cria empregos. Segundo 
Cunha (2009), tenta-se quantificar as características do fenómeno turístico através de 
estatísticas baseadas nas seguintes variáveis: 
 fatores determinantes da procura; 
 movimentos das pessoas segundo a sua origem, destino e utilização turística; 
 equipamentos de acolhimento, receção e informação e de ocupação dos tempos livres; 
 relação do turismo com o ambiente; 
 impacto económico e social do turismo; 
 efeitos do turismo sobre as alterações sociais, de tradições e de cultura. 
 
Relativamente à ideia de que o turismo abrange simplesmente as deslocações 
internacionais, esta não é correta, já que o turismo a nível nacional tem inúmeras consequências 
económicas e sociais (Cunha, 2009). 
De acordo com o que foi apresentado anteriormente, o turismo em Portugal tem vindo a 
crescer nos últimos anos e é atualmente um dos sectores principais da economia portuguesa 
(Turismo de Portugal I.P., 2007), sendo o sector do turismo considerado “líder nas exportações, 
na sustentabilidade, na inovação e na criação de emprego” (Turismo de Portugal I.P., 2011: 5). 
Com base nos dados do Banco de Portugal, as receitas do turismo aumentaram 5,6% (8606 
milhões de euros) e as despesas turísticas diminuíram 0,9% (2946 milhões de euros) em 2012 
face a 2011 (INE, 2013). 
Viajantes
Visitantes
Turistas Excursionistas
Outros
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 De acordo com a proposta de revisão do PENT (Turismo de Portugal I.P., 2011: 10), 
previa-se que Portugal crescesse acima da média, tendo como objetivo definido, até 2015, nas 
receitas, um crescimento médio anual de 8,4% e, nas dormidas, de 4,6%. Previa-se também um 
crescimento do turismo até 2020, a nível global, de 4% e um aumento dos fluxos de longa 
distância.  
No entanto, a evolução do sector turístico a nível global demonstrou que esses objetivos 
não eram realistas devido à alteração do contexto global que resulta da atual instabilidade 
económica e financeira da Europa, assim como, da evolução do PIB, empregabilidade e 
rendimentos disponíveis (Turismo de Portugal I.P., 2013).  
Atualmente, a nova revisão do plano de desenvolvimento do turismo (Turismo de 
Portugal I.P., 2013) aponta como objetivo crescer 6,3% ao ano, através do aumento do consumo 
médio do turista em Portugal e da aposta na qualificação e inovação da oferta de experiências. 
Prevê-se também um crescimento médio anual da balança turística de 9,5%, até 2015. 
No horizonte de 2015, mantêm-se igualmente as linhas de desenvolvimento definidas no 
PENT inicial, sendo importante continuar a refletir sobre a aposta nacional na área do turismo 
(Turismo de Portugal I.P., 2011):  
 grande investimento e oferta hoteleira de qualidade; 
 desenvolvimento sustentável de mercados, com aumento dos hóspedes e dormidas; 
 desenvolvimento de novos produtos turísticos; 
 dinamização das acessibilidades; 
 promoção e eventos com atividades promocionais; 
 formação e qualidade na área do turismo; 
 qualidade urbana, ambiental e paisagística; 
 aposta na simplificação da organização de turismo em entidades e direções regionais de 
turismo. 
É neste ambiente de alterações estratégicas constantes que se definem novas 
prioridades e desafios para o sector turístico em Portugal. Atualmente, o turismo nacional regista 
inúmeros prémios e distinções internacionais, em que se destaca o prestigiado World Travel 
Award que atribuiu, em 2013, cinco prémios, entre os quais, melhor destino de golf do mundo e 
melhor Resort & Spa de luxo do mundo. Ao mesmo tempo, também vários artigos de revistas 
nacionais e internacionais de renome aconselham Portugal como país de visita, como é o caso 
 24 
 
dos jornais como The Guardian e The New York Times, e da revista Forbes, onde são 
apresentados diversos motivos para visitar as terras lusas.  
Na nossa opinião, apesar do momento atual positivo no sector turístico nacional, é 
fundamental que o país saiba responder às expectativas de turistas cada vez mais exigentes e 
que procuram respostas de qualidade, através da demonstração de carácter único e o que as 
distinga das demais. Esta situação exige um esforço crescente na resposta a novos desafios com 
a diversificação da oferta e a promoção a nível internacional. 
 
2.2 Impactos do turismo  
 
O turismo está diretamente relacionado com a globalização e, como tal, pode ser 
considerado um agente de mudança com inúmeros impactos sociais, económicos e ambientais, 
provocando alterações pelo processo de desenvolvimento turístico do destino (Cunha, 2009).  
Habitualmente, os turistas procuram para as suas viagens locais com história e outros 
bens imateriais (festivais, danças e cerimónias tradicionais) e que lhes permita experimentar a 
atmosfera junto dos lugares (Besculides, Lee e Mccormick, 2002; Riganti, 2009, citados por 
Vareiro et al., 2011). Esta interação pode levar à destruição de sociedades e culturas tradicionais 
quando, segundo Murphy (1985, citado por Brunt e Courtney, 1999: 494), o desenvolvimento 
turístico tiver como prioridade o agrado do turista, contribuindo esta atitude para o acelerar do 
processo de aculturação. Por outro lado, Brunt e Courtney (1999) e Pérez (2009), afirmam que 
o turismo representa uma oportunidade para a paz e um maior conhecimento por parte das 
comunidades para perceber e aceitar diferentes sociedades e nações. Nesse sentido, vários são 
os aspetos positivos e negativos que incidem para com os residentes do local visitado, 
implicando uma mudança aos mais diversos níveis (Santana, 1997; Vareiro et al., 2011). Pelas 
suas características, tem implicações não só nas atividades humanas, como no ambiente físico 
devido à criação de interdependências. Assim sendo, o turismo influencia e é influenciado pelo 
local onde se desenvolve.  
É preciso também ter em conta que o turismo manifesta-se nas alterações da estrutura 
dos destinos, ao nível da aceleração das mudanças, devido ao seu impacto económico, 
ambiental e sociocultural, o que cria, muitas vezes, rivalidades entre a comunidade e o turista. 
Por exemplo, muitos espaços e serviços são construídos especificamente para satisfazer as 
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necessidades dos turistas. Por isso, a resposta às necessidades dos turistas não pode pôr em 
causa aspetos socioculturais e ambientais da comunidade residente, tais como a destruição do 
património comunitário de referência. Por outro lado, o desenvolvimento turístico também é 
aceite como protetor do património cultural quando, através dos rendimentos e estimulação da 
economia, permite a preservação do património material e incentiva à valorização da cultura 
(Vareiro et al., 2011). De acordo com Vareiro et al. (2011), o facto de o património cultural ser 
uma atração turística, irá fazer com que a comunidade local valorize e se comece a preocupar 
em preservá-lo. Uma das maiores dificuldades na preservação do património são os elevados 
custos necessários para a sua efetiva proteção e assim, o turismo pode ser visto como uma 
estratégia para obter recursos financeiros e evitar que o património seja perdido.  
O sistema económico mundial baseado no capitalismo criou a ideia que tudo tem um 
preço e, como tal, tudo pode ser comprado e vendido enquanto mercadoria (Batista, 1997). 
Nestas condições, a população local sente-se explorada ao ver a sua cultura local ser “vendida” 
sem reembolso dos seus serviços e são estes diferentes interesses e diferenças socioculturais 
que podem causar a oposição dos residentes à atividade turística. Assim, deve-se seguir linhas 
de desenvolvimento local sustentável, possibilitando o envolvimento da comunidade em todo o 
processo, para conseguir alterar esta ideia negativa, proporcionando serviços públicos com 
simultânea preocupação com as questões ambientais. Segundo Brunt e Courtney (1999), uma 
política que reforce os impactos positivos e atenue os negativos deverá envolver a comunidade 
para que estes participem nas decisões tomadas e tirem proveito das vantagens da indústria 
turística. Enquanto agente da atividade turística, a comunidade é parte integrante e fundamental 
do fenómeno turístico, e influencia decisivamente o sucesso do processo de desenvolvimento do 
destino turístico (Eusébio e Carneiro, 2012). 
Vareiro et al. (2011) referem no seu estudo sobre o município de Guimarães duas outras 
particularidades que importa analisar nos impactos turísticos. Primeiramente, os estudos 
comprovam que os residentes que tiram poucos benefícios da atividade turística, tendem a 
rejeitá-la, ao contrário do que acontece com os que tiram mais contrapartidas, que a apoiam. De 
acordo com Eusébio e Carneiro (2012), os residentes são recetivos se compreenderem as 
vantagens do turismo, o que por outro lado, resultará numa maior interação com o turista, e 
consequentemente, provocará uma maior satisfação do turista e a sua respetiva fidelização. Isto 
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significa que o turista irá eventualmente regressar ao local visitado ou, pelo menos, recomendá-
lo-á.  
Outro tópico que deve ser salientado é que os residentes que estabelecem uma maior 
ligação com a comunidade, preocupam-se mais com os impactos turísticos por comparação com 
os restantes. Assim, “trabalhar com as pessoas e não apenas para as pessoas, deve ser o lema 
de qualquer estratégia de desenvolvimento turístico” (Eusébio e Carneiro, 2012: 66).  
Deste modo, a tolerância de uma comunidade ao turismo depende da gestão de fatores 
económicos, sociais e ambientais (Batista, 1997) que pode tornar-se particularmente lesivo 
quando o único objetivo é o crescimento económico. Batista (1997) e Pérez (2009) também 
referem que desde que antecipadamente planeado e com orientações adequadas a um 
desenvolvimento controlado, os possíveis impactos negativos podem ser significativamente 
reduzidos, até porque atualmente existem métodos mais sofisticados para uma avaliação 
daqueles. Assim, a complexidade do mercado turístico exige a definição de uma estratégia antes 
de qualquer intervenção, para que, deste modo, os benefícios sejam otimizados e os problemas 
minimizados (Brunt e Courtney, 1999). De acordo com Santana (1997), os impactos turísticos 
podem ser:  
 impactos económicos (custos e benefícios que resultam do desenvolvimento e uso dos 
bens e dos serviços turísticos); 
 impactos ambientais (alterações do meio ambiente e do território); 
 impactos socioculturais (mudanças na forma de vida dos residentes nas áreas de 
destino, desde as relações interpessoais e o modo de viver). 
De acordo com Fuguerola Palomo (1990, citado por Pérez, 2009: 78) os impactos 
económicos são: 
 “os serviços e atrações para os turistas; 
 o volume e intensidade das despesas dos turistas no destino; 
 o nível de desenvolvimento e a base económica da área de destino; 
 o grau de recircularização (re-distribuição) dos ganhos no interior da área de destino; 
 o grau de ajustamento à sazonalidade da procura turística”. 
 Acima de tudo, os impactos económicos levam a alterações na estrutura económica do 
destino. Para Eusébio e Carneiro (2012), o turismo é visto muitas vezes como impulsionador do 
desenvolvimento das regiões ao promover a entrada de divisas, a promoção de emprego, o 
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aumento das atividades económicas e produtivas de empresas, o aumento do rendimento das 
famílias e do Estado, a melhoria das infraestruturas, e o apoio social e recreativo. Desta forma, 
fomenta-se uma melhoria da qualidade de vida das populações e compreende-se que um 
impacto económico importante advém da despesa feita pelo turista, abrangendo esta uma 
diversidade de diferentes serviços. No entanto, quando se cria dependência do sector do turismo, 
passa a existir um maior risco de instabilidade devido à sazonalidade e à comunidade residente 
poder perder o controlo dos recursos e dos lucros quando estes são usufruídos fora da 
comunidade. De acordo com Pérez (2009: 78), “a dependência do turismo aumenta o 
subdesenvolvimento estrutural, a inflação, os preços e as finanças, o descontrolo local sobre o 
turismo com a passagem para as mãos de capitais estrangeiros, a desarticulação de sectores 
produtivos tradicionais, e o aumento do consumismo local”.  
Relativamente aos impactos ambientais, Santana (1997: 81, citado por Pérez, 2009: 
82) distingue-os como positivos (restauração e preservação de monumentos, restos 
arqueológicos e recursos naturais) e negativos (massificação, poluição sonora, excesso de 
pessoas). Estes acontecem porque o turismo exige a fruição de um espaço que, sem uma rede 
de apoio que a ajude a promover, não consegue atrair o turista. É, assim, fundamental ter em 
conta os impactos sobre a natureza, sendo esta, muitas vezes, danificada pelas atividades 
turísticas, principalmente quando se constrói um ideal de paisagem à medida da necessidade do 
turista. A juntar a isto, deve-se ter em atenção o não acesso por parte da comunidade a muitos 
dos espaços e serviços turísticos, que claramente a marginaliza e que contribui para a rivalidade 
entre turista e residentes (Pérez, 2009).  
 Santana (1997: 87-90) citado por Pérez (2009: 84) refere como impactos ambientais: 
 “reestruturação física permanente” (e.g. novas urbanizações, mudanças de habitat); 
 “geração e acréscimo do lixo urbano” (e.g. mudanças na qualidade do ar e meio 
ambiente); 
 “atividades turísticas e de recreação” (e.g. maior risco de degradação, erosão, 
deterioração de praias e paisagens); 
 “dinâmicas de populações” (e.g. rutura de laços familiares e da extensão da família, 
aumento da densidade populacional). 
 Quanto aos impactos socioculturais, estes estão relacionados com o desenvolvimento 
turístico, com a interação entre o turista e a comunidade e com o resultado destas influências ao 
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provocar alteração da estrutura social, na qualidade de vida, nas relações sociais e na adaptação 
das comunidades enquanto destino turístico (Pérez, 2009: 87). 
 De acordo com Santana (1997: 91) os impactos mais visíveis são: 
 “a comunidade num sistema amplo; 
 as relações interpessoais; 
 a organização social (tipo de famílias, relação entre gerações, etc.); 
 o ritmo da vida social; 
 a migração; 
 a divisão do trabalho; 
 o tipo de ocupação, 
 a estratificação social; 
 a distribuição do poder; 
 a mudança de costumes.” 
De acordo com Krippendorf (1987, citado por Brunt e Courtney, 1999: 493) os impactos 
sociais deveriam ser estudados antes de qualquer intervenção, embora Mathieson e Wall (1982, 
citados por Brunt e Courtney, 1999: 494) afirmem que é impossível identificar verdadeiras 
alterações se não existir um real contacto com as comunidades locais.  
Eusébio e Carneiro (2012: 67) referem como conjunto de impactos socioculturais 
positivos “a valorização do património cultural, a valorização e promoção das tradições, o 
rejuvenescimento das artes e ofícios tradicionais, a conservação do património construído, o 
aumento da oferta de eventos culturais e o aumento das oportunidades de emprego.” Como 
negativos, dão alguns exemplos como “efeitos ao nível da conduta moral (crime, prostituição e 
droga), alterações linguísticas e na forma de vestir dos residentes, perturbações nas práticas 
religiosas, aumento do stress e aumento do custo de vida”. O resultado destes impactos estarão 
interligados diretamente na receção da comunidade ao turista. 
 Ainda relativamente aos impactos do turismo é importante referir que existem muitos 
estudos internacionais sobre os impactos do desenvolvimento turístico nas comunidades. Muitos 
destes estudos são relativos a cada impacto específico (Brunt e Courtney, 1999: 494; Vareiro et 
al., 2011; Remoaldo et al., 2014). 
No entanto, o mesmo não acontece na realidade portuguesa, apesar de ser reconhecida 
a importância da temática (Eusébio e Carneiro, 2012), e a existência em Portugal de cidades 
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classificadas como património mundial pela UNESCO. Vareiro et al. (2011), referem que são 
poucos os estudos sobre a perceção e as atitudes das comunidades locais acerca do turismo, 
mesmo sabendo-se que estudos na área fazem parte da estratégia para a implementação de um 
turismo sustentável e de uma gestão sustentável dos lugares. Para Vareiro et al. (2011), o 
primeiro passo com vista à implementação de uma estratégia de turismo sustentável é estudar 
os impactos económicos, ambientais e sociais da presença turística. Ribeiro, Vareiro e Remoaldo 
(2012), referem os poucos estudos produzidos: Monjardino (2009), Souza (2009), Eusébio e 
Carneiro (2010) e Vareiro, Ribeiro, Remoaldo e Marques (2011). O mesmo acontece 
relativamente a estudos relacionados com a interação entre turista e residente (Eusébio e 
Carneiro, 2012). 
 
2.3 Turismo, sustentabilidade e desenvolvimento local 
 
Para Cunha (2009), o turismo é uma forma de ocupação do tempo livre e de prazer. 
Para Greenwood (1977, citado por Pérez, 2009), é uma forma de destruição de valores, e, para 
outros ainda (De Kadt, 1991), citado por Pérez (2009), é algo que aumenta a riqueza e bem-
estar e cria novas oportunidades, entre as quais, de negócio. É esta variedade de diferentes 
perspetivas que torna este conceito complexo.  
Como referido no item anterior do presente capítulo, o turismo nem sempre é sinónimo 
de desenvolvimento, podendo mesmo ser prejudicial, quando os impactos negativos são mais 
relevantes do que os positivos. Deste modo, consolida-se a necessidade de apostar numa 
estratégia de turismo sustentável, em que o desenvolvimento vai ao encontro das necessidades 
do presente, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazer as suas 
próprias necessidades (Hobson e Essex, 2001).  
A OMT (http://www.unwto.org/, acedido em 12/06/2014) define o turismo sustentável 
como um turismo consciente dos impactos económicos, sociais e ambientais do 
desenvolvimento turístico e que, ao mesmo tempo, tem em consideração as necessidades dos 
visitantes, da indústria, do ambiente e das comunidades de acolhimento. Este conceito contraria 
um desenvolvimento baseado no crescimento económico, que de acordo com Bilhim (2004: 72), 
pode definir-se como “o aumento da produção ou do produto total de um país ao longo de um 
determinado período.” Bilhim (2004), refere uma política assente nesta forma de 
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desenvolvimento e que, tendo sido o objetivo da maior parte dos países, tem criado inúmeras 
desigualdades, classificando-o como “desumano” (Bilhim, 2004:74).  
Samuelson e Nordhaus, citados por Bilhim (2004: 74), afirmam que algumas das 
preocupações causadas pelo crescimento económico são: 
 o aquecimento global; 
 o aparecimento do buraco de ozono; 
 a desflorestação; 
 a erosão dos solos; 
 a extinção de espécies. 
Na nossa perspetiva, estas preocupações comprovam que uma falsa ideia é criada 
quando se diz que o crescimento económico, só por si, aumenta a qualidade de vida das 
populações quando, pelo contrário, em muitos casos a reduz.  
 Foi na Cimeira de Joanesburgo que se reconheceu a importância de um 
desenvolvimento sustentável do turismo como uma atividade única capaz de promover o 
desenvolvimento de países do dito terceiro mundo. 
Como já foi referido no ponto 1.3, há uma nova conceção de desenvolvimento baseada 
na sustentabilidade e no crescimento equilibrado, que, de acordo, com Cunha (2009) passa por: 
 equilíbrio entre a utilização dos recursos naturais e o crescimento económico; 
 preservação e valorização do ambiente e do património cultural; 
 criação de novos produtos e serviços; 
 incentivo à participação das comunidades locais. 
De acordo com Pérez (2009: 144), desde que o turismo seja sustentável, existem fortes 
razões para se apostar na área, como por exemplo: 
 a contribuição para o respeito mútuo entre humanos e sociedades; 
 ser fator de desenvolvimento pessoal e coletivo; 
 ser fator de desenvolvimento sustentável; 
 motivar atividades benéficas para os países e as comunidades de destino; 
 motivar o aproveitamento e enriquecimento do património cultural da humanidade; 
 gerar obrigações dos agentes de desenvolvimento turístico. 
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Para Pérez (2009), o turismo sustentável é um modelo de desenvolvimento e um 
instrumento de ordenamento territorial que tem, como princípios, a rentabilidade económica, o 
respeito pelo meio ambiente, os ecossistemas, a justiça e equidade social (distribuição social da 
riqueza). A sustentabilidade deve, assim, ser tida em conta desde o início do desenvolvimento 
turístico.  
Na tentativa de dar resposta a estes princípios, foi criada a Carta Europeia de Turismo 
Sustentável, que estabelece as estratégias para a sustentabilidade do desenvolvimento turístico. 
Os vários países que a assinaram, comprometem-se a seguir oito pontos orientadores 
(http://www.icnf.pt/portal/turnatur/ts/cets – consultado em 28/12/2013): 
1. “Proteger e valorizar o património natural e cultural da área protegida. 
2. Providenciar aos visitantes uma experiência de qualidade durante a sua visita. 
3. Proporcionar aos visitantes informação sobre as qualidades específicas da área 
protegida. 
4. Estimular a oferta de produtos turísticos específicos que permitam a descoberta e a 
compreensão do meio natural e cultural da área protegida. 
5. Assegurar que o turismo suporta e não reduz a qualidade de vida dos habitantes 
locais. 
6. Aumentar o conhecimento sobre a área protegida e sobre os assuntos da 
sustentabilidade entre todos aqueles que estão envolvidos no turismo. 
7. Aumentar os benefícios do turismo na economia local. 
8. Monitorizar os fluxos de visitantes para reduzir os impactos negativos.” 
 
O turismo é uma das formas de conservação do património de uma comunidade, pois 
permite o contacto intercultural, contribui para a diversidade cultural e estimula o mútuo respeito 
entre culturas, sociedade e nações (Pérez, 2009). O turismo possibilita ainda, a uma 
comunidade, apresentar-se num mundo global, pois, enquanto produtor e consumidor de bens 
simbólicos com significação social (elementos como narrativas, imagens, literatura de viagens, 
brochuras e património cultural), promove as identidades. Pode-se considerar o património como 
uma recriação da história que apresenta a identidade de um grupo, estando as suas funções a 
ser reinventadas, com os visitantes a quererem viver o património e a experimentá-lo. 
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O facto de o património estar constantemente ameaçado faz com que seja fundamental 
a sua identificação e classificação. Isto fará com que ele seja gerido e divulgado, transformando 
os diferentes recursos em possíveis produtos turísticos enquadrados no ambiente local. 
Para se desenvolver a atividade turística, é necessária a existência de recursos (naturais, 
culturais, eventos, atividades desportivas, infraestruturas). Assim, são elementos de oferta de 
diferenciação turístico-cultural possíveis de identificar: 
 artesanato (e.g., a olaria em grés, artefactos em madeira, tanoaria, latoaria, cestaria, 
sacas e tapeçarias em tiras de farrapos); 
 tradições (e.g., festas religiosas e romarias); 
 gastronomia local (e.g., lampreia, sável); 
 arte e música (e.g., riqueza de tradições folclóricas); 
 história da região (e.g., castros); 
 trabalho e tecnologia (e.g., moagem, fiação, madeira); 
 arquitetura; 
 vestimenta ou traje; 
 atividades do tempo de lazer. 
 
Estes, depois de serem valorizados estética, lúdica e recreativamente tornam-se 
produtos turísticos e são fator de desenvolvimento, porque é através da sua atração que se cria o 
destino turístico. Os recursos só têm valor turístico quando se transformam num produto 
turístico. A capacidade de atração de uma região ou país depende de inúmeros fatores relativos 
às condições naturais (e.g., clima, existência de praias), às infraestruturas existentes (e.g., 
alojamento, parques) e à capacidade organizativa, criativa e de inovação (e.g., divulgação, 
atividades aliciantes), sendo este último aspeto fundamental para fidelizar e aumentar o tempo 
de estadia do visitante. Relativamente ao produto turístico, este é constituído por diferentes 
recursos (naturais e não naturais) sendo a união de todos os recursos (infraestruturas, 
equipamentos, serviços e experiências) e consequentes produtos turísticos, que vão criar o 
destino turístico capaz de fornecer uma experiência única. 
No entanto, estes recursos e produtos turísticos necessitam de ser articulados, para que 
haja a concretização de uma política de desenvolvimento realista e global, com resultados 
efetivos. A qualidade turística de uma região depende de produtos turísticos completos e com 
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diversidade de resposta para o turista, dado que a deslocação a um país obriga ao uso de um 
conjunto de diferentes bens e serviços como serviços de transporte, alojamento, serviços de 
restauração e serviços culturais.  
Somos de opinião de que, para ocorrer um desenvolvimento sustentável é necessária a 
criação de parcerias e a realização de um trabalho em rede com todos os intervenientes do 
turismo, tais como, a própria comunidade, as autarquias e os agentes locais. Tendo em conta 
que o turista visita o território no seu todo, uma rede de trabalho baseada na ideia de interajuda, 
promoção e dinamização de toda a região, sem concorrência entre os diferentes interessados, é 
a base fundamental para o concretizar dos objetivos e o alcançar do desenvolvimento local 
sustentável. Embora o visitante/turista possa ter, como motivo essencial da sua deslocação, 
conhecer o património local, todos os restantes serviços que estejam disponíveis implicitamente 
contribuirão para o sucesso da sua visita. 
Assim, cada região deverá encontrar um motor impulsionador de desenvolvimento, 
recorrendo, para isso, a várias estratégias. A aposta no turismo é um exemplo que, enquanto 
estratégia de fomento do desenvolvimento regional e local, é caracterizado por um contacto 
íntimo com a população local por parte do turista, que se desloca ao local motivado por eventos 
artísticos, científicos, de formação e de informação. Para a concretização de um 
desenvolvimento sustentável, a comunidade local deve preservar um produto que lhe permita 
sobreviver e alcançar a prosperidade, sem encarar, ao mesmo tempo, o turismo apenas como 
um meio de obter ganhos a curto prazo. 
No entanto, apesar do consenso gerado sobre a importância de colocar em prática o 
desenvolvimento sustentável e os seus princípios, a verdade é que este se tem tornado de difícil 
aplicação por falta de apoio político e atenção devida à causa. 
São inúmeros os exemplos que comprovam esta situação. Basta pensar que, não 
obstante o esforço realizado por diferentes organismos internacionais, que levaram quase duas 
centenas de nações a assumir vários compromissos na Conferência do Rio, como é o caso do 
compromisso na redução de emissões de gases e do combate à desflorestação, são poucos os 
governos que na prática progrediram neste âmbito. Isto revela a falta de compromisso por parte 
dos governos em reformar políticas energéticas. 
Conforme Mourão (2010), a operacionalização deste conceito implica uma política 
ajustada à evolução das sociedades e tecnologias, às necessidades da população e às situações 
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de imprevisto nos sistemas económicos e ecológicos. O mesmo autor refere que a maior parte 
dos países não dispõem do crescimento económico e que as diferenças de nível de 
desenvolvimento e de riqueza entre países estão relacionados com a capacidade de 
implementação do desenvolvimento sustentável. Assim, os países mais pobres não têm estrutura 
para implementar uma política de desenvolvimento sustentável e os países mais ricos, apesar de 
lhes ser possível definir outras prioridades para o futuro, continuam a basear-se em sistemas 
económicos insustentáveis que defendem um crescimento económico acelerado e constante.  
Mourão (2010) refere, no entanto, alguns progressos a nível legislativo, com alguma 
consciencialização das populações sobre a problemática. À medida que o tempo avança, o 
ambiente continua a deteriorar-se o que torna cada vez mais necessária uma efetiva 
reformulação cultural e política.  
 
2.4 A importância do Plano Estratégico Nacional do Turismo para o 
desenvolvimento local 
 
A nova perceção da relação entre turismo e desenvolvimento e as respetivas vantagens 
fez com que a OMT desenvolvesse instrumentos de apoio à aplicabilidade de critérios 
sustentáveis no planeamento, desenvolvimento e gestão do turismo, tais como, os planos de 
desenvolvimento do turismo sustentável e a Agenda 21 (Monjardino, 2009). Com base nestas 
decisões internacionais, a entidade responsável pelo sector do turismo em Portugal (Turismo de 
Portugal) criou também o seu próprio plano.  
Segundo o Turismo de Portugal, o turismo é um sector económico estratégico no qual 
Portugal encontra grandes vantagens competitivas relativamente aos restantes países, e que por 
isso, poderá ser um impulsionador da economia, devido à sua capacidade de criar riqueza e 
emprego (http://www.turismodeportugal.pt/- consultado em 30/12/2013). Consciente disso, o 
governo português assumiu o potencial do sector e, através da entidade pública Turismo de 
Portugal, desenvolveu um estudo que resultou no Plano Nacional Estratégico para o Turismo 
(PENT), e que desde a sua primeira edição, já reformulou as suas linhas estratégicas duas vezes. 
Este “documento sintetiza as conclusões do diagnóstico, objetivos e linhas de desenvolvimento 
estratégico para o sector” (Turismo de Portugal I.P., 2007: 5), ou seja, define uma estratégia de 
intervenção na área do turismo apresentando as inerentes perspetivas de crescimento que, na 
verdade, constituem uma oportunidade para o país, devendo este dar resposta à forte 
 35 
 
concorrência e sofisticada procura, com a aposta no que o diferencia dos restantes países. Nesta 
base, e tendo em conta a área de estudo de Arnelas, Crestuma e Lever, os espaços rurais 
podem oferecer algo único e diferenciador a nível regional. Uma aposta no sector do turismo 
deve basear-se em recursos diferenciadores e possibilitar diversos produtos turísticos para quem 
deseja conhecer e passar algum tempo numa região. Segundo a 1.ª edição do PENT (Turismo 
de Portugal I.P., 2007: 5) e a nova revisão do plano de desenvolvimento do turismo (Turismo de 
Portugal I.P., 2013: 7), Portugal distingue-se dos restantes países através de elementos 
diferenciadores como: 
 clima e luz: temperaturas amenas todo o ano e pouca precipitação fora da época de 
inverno; elevado número de dias de sol e horas de luz; 
 história, cultura e tradição: forte preservação das tradições (festas populares, trajes 
regionais, procissões, música tradicional, romarias, tradições académicas, fado); ligação 
ao Atlântico/Descobrimentos; 
 hospitalidade: relações profundas (carácter português brando, afável, quente, 
comunicativo, recetividade aos estrangeiros); gastronomia e vinhos; qualidade dos 
estabelecimentos turísticos e qualidade do serviço; 
 diversidade concentrada: País resort (Atlântico, praia, planície, floresta, ruralidade, 
cidade, golfe, casinos); multiplicidade de influência de culturas (celtas, romanos, árabes, 
povos dos descobrimentos); multiplicidade de subculturas regionais (e.g., Minho, Douro, 
Lisboa, Algarve.) 
 
O PENT (Turismo de Portugal I.P., 2007: 6) define também os 10 produtos turísticos 
estratégicos de Portugal e a nova revisão do plano de desenvolvimento do turismo (Turismo de 
Portugal I.P., 2013) valida e reforça a sua importância: Sol e Mar, Touring Cultural e Paisagístico, 
City Break, Turismo de Negócios, Turismo de Natureza, Turismo Náutico, Saúde e Bem-estar; 
Golfe, Resorts Integrados e Turismo Residencial, e Gastronomia e Vinhos. Desta forma, este 
documento sobressai os vários recursos com potencial de investimento que cada região dispõe e 
nos quais deve apostar. O turismo pode ser visto como motor de desenvolvimento económico e 
social, através da criação de produtos turísticos estratégicos genuínos, preservando e 
dinamizando o património com a utilização dos monumentos para gerar receitas, boas práticas 
ambientais e uma política de sustentabilidade económica. 
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 Ainda relativamente a estes produtos estratégicos, a nova revisão do plano de 
desenvolvimento do turismo (Turismo de Portugal I.P., 2013: 62-70) apresenta para cada um 
deles, um projeto em que fundamenta qual a estratégia em que se deve apostar e que atividades 
se devem desenvolver de forma a atrair e responder à procura dos clientes. Estes são: 
 “sol e mar – qualificação do produto e enriquecimento da proposta de valor; 
 circuitos turísticos – reforçar o desenvolvimento de experiências turísticas que 
destaquem a diversidade do património cultural, religioso e natural; 
 estadias de curta duração em cidade – melhorar as centralidades turísticas e enriquecer 
a oferta; 
 turismo de negócios – promover a oferta de serviços e infraestruturas; 
 golfe – incentivar a promoção de Portugal como destino de golfe de classe mundial; 
 turismo de natureza – qualificar recursos e os agentes em segmentos com potencial de 
diferenciação; 
 turismo náutico – desenvolver a oferta de atividades náuticas; 
 turismo residencial – promover a oferta existente e facilitar o acesso à informação por 
cidadãos estrangeiros; 
 turismo de saúde – tornar Portugal num destino de excelência internacional para o 
produto; 
 gastronomia e vinhos – enriquecer a experiência turística por via da gastronomia e 
vinhos nacionais.” 
 
Nas diferentes versões do Plano Estratégico Nacional para o Turismo são apresentados 
vários aspetos que ressalvam a importância de um desenvolvimento turístico sustentável do país 
numa lógica de atuação local. Nesse sentido, a 1.ª edição do PENT (Turismo de Portugal I.P., 
2007) defende, ao longo de mais de oitenta páginas, o seguinte: 
 reforço das acessibilidades e infraestruturas, pois estas conseguem atrair mais turistas 
(ex.: ligações diretas entre os principais aeroportos do país e mercados emissores, de 
forma a diminuir a sazonalidade); 
 realização de 1/2 eventos mediáticos por década, para projetar o país e trazer o turista, 
não só no ano do evento, como nos anos seguintes;  
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 organização e dinamização de um calendário nacional de eventos de projeção 
internacional, e de eventos regulares, para ajudar a fidelizar o turista;  
 animação local das principais zonas turísticas; atuar ao nível do enriquecimento da 
oferta, tendo a preocupação de desenvolver conteúdos tradicionais portugueses que 
assegurem a diferenciação turística e a oferta de experiências distintas ao turista;  
 marketing da oferta museológica e monumental com horários de funcionamento 
adequados;  
 reforço do conceito de riqueza da gastronomia portuguesa, através da criação de pratos 
de referência; 
 requalificação na oferta de alojamento. Verifica-se uma baixa presença de cadeias 
internacionais de cinco estrelas, relativamente à oferta hoteleira em Portugal, sendo esta 
dominada especialmente por grupos locais ocupando as pensões o segundo tipo de 
alojamento mais reservado; 
 aposta na qualidade urbana, ambiental e paisagística; 
 criação de um programa de excelência na formação turística, com o fomento da 
especialização na área, por exemplo. O facto do emprego no turismo ser considerado 
temporário leva a que exista pouco investimento na formação e na qualificação, o que, 
consequentemente, baixa a qualidade do serviço.  
 Entretanto, oito anos passados, o Turismo de Portugal criou novos objetivos e novas 
linhas de atuação para o sector do turismo, de 2013 a 2015. A proposta de revisão em 2011 do 
PENT (Turismo de Portugal I.P., 2011) teve como primeira linha de desenvolvimento 
fundamental a sustentabilidade como modelo de desenvolvimento, no qual se aposte num 
turismo sustentável, através de cadeias de valor relacionadas, promovendo a economia local, 
preservando o ambiente e gerando práticas ambientais por parte dos agentes, de forma a que o 
turismo possa também ser uma forma de criar valor e qualidade de vida.  
No entanto, muitos dos objetivos apresentados neste PENT de 2011 não eram realistas 
e surge a necessidade de analisar novamente e enquadrar a realidade turística em Portugal num 
novo contexto mundial. Desta forma, surge a nova revisão do plano de desenvolvimento do 
turismo em 2013, que apresenta as seguintes alterações de contexto no turismo em Portugal 
(Turismo de Portugal I.P., 2013): 
 alterações económicas ao nível da instabilidade económica e financeira europeia; 
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 alterações do perfil do consumidor, que racionaliza o consumo e, por isso, compra com 
maior prudência, além de existir uma maior dificuldade de fidelização; assim, de acordo 
com o PENT (Turismo de Portugal I.P., 2013), deve-se conhecer melhor os novos 
consumidores e a concorrência, e apostar num turismo criativo; 
 alterações ao nível dos modelos de negócio e tecnologias de informação, onde se 
destaca o fenómeno das redes sociais e de aplicações móveis. O PENT (Turismo de 
Portugal I.P., 2013) aconselha um esforço acrescido, especialmente por parte das PME, 
para que respondam a estes desafios; 
 alterações da concorrência, com novos concorrentes e novas estratégias mais agressivas 
da parte dos destinos tradicionais, com maior competitividade de preços e inovação de 
produtos.   
 
 Apesar de todas as alterações, como foi dito anteriormente, a nova revisão do plano de 
desenvolvimento do turismo em 2013, não esquece a importância de se definir uma estratégia 
para evitar os impactos negativos do turismo aos mais diversos níveis (Turismo de Portugal I.P., 
2013): 
 sustentabilidade do desenvolvimento das regiões e comunidades locais através da 
promoção do empreendorismo e da interação entre a população local e as atividades 
produtivas; 
 sustentabilidade económica através da qualificação dos recursos humanos e do produto; 
 aposta na inovação e num plano de gestão de sazonalidade; 
 urbanismo, através da preservação e valorização da autenticidade e do património e 
intervenção nas áreas públicas e exteriores; 
 sustentabilidade ambiental através da racionalização e valorização dos recursos naturais 
e património natural; 
 paisagens naturais e culturais, com a aposta na oferta ao visitante de uma experiência 
global de visita através da articulação de uma relação entre turista e espaço, região e 
comunidades da envolvência.   
Ainda no que respeita ao programa de destinos turísticos, a nova revisão do plano de 
desenvolvimento do turismo revela, mais uma vez, a necessidade de desenvolver destinos 
turísticos sustentáveis, de maneira a que o turismo se torne uma forma de melhorar a qualidade 
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de vida das comunidades, diminuir as assimetrias regionais, e que a aposta em espaços rurais 
naturais enquanto diferenciadores de oferta contribua para o atenuar da sazonalidade. Para isso 
sugere (Turismo de Portugal I.P., 2013): 
 avaliação do impacto e definição de medidas corretivas para áreas em que a natureza 
interfere com o desenvolvimento de atividade, ou é condicionada por ela; 
 implementação de planos regionais de desenvolvimento turístico; 
 desenvolvimento de produtos criativos e demonstrativos de valores, práticas tradicionais 
e recursos locais e que sejam capazes de contribuir para a redução da sazonalidade; 
 promoção da sustentabilidade e cooperação entre os fornecedores de produtos e 
serviços turísticos; 
 promoção das boas práticas ambientais e de responsabilidade social por parte dos 
fornecedores e serviços turísticos; 
 preservação e valorização do património natural e cultural; 
 criação de novos instrumentos de avaliação de impactos da atividade turística. 
 
 Apesar de o PENT consagrar uma política de desenvolvimento sustentável que se 
preocupe com as vertentes económicas, sociais e ambientais, de acordo com Remoaldo et al. 
(2012), que cita um especialista de turismo da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte (CCDR-N) e coordenador da Agenda Regional de Turismo, o PENT, entre 
outros aspetos, falha em definir uma visão a nível regional que forneça uma estrutura 
organizacional e que promova um melhor desempenho em cada área definida. Assim, a 
complexidade do turismo impõe um plano que articule o turismo com outras áreas (e.g., 
património, ambiente, infraestruturas). 
 
2.5 Notas conclusivas 
 
 O conteúdo apresentado durante este capítulo permite concluir que o conceito de 
turismo é extremamente complexo pelas suas implicações, originando inúmeras reflexões sobre 
as dificuldades e paradoxos da atividade turística.  
É preciso ter em conta que o turismo está ligado ao desenvolvimento das nações e, no 
caso português, aquele tem-se apresentado como um dos motores económicos do país, apesar 
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da atual situação económica e social. Por esse motivo, o pelouro do turismo integra o Ministério 
da Economia que define objetivos claros para tornar este conceito numa atividade económica 
rentável. No entanto, como foi explicado durante este capítulo, a aposta no turismo deve ser feita 
com base na sustentabilidade e considerando também os impactos negativos provocados pela 
interação entre as comunidades locais, os turistas e o meio ambiente. É nesse sentido que todos 
os Planos Nacionais Estratégicos para o Turismo apresentam considerações sobre a importância 
da existência de um equilíbrio entre o crescimento, o desenvolvimento e a sustentabilidade, 
baseando-se também nas teorias defendidas pelos principais organismos internacionais da área 
turística.  
 No caso de Portugal, os objetivos delineados têm sido constantemente alterados devido 
aos dados, números e valores serem rapidamente ultrapassados, com o contexto global e 
nacional a alterar-se rapidamente. É, por isso, fundamental reforçar a ideia da necessidade de 
um crescimento equilibrado e de um compromisso por parte de todos os intervenientes 
(governos, empresas e agentes locais) de maneira a evitar consequências negativas, tais como 
os fenómenos da aculturação e da aceleração das mudanças.  
Assim, o caminho de futuro passa por saber dar resposta de forma sustentável aos 
novos desafios. 
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CAPÍTULO III – TURISMO EM ESPAÇOS RURAIS 
 
Ribeiro (2000) afirma que o turismo é considerado o motor e a prioridade de 
desenvolvimento das regiões do interior. Com base nesta ideia, e tendo em conta a localização 
do território em estudo, decidiu-se analisar ao longo deste capítulo o potencial turístico do 
espaço rural, refletindo o conceito de espaço rural e a sua evolução ao longo dos tempos. Ao 
mesmo tempo, ir-se-á ponderar qual a necessidade do desenvolvimento rural e do surgimento do 
Turismo em Espaço Rural, assim como as estratégias definidas para a sua efetiva realização. 
Seguidamente surge uma reflexão sobre os vários impactos do turismo em espaços 
rurais.  
Para terminar e mais uma vez tendo em conta o território em estudo, abordar-se-á um 
novo tópico sobre turismo industrial em espaço rural, devido à presença destacada de elementos 
patrimoniais de época industrial por todo o território. 
 
3.1 Potencial turístico do espaço rural 
 
 De acordo com o Glossário do Desenvolvimento Territorial (DGOTDU, 2011), área rural é 
definida como uma área com baixa densidade demográfica que está por vezes sob influência das 
grandes cidades e áreas metropolitanas e onde atualmente novas atividades económicas se 
desenvolvem para além da agricultura. Nesta definição é possível perceber que as áreas rurais 
estão, de uma maneira geral, associadas à atividade agrícola. No entanto, a Revolução Industrial 
e a Segunda Grande Guerra trouxeram transformações profundas nos meios rurais, gerando um 
crescimento voraz das cidades e consequente despovoamento das áreas rurais. Estas alterações 
ao nível da economia, modos de vida, formas de pensar, organização social, paisagem e 
património (Peixoto, 2002) resultaram na diminuição da atividade agrícola no espaço rural, em 
infraestruturas obsoletas e na diminuição do emprego que, por sua vez, potenciaram o êxodo 
rural, a perda de capacidade jovem e de iniciativa e o envelhecimento da população residente.  
Com este cenário, tornou-se importante refletir sobre esta realidade, de forma a 
construir uma solução através da aposta no desenvolvimento local e comunitário. A falta de 
oportunidade de crescimento e de desenvolvimento nestas realidades sociais e geográficas, onde 
há habitualmente um fosso socioeconómico, educativo, social e cultural entre as comunidades 
rurais e urbanas, fizeram com que atualmente aquelas sejam áreas prioritárias de intervenção. 
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Pérez (2009), refere a importância de se encontrar soluções participadas e com base em 
critérios sustentáveis, para, deste modo, se conseguir dar resposta a fatores exógenos e 
endógenos como bolsas de pobreza associadas à falta de oportunidades de emprego, défice de 
dinamização da economia local, abandono dos territórios e elevada taxa de analfabetismo. 
Por outro lado, a esta realidade apresentada, junta-se também a necessidade do espaço 
urbano, enquanto área onde prolifera a delinquência e a marginalidade, provocadoras de 
desigualdades sociais e exclusão (Cristóvão, 2002), de procurar no rural as origens, um 
ambiente de menor stress e diferentes experiências no dia-a-dia. 
Todas estas razões apresentadas conduziram ao proliferar de mudanças na sociedade e 
no conceito de turismo, e ao aparecimento de novos destinos turísticos. O turismo em espaço 
rural é, por isso, muitas vezes apresentado como a resposta à crise da agricultura, assim como 
solução para os problemas económicos, sociais e culturais existentes na realidade rural. (Pérez, 
2009) De acordo com o Glossário do Desenvolvimento Territorial (DGOTDU, 2011), o 
desenvolvimento rural diz respeito a uma área territorial específica resultante da exclusão de 
diversas áreas rurais por parte das sociedades urbanas e industriais. 
Podemos concluir, desta forma, que o desenvolvimento do espaço rural enquanto 
espaço turístico é efeito de um desencantamento com o estilo de vida urbano e uma 
consequente necessidade de regressar às origens e outras características positivas, como, por 
exemplo, a variedade da paisagem, a diversidade cultural, o carácter único, o nível de 
preservação, o nível de perturbações (políticas/ de segurança) e as facilidades de acesso. Assim, 
o turismo em áreas rurais tem vindo a destacar-se enquanto política de desenvolvimento rural e 
como resposta à necessidade de desenvolver o interior do país (Cristóvão, 2002). 
Vários autores referem diferentes motivos para a conquista do Turismo em Espaço Rural 
(TER). Batista (1997) destaca as paisagens rurais ou naturais que considera capazes de serem 
utilizadas para fins turísticos por serem compostas com materiais vivos. Já Pérez (2009), afirma 
que a necessidade de procura do TER resulta do facto do turista procurar o máximo de 
experiências possíveis e da sua necessidade de retornar às origens e vínculo à família ou 
tranquilidade. O autor também refere que este público procura centros urbanos próximos, acima 
de tudo os estrangeiros, daí a necessidade de ser um complemento. Kastenholz (1999) defende 
que o que atrai as populações ao meio rural é o património, a procura por paz e tranquilidade e 
atividades de exterior. Deste modo, o turismo rural apresenta um produto que procura o 
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equilíbrio entre o desenvolvimento do turismo e o meio ambiente e que permita ao turista 
afastar-se da ideia de turismo de massas, disfrutar de diferentes experiências sensoriais e alojar-
se junto da comunidade local possibilitando a aproximação.  
De acordo com o Decreto-Lei n.º 54/2002, o TER é apresentado como “conjunto de 
atividades, serviços de alojamento e animação turística, em empreendimentos de natureza 
familiar, realizados e prestados, em zonas rurais.” Segundo Pérez (2009: 255), é através do TER 
que o “urbano reconquista o rural e reincorpora-o no mercado global”, sendo o espaço rural 
transformado em produto/mercadoria que vende experiências relacionadas com valores 
perdidos nos meios urbanos como tradição, autenticidade e naturalidade, e outros bens 
relacionados com a identidade rural. O espaço rural reflete o que o país tem de mais genuíno 
pois as tradições ainda se manifestam, a gastronomia pode encontrar-se nas pequenas 
tasquinhas e a biodiversidade pode ser visível através de um passeio a pé. 
No entanto, é necessário ter cuidado com a desorganização na oferta de turismo rural 
(Batista, 1997) porque qualquer recurso endógeno precisa de estratégias de desenvolvimento 
para promover oportunidades de negócio e criação de emprego que possibilitarão a distribuição 
de riqueza. Conforme afirma Cristóvão (2002), estas são características fundamentais para fixar 
a população e dar vida ao território. Deste modo, o turismo rural desempenha também um papel 
fundamental na preservação dos recursos naturais, culturais e patrimoniais (Peña et al., 2013).  
Cristóvão (2002) refere igualmente que para além da paisagem, o desenvolvimento do 
espaço rural tem que fornecer serviços hoteleiros e de animação e produtos tradicionais 
certificados e de qualidade, distribuídos por um comércio local dinâmico. Assim, o potencial do 
turismo rural passa pela diversificação das fontes de receitas através do alojamento, empresas 
locais a operar na restauração, em atividades de lazer ou noutros serviços, devendo existir uma 
articulação entre o espaço e as restantes ofertas. No entanto, Martins (2010) refere ainda a 
pouca representação em número, dimensão e dinâmica das empresas em espaços rurais, sendo 
que normalmente o mercado regional tem dificuldade na venda de serviços, o que dificulta o 
investimento em novas atividades. A autora afirma também que a necessidade de 
desenvolvimento do espaço rural deve ser acompanhada pelas entidades públicas no incentivo, 
planeamento e monitorização de projetos e na preservação de recursos e organização dos 
espaços.  
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 Com base na inevitabilidade do acompanhamento das entidades públicas, foram 
determinadas estratégias de desenvolvimento rural turístico que levaram à criação de 
Associações de Desenvolvimento Local, Organizações de Agricultores e Associações 
Empresariais em diferentes áreas territoriais e com diferentes projetos, produtos e serviços. 
Formada em 2013, a Agência de Desenvolvimento e Coesão (ADC) é o resultado da fusão entre 
o Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional, I.P. e da estrutura de missão do 
Observatório do Quadro de Referência Estratégica Nacional (QREN) e é atualmente aquela 
entidade que gere os diferentes subsídios e fundos relacionados com as pescas, o mar e a 
agricultura e florestas. Estes fundos pretendem promover o crescimento em diversas vertentes 
(Sapage, 2014): 
 inteligente (dando prioridade a projetos inovadores, competitivos e que apostem na 
internacionalização das PME); 
 sustentável (desenvolvendo estratégias de proteção do ambiente e transporte 
sustentável); 
 inclusivo (combatendo a pobreza e defendendo o emprego, capital humano e a 
mobilidade laboral). 
De acordo com Sapage (2014), a ADC, através da etapa Portugal 2020, irá disponibilizar 
mais de 25 milhões de euros distribuídos pelos seguintes fundos: Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional (FEDER), Fundo Social Europeu (FSE), Fundo de Coesão (para áreas 
menos desenvolvidas), Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), Fundo 
Europeu dos Assuntos Marítimos e da Pesca (FEAMP) e Fundo de Solidariedade Europeu (que 
fornece apoio em caso de catástrofes naturais). 
Pode-se desta forma perceber, na nossa opinião, o enorme potencial e importante papel 
no desenvolvimento local do Turismo em Espaço Rural. No entanto, e apesar da Associação 
Portuguesa de Turismo em Espaço Rural (http://www.privetur.pt/, consultado em 02/05/2014) 
referir que o TER atingiu, em 2008, 42.1 milhões de euros em volume de negócios, 
representando 1.7% do sector do alojamento em Portugal, este continua a não ser um dos 
produtos estratégicos do turismo nacional contemplados pelo PENT. Também o INE (2013) 
apresenta dados sobre o crescimento da atividade do turismo rural, com aumento das dormidas 
em casas de turismo rural. 
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De acordo com Batista (1997: 550), o Manual do Empresário de turismo no espaço rural 
destaca os seguintes atrativos do TER: 
 “atrativos naturais: observação de pássaros, canoa e kayak, grutas e falésias, clima, 
paisagem natural e agrícola, casas de campo típicas, rios e lagoas para pesca, 
nascentes de águas e represas, termas, bosques, caminhos e atalhos, moinhos e 
azenhas, áreas de piquenique e miradouros, animais; 
 atrações recreativas: pesca, golfe, passeios a cavalo e de bicicleta, caminhadas, 
procurar fósseis e minerais, apanhar plantas e/ou frutos silvestres, remo, observação de 
estrelas, provar a cozinha regional, compras, nadar, ténis, ténis de mesa; 
 atrações culturais e históricas: escavações arqueológicas, artesanato, edifícios, folclore, 
pontes, igrejas, ermidas, museus, castelos e fortalezas, ruínas; 
 feiras e afins: mercados e feiras locais, concursos de gado, feiras de artesanato, festas 
locais, festas de vindima, jornadas gastronómicas, concursos de pesca, concursos de 
fotografia, provas de ciclismo.” 
No entanto, é importante referir que existem várias tipologias de turismo definidas como 
produtos estratégicos consagrados no PENT e que decorrem no espaço rural, o que leva a 
concluir a complexidade do conceito e da atividade com várias definições existentes. De acordo 
com Pérez (2009), a partir de 1980 os tipos de turismo passaram a ser definidos consoante a 
atividade (turismo de aventura, turismo de natureza, etc.) ou espaço (rural, agroturismo). 
Em Portugal, o Turismo em Espaço Rural surgiu na forma de estabelecimento turístico 
em espaço rural com o Decreto – Lei n.º 256/86 de 27 de agosto que o especificou em três 
modalidades: 
 Turismo de Habitação – estabelecimento de natureza familiar prestado em casas antigas 
particulares que se distinguem pelo valor arquitetónico, histórico ou artístico 
representativo de determinada época, como, por exemplo, solares, palácios ou 
palacetes; 
 Turismo Rural – estabelecimento de turismo em espaço rural, fornecendo serviços 
hoteleiros em casas rústicas particulares, mantendo estas ainda características de 
arquitetura típica regional; 
 Agroturismo - pode definir-se como um estabelecimento integrado em explorações 
agrícolas, que fornece serviços de hospedagem e, ao mesmo tempo, o 
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acompanhamento e conhecimento dos trabalhos desenvolvidos na atividade agrícola, 
não podendo ser constituído por mais de 15 unidades de alojamento.  
De acordo com o Turismo de Portugal (2008), o empreendorismo em turismo de espaço 
rural diz respeito ao estabelecimento que fornece serviços de hospedagem em espaços rurais e 
inclui um conjunto de condições complementares com vista a preservar o património da 
respetiva região onde se insere.  
Mais tarde, foi revisto o Decreto-Lei e em 1997 criaram-se duas novas modalidades que 
se distinguem pelos serviços que cada modalidade oferece:  
 Turismo de Aldeia – serviço de hospedagem prestado por um conjunto mínimo de cinco 
casas particulares que, pelas suas características típicas são exploradas de forma 
integrada, quer sejam utilizadas ou não como habitação própria pelos seus proprietários. 
 Casas de Campo - casa particular localizada em aldeias ou áreas rurais que fornece 
também serviços de hospedagem e que mantém a arquitetura e as características 
típicas da área onde se situa.  
Com base no INE (2013), 2012 trouxe implicações ao estabelecimento dos alojamentos 
coletivos e à tipologia dos empreendimentos turísticos, com as alterações legislativas do Decreto-
Lei n.º 39/2008 de 7 de março, modificado pelo Decreto-Lei n.º 228/2009, de 14 de setembro 
e do Regulamento Comunitário n.º 692/2011 de 6 de julho que passou a incluir o Turismo no 
Espaço Rural. Em 2012, também o INE passou a recolher dados sobre os alojamentos TER e 
identificou, só no Continente português, 704 unidades de TER, os quais incluem Agroturismo, 
Casas de Campo, Hotéis Rurais e ainda outros alojamentos semelhantes. O regime jurídico 
sobre os empreendimentos de turismo de natureza e de turismo no espaço rural contempla 
assim: 
 Hotel Rural - pode ser definido como um estabelecimento hoteleiro localizado em espaço 
rural e que independentemente do local onde se instala, mantém as características ao 
nível da traça arquitetónica e materiais de construção e outras características da região 
onde se insere. 
 Parques de campismo rural – empreendimento turístico instalado em terrenos 
delimitados e com infraestruturas para possibilitar a instalação de tendas, reboques, 
caravanas e autocaravanas, assim como, o todo o material necessário para a sua 
prática. 
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3.2 Consequências económicas e socioculturais do turismo em espaços rurais 
 
De acordo com Glossário do Desenvolvimento Territorial (DGOTDU, 2011: 9) o 
desenvolvimento rural permite a “melhoria das acessibilidades, das condições de vida, do 
ambiente, da conservação das paisagens culturais e do património natural e cultural; a 
promoção do ecoturismo (formas de turismo com impacto negativo baixo ou nulo no ambiente 
físico e sociocultural do local de destino); a promoção de pequenas e médias cidades e de vilas e 
aldeias, de forma a desempenharem o papel de fornecedores de serviços às áreas rurais 
envolventes; a promoção da agricultura, da floresta e do artesanato regional de alta qualidade, a 
par da adoção de práticas amigas do ambiente.” No fundo, o maior impacto do turismo no 
mundo rural passa pela sua transformação de um espaço de produção num espaço de 
consumo. 
É, no entanto, necessário analisar os impactos económicos e socioculturais do turismo 
em espaços rurais, quando são visíveis alterações a níveis extremamente complexos e em que a 
agricultura passa a ter um papel secundário. Pérez (2009: 280) apresenta como impactos do 
turismo em espaços rurais: 
 “efeitos na hotelaria” (iniciativa local); 
 “efeitos no artesanato” (dificuldades na aprendizagem e transmissão dos 
conhecimentos); 
 “efeitos no comércio” (criação de novos produtos); 
 “efeitos na indústria da construção”;  
 “efeitos no emprego”; 
 “reabilitação e conservação do património cultural” (novos produtos turísticos); 
 “investimentos e despesas públicas” (concentração da oferta no mesmo local). 
De acordo com Silvano (2006), os impactos económicos positivos são a entrada de 
turistas, o emprego gerado, as taxas de ocupação e o efeito multiplicador. Pérez (2009) também 
refere a diversificação e revitalização da economia local através da criação de emprego ou da 
indução de emprego criado a partir dessa atividade e do estímulo de produção de bens e 
serviços e modernização de unidades de comercialização de produtos tradicionais. Silvano 
(2006) indica que também podem existir impactos económicos negativos quando a riqueza que 
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é gerada não é investida a favor do local turístico e quando não se consegue responder ao 
problema de sazonalidade. 
Relativamente aos impactos socioculturais, estes são difíceis de avaliar porque dizem 
respeito a padrões de comportamento e atitudes. Pérez (2009: 254) dá exemplos como a 
“tomada de consciência da cultura própria, estímulo das zonas desfavorecidas, mudança social, 
potenciação dos recursos naturais e socioculturais (conservação da arquitetura, proteção do 
meio natural, recuperação do património cultural). Cristóvão (2002) também aponta como 
impactos positivos a promoção de formação e a melhoria do património construído, 
infraestruturas coletivas, acessos, paisagens, zonas de lazer, dinamização da economia local. 
No entanto, há alguns impactos negativos que devem ser estudados. São de referir, a 
interação entre os turistas e os residentes durante a sua estadia que podem levar a alterações 
culturais, especialmente em meios de pequena dimensão e que, de acordo com Silvano (2006), 
culturas mais fortes tendem a suprimir as mais pequenas e também perda de autenticidade 
provocada pela utilização em massa dos espaços e excessiva comercialização dos produtos 
tradicionais. 
 
3.3.Turismo industrial no espaço rural 
 
Como foi referido anteriormente, o conceito de património é recente e coleciona 
elementos únicos e insubstituíveis, simbolizando a cultura e identidade de uma comunidade. 
Após a Segunda Grande Guerra, várias fábricas foram destruídas ou desativadas levando ao 
desaparecimento de representações de um período histórico mundial. Sendo o período da 
industrialização um dos de maior relevo ao nível das transformações na humanidade, surge a 
necessidade de criar um sentimento de nostalgia pelos materiais que entretanto se perderam. 
Os vários tipos de espólio permitem perceber a produção industrial das diferentes épocas e as 
suas influências.  
Segundo a Comissão Internacional para a Conservação do Património Industrial 
(http://ticcih.org/, consultado em 01/06/2014), o Património Industrial “compreende os 
vestígios da cultura industrial que possuem valor histórico, tecnológico, social, arquitetónico ou 
científico. Estes vestígios englobam edifícios e maquinaria, oficinas, fábricas, minas e locais de 
processamento e de refinação, entrepostos e armazéns, centros de produção, transmissão e 
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utilização de energia, meios de transporte e todas as suas estruturas e infraestruturas, assim 
como os locais onde se desenvolveram atividades sociais relacionadas com a indústria, tais 
como habitações, locais de culto ou de educação.”  
Alves (2013) afirma que o património industrial vale acima de tudo pelo meio ambiente 
onde se insere e pelas relações que lhe estão implícitas, pois o património envolve também 
espaços de vivência que criam sentimento de identidade. Este inclui também o património 
imaterial porque insere todos os costumes e comportamentos que uma comunidade vivenciou 
durante a era industrial e que teve assim uma influência obrigatória no seu modo de vida.  
No entanto, a manutenção deste património tem elevados custos e alguns autores, 
como Abad (2004), defendem um conjunto de vantagens, entre as quais as económicas, com a 
reutilização dos antigos edifícios industriais, sendo esta uma das possibilidades para 
salvaguardar o património.  
Por estas razões, e tendo em conta que, de acordo com Abad (2004), a recuperação do 
passado e valorização do património é o objetivo de todas as experiências turísticas, surge assim 
o conceito de turismo industrial. Este conceito surge muito recentemente para dar, mais uma 
vez, resposta à necessidade de mostrar a gerações futuras uma era marcante da humanidade. 
Aqui são colecionados todos os testemunhos de uma época ajudando na compreensão do 
passado. A valorização da paisagem cultural, como é o caso da industrial e a sua conservação, 
são fundamentais quando se pretende seguir uma política de promoção da economia local 
através do turismo patrimonial. A paisagem é um espaço físico constituído por tudo o que o 
homem lhe acrescenta, tais como, valores, crenças e atividades diárias.  
 Relativamente ao panorama nacional, há uma destruição das estruturas industriais fruto 
da falta de política de recuperação e preocupação com o património industrial. Investigar, 
documentar, conservar e divulgar os aspetos resultantes do processo de industrialização é, 
assim, uma forma de contribuir para a preservação da identidade cultural da comunidade e sua 
memória histórica.  
 Neste sentido, o conjunto alargado de fábricas, moinhos e outros exemplos possíveis de 
encontrar por todo o território sul-nascente de Gaia, reflete a memória coletiva das suas 
comunidades locais e são exemplares de atividade pré-industrial e industrial que acabaram por 
influenciar os modos de vida da população. Se comparado com a realidade inglesa, estes 
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acabam por revelar o processo tardio de industrialização em Portugal, assim como a evolução de 
estratégias energéticas e produtivas utilizadas a partir do final do século XVIII.  
Percebendo o valor patrimonial desta atividade económica no concelho e neste território 
rural, assim como a sua importância no reforço da identidade da comunidade, as Juntas de 
Freguesia daquela área chegaram a adquirir alguns exemplares. Sendo este património local 
facilmente visível por quem visita o concelho, assume-se, desta forma, o enorme potencial 
turístico do património industrial.  
  No entanto, e embora exista trabalho de investigação realizado, este exemplares estão 
condicionados por fatores críticos, claramente percetíveis durante uma visita ao local, que 
resultam do seu abandono.  
 
3.4 Notas conclusivas 
 
Os meios rurais reagem presentemente ao desenraizamento provocado pela 
globalização e às rápidas mudanças que resultaram em alterações no modo de vida, podendo o 
turismo, como contraponto, ser considerado uma forma de revitalizar estas áreas, numa 
reinvenção do espaço. 
No nosso entender, existe um enorme potencial turístico destas áreas que passa a 
redescobrir o que já existia, mas agora com novas funções, manifestando-se das mais diversas 
formas e trazendo vantagens aos mais diversos níveis. 
As áreas rurais lançam novos desafios mas também oportunidades que se baseiam na 
diversificação económica e valorização de recursos endógenos, com apresentação de diferentes 
produtos, desde que sejam únicos. Daí a importância do turismo industrial para este estudo, por 
se inserir na ideia de diversidade e autenticidade. 
No entanto, é preciso sempre ter em conta os impactos produzidos pela atividade 
turística pois, apesar do espaço rural ser um espaço comercializável, não deve ser vendido de 
forma desmedida e sem ter em consideração o que origina a genuinidade. É também necessária 
a articulação entre as várias entidades envolvidas. No nosso entender, atingir um 
desenvolvimento do território de Arnelas, Crestuma e Lever será possível se o Estado em 
conjunto com as autarquias locais assumir as suas responsabilidades num desempenho 
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articulado. Depois desta união, o envolvimento da comunidade é o terceiro fator essencial para o 
sucesso do desenvolvimento local. 
 É ainda de realçar que os meios rurais têm vindo a dar cada vez mais atenção ao 
património, em resultado da necessidade de responder aos desafios presentes e futuros dos 
meios rurais. Tendo em conta os fatores de diferenciação, de autenticidade e de valorização do 
território, assim como uma boa gestão destas características, pode assim o interesse do espaço 
em estudo vir a ser incrementado com vantagens para o seu desenvolvimento turístico 
sustentável. 
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CAPÍTULO IV - METODOLOGIA 
 
O capítulo da metodologia resume o processo de investigação desta tese e apresenta as 
técnicas utilizadas durante a mesma para recolher a informação necessária sobre o território em 
estudo.  
Nesse sentido, recorreu-se à pesquisa bibliográfica e a entrevistas exploratórias a 
agentes locais, como associações e entidades empresariais, assim como, elementos de 
referência do território de Arnelas, Crestuma e Lever que, devido à sua participação e vida ativa 
na comunidade, desempenham um papel de relevo na área em estudo.  
Os tópicos que se apresentam seguidamente, explicam de forma mais pormenorizada o 
que se fez em cada uma das diferentes técnicas utilizadas.  
 
4.1 Técnicas de investigação usadas 
 
Para a definição de um itinerário turístico-cultural é necessário, antes de mais, um 
estudo do que se pretende valorizar e destacar no território de estudo. Para isso, definiu-se a 
metodologia a usar, que de acordo com Herman (1986: 5), citado por Lessard-Hébert, Goyette e 
Boutin (2012: 15) é “um conjunto de diretrizes que orientam a investigação científica”. Assim, 
recorreu-se a fontes primárias e secundárias de forma a alcançar o objetivo definido para a 
presente investigação. 
No que diz respeito às fontes secundárias, na pesquisa bibliográfica recorreu-se a livros, 
artigos, documentos, sites e outras fontes científicas que ajudaram inicialmente a definir os 
conceitos-chave e a compreender os diferentes paradoxos da investigação. Ao mesmo tempo, foi 
possível revelar importantes informações que permitiram caracterizar o território em estudo, bem 
como, evidenciar a falta de dados sobre o potencial turístico da área interior do município de Vila 
Nova de Gaia. As leituras possibilitaram também fazer um balanço prévio do problema de 
partida e fazer um enquadramento de abordagem a entrevistas.  
Relativamente a estas, para além de uma efetiva interação no terreno, esta técnica 
contribuiu para tomar em atenção outros aspetos da investigação que, de outra forma, não seria 
possível, tais como alargar e retificar o campo de intervenção.  
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Em termos de fontes primárias, foi realizado trabalho de campo no período de agosto de 
2013 a agosto de 2014, com visitas às freguesias e lugares em estudo e foi efetuado um 
levantamento fotográfico, aquando da participação em algumas atividades organizadas pelas 
entidades locais. Nestas visitas, de marcação prévia, percorreu-se as áreas em estudo 
acompanhados por moradores que proporcionaram visitas guiadas. As atividades em que se 
participou compreendem: 
 Festival Animario; 
 Caminhada Entre o Douro e o Uíma organizada da Associação de Solidariedade Social 
de Lever; 
 visita guiada à Companhia de Fiação de Crestuma pelo caseiro Teixeira Gonçalves; 
 visita no dia aberto do Centro de Educação Ambiental de Lever com visita guiada às 
instalações da ETAR de Lever; 
 Dia Internacional da Cultura Científica com palestra do arqueólogo Dr. Gonçalves 
Guimarães, no Parque Botânico do Castelo; 
 Caminhada Solidária Rota dos Moinhos em Crestuma organizada pela Associação 
Crastumia; 
 Evento Descobrir Crestuma organizado pelo Movimento Social Democrático Feminino 
com visita ao Parque Botânico do Castelo, em Crestuma, e palestra do arqueólogo Dr. 
António Manuel da Silva. Esta última atividade terminou com a realização de um 
pequeno percurso pelo património industrial de Crestuma, com palestras da Dra. Fátima 
Teixeira, do Solar dos Condes de Resende e Dra. Raquel Santos, licenciada em Turismo.  
Foram ainda realizadas dez entrevistas semiestruturadas. De acordo com Quivy e 
Campenhoudt (2008), as entrevistas exploratórias não têm como objetivo a recolha de dados 
específicos, mas sim descobrir pistas e refletir sobre problemáticas que, de outro modo, o 
investigador não se teria apercebido facilmente. Assim, o entrevistado dá a conhecer as suas 
experiências e perceções da temática. 
Entendeu-se optar por esta metodologia devido às vantagens que poderia trazer ao 
estudo. De acordo com Quivy e Campenhoudt (2008), as principais vantagens da utilização 
desta metodologia passam por permitir uma maior profundidade dos dados recolhidos para 
análise, e a sua flexibilidade, que se caracteriza pela pouca diretivade, respeitando a linguagem, 
as motivações e a sequência de ideias dos entrevistados. Como desvantagem, os mesmos 
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autores também consideram o facto de nem sempre o entrevistador ser neutro na direção da 
entrevista e a flexibilidade, isto quando o entrevistado tem dificuldades em lidar com técnicas 
semi-directivas, porque, nem todos os entrevistados têm facilidade em verbalizar as suas 
próprias ideias. Os autores Lessard-Hébert, Goyette e Boutin (2012), acrescentam às 
desvantagens desta metodologia, o ocultar de dados devido a medo de perder o anonimato, e o 
facto desta técnica poder implicar muito tempo e o conteúdo ser mais complicado de analisar.  
A escolha dos entrevistados baseou-se no conceito de “testemunhas privilegiadas” 
(Quivy e Campenhoudt, 2008: 71), ou seja, trata-se de pessoas ou associações que devido à 
posição, responsabilidade ou ação que desempenham, têm conhecimento da problemática em 
análise. Assim, a escolha inicial dos entrevistados baseia-se nos cargos de referência ocupados, 
tendo as restantes escolhas resultado de indicações dadas durante as entrevistas iniciais.  
As dez entrevistas exploratórias realizadas para o estudo foram semiestruturadas, 
baseando-se num guião inicial flexível e adaptável às respostas dos entrevistados e que teve 
como vantagem maior a partilha de experiências (consultar guiões de entrevista nos Anexos 1, 2, 
3, 4, 5, 6 e 7). Assim sendo, as perguntas não seguiram obrigatoriamente a ordem inicial 
indicada pois preferiu-se possibilitar ao entrevistado partilhar e falar abertamente, consoante a 
sua vontade. É necessário também mencionar que aquele foi reencaminhado, sempre que 
necessário, nas questões para que, no final a entrevista respondesse aos objetivos inicialmente 
propostos. Estas serviram essencialmente para conhecer a realidade em questão, através da 
expressão de diferentes pontos de vista de quem conhece o território em estudo. Deste modo, 
devem ser vistas como um complemento à recolha de dados para a definição do itinerário.  
As entrevistas tiveram como objetivo geral perceber a opinião pessoal dos entrevistados 
sobre a realidade turístico-cultural no município de Vila Nova de Gaia, qual a intervenção dessas 
“testemunhas privilegiadas” (Quivy e Campenhoudt, 2008: 71) no local/património e qual o seu 
contributo para a promoção e divulgação do território. Desta forma, foi possível obter informação 
diversificada sobre a área em estudo. O guião inicial foi, por isso, adaptado de acordo com o 
entrevistado, sendo o mais importante, obter diferentes pontos de vista que ajudassem a 
compreender a problemática.  
À parte da entrevista realizada por e-mail ao Vereador da Câmara de Vila Nova de Gaia, 
todas as restantes foram realizadas no local combinado pelos entrevistados, nos edifícios da 
sede das instituições que representavam ou em escritórios profissionais, tendo sido realizado um 
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contacto prévio por telemóvel e e-mail. Salienta-se o facto de todos os entrevistados serem do 
sexo masculino e de ter sido mostrada disponibilidade imediata por parte de todos os 
entrevistados em contribuir para o estudo. A duração média das entrevistas foi de 45 minutos, 
num ambiente calmo, necessário para a qualidade da realização das entrevistas, tendo sido as 
entrevistas presenciais gravadas. 
Relativamente à estrutura das entrevistas, estas foram cuidadosamente preparadas e 
divididas em 3 partes. Na primeira parte, eram realizadas as saudações iniciais e relembrados 
através de uma breve apresentação dos objetivos da entrevista, fazendo sempre referência à 
confidencialidade de algum dado apresentado durante a entrevista caso o entrevistado não 
quisesse revelado no estudo. Na segunda parte perguntou-se o nome e uma breve descrição dos 
percursos dos entrevistados para contextualizar a sua ligação ao território e diversas questões 
sobre o território em estudo. Na terceira parte concluiu-se a entrevista com um agradecimento 
pela colaboração do entrevistado. 
 
4.2 Temas e características dos entrevistados  
 
Definiram-se como entrevistas iniciais, as entrevistas realizadas aos presidentes das 
Juntas de Freguesia de Crestuma e Lever (Anexo 1), antes da nova reorganização dos concelhos 
portugueses. Depois da união das freguesias em setembro de 2013, realizou-se a entrevista 
prevista inicialmente ao presidente de Junta de Freguesia do Olival, atualmente presidente da 
união das freguesias e onde se insere o território de Arnelas (Anexo 1). Ainda no âmbito das 
“testemunhas privilegiadas”, foram realizadas também entrevistas ao proprietário da Companhia 
de Fiação de Crestuma, empresa de referência na história de Crestuma e Lever (Anexo 2), ao Dr. 
Nuno Oliveira, administrador do Parque Biológico de Gaia na empresa Águas e Parque Biológico 
de Gaia EEM, empresa esta com elevado grau de intervenção em todo o concelho e que é 
inclusivamente gestora do Parque Botânico do Castelo, em Crestuma (Anexo 4). Realizou-se 
ainda uma entrevista ao presidente da Crastumia, Sr. Alberto Moura, que dirige esta associação 
criada em outubro de 2013, com vista à promoção do património cultural da freguesia de 
Crestuma (Anexo 3).  
Foram também efetuadas entrevistas ao Dr. Gonçalves Guimarães do Gabinete de 
História, Arqueologia e Património da Confraria Queirosiana (Anexo 5), ao Eng. Laranja Pontes 
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da Associação Verdegaia (Anexo 3), e à personalidade política gaiense, Dr. Cancela Moura, que 
exerceu vários cargos públicos, entre os quais, o de vereador da Câmara Municipal de Vila Nova 
de Gaia, responsável pela tutela dos Pelouros do Desporto, Educação, Acão Social, Turismo, 
Parques Industriais e Atividades Económicas em 2002/03 (Anexo 6). Todas as entrevistas foram 
realizadas presencialmente. 
Quadro 1 – Identificação e características dos entrevistados 
Entrevistado Instituição Responsabilidade Formação 
Sr. José 
Fernando 
Ferreira 
Junta da Freguesia 
de Crestuma 
Presidente 
A frequentar licenciatura em 
Geografia na Universidade 
do Porto – Faculdade de 
Letras 
Sr. Manuel 
Gama 
Junta da Freguesia 
de Lever 
Presidente Não foi fornecida 
Sr. Manuel 
Azevedo 
Junta da União das 
Freguesia de 
Sandim, Olival, 
Lever e Crestuma 
Presidente Não foi fornecida 
Dr. Ricardo 
Haddad 
Companhia de 
Fiação de Crestuma 
Proprietário Não foi fornecida 
Dr. José 
Cancela Moura 
---------------- 
Ex-vereador da Câmara 
Municipal de V. N. de Gaia 
Licenciado em Direito 
Dr. Nuno 
Oliveira 
Parque Biológico de 
Gaia na empresa 
Águas e Parque 
Biológico de Gaia 
EEM 
Administrador/Diretor Doutorado em Biologia 
Sr. Alberto 
Moura 
Associação 
Crastumia 
Fundador e membro ativo  
2.º ano de Medicina na 
Faculdade de Medicina da 
Universidade do Porto 
Eng. Manuel 
Laranja Pontes 
Associação 
Verdegaia 
Fundador e membro ativo 
Licenciado em Engenharia 
Mecânica 
Dr. Joaquim 
Gonçalves 
Guimarães 
Solar dos Condes de 
Resende 
Diretor Licenciado em Arqueologia 
Dr. Delfim 
Sousa 
Câmara Municipal 
de Vila Nova de Gaia 
Vereador do Pelouro da Cultura 
e Animação Cultural, 
Património Cultural, Projeto de 
Classificação de Gaia/Caves do 
Vinho do Porto a Património da 
Humanidade, Associativismo 
cultural e recreativo, e 
Orçamento Participativo 
Doutorando na Faculdade 
de Ciências da Educação da 
Universidade de Santiago de 
Compostela 
Fonte: Elaboração própria com base nas entrevistas realizadas. 
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Por fim, foram realizados contactos com vista a entrevistar o atual presidente da Câmara 
Municipal ou o Vereador da Cultura da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia. O desafio foi 
aceite pelo atual vereador, Dr. Delfim Sousa, responsável pelos pelouros da Cultura e Animação 
Cultural, Património Cultural, Projeto de Classificação de Gaia/Caves do Vinho do Porto a 
Património da Humanidade, Associativismo cultural e recreativo, e Orçamento Participativo, que 
respondeu à entrevista por escrito, via e-mail (Anexo 7). 
O Quadro 2 apresenta as perguntas que se consideram importantes analisar na 
presente investigação. 
Quadro 2 – Temas a analisar na análise de conteúdo 
Tema Perguntas a analisar na análise de conteúdo 
1 Locais e/ou património de referência a serem valorizados no território em estudo. 
2 Condição do património do território em estudo na atualidade 
3 Locais e/ou património no território em estudo que recebem turistas e/ou 
visitantes 
4 Razões para a criação de associações de defesa do património 
5 Problemas apresentados na atividade das diversas entidades entrevistadas 
6 Atividades desenvolvidos pelas entidades competentes com vista a preservar e 
promover o património da área sul-nascente 
7 Parcerias estabelecidas entre associações culturais do município ou da região 
8 Ações imediatas e a longo prazo necessárias para a defesa do património gaiense 
9 Potencialidade turística do município de Vila Nova de Gaia, inclusivamente do 
território em estudo 
10 Projetos previstos pelas entidades para o território em estudo 
11 Prioridades do território de Arnelas, Crestuma e Lever ao nível dos equipamentos e 
infraestruturas 
12 Colaboração da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia com as Juntas de 
Freguesia e outras entidades na área do património 
13 Recuperação e divulgação dos recursos e produtos da região 
14 Percursos/itinerários existentes para o turista/visitante 
15 Existência nas freguesias de restaurantes, tasquinhas, hotéis ou pensões 
 Fonte: Elaboração própria com base nos guiões de entrevistas aplicados de agosto de 2013 a agosto de 2014. 
 
4.3 Notas conclusivas 
 
Neste capítulo, abordámos a metodologia utilizada durante a investigação. 
            Após termos inicialmente definido a pesquisa bibliográfica e a realização de entrevistas 
como a metodologia a aplicar, pusemos posteriormente em perspetiva, a relativa importância da 
sua utilização e também as suas possíveis limitações. Relativamente às entrevistas (fontes 
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primárias), realizámos uma caracterização dos entrevistados e dos temas colocados durante 
aquelas, explicando também como se procedeu, da nossa parte, à aplicação das mesmas. 
Importa reter que a metodologia permitiu o cruzamento de conhecimentos de diversas 
fontes de investigação e uma consequente reflexão, tendo sido a pesquisa bibliográfica um 
importante ponto de partida e as entrevistas um complemento com pistas fundamentais para a 
compreensão de uma determinada realidade e abrindo o campo das temáticas abordadas nesta 
investigação. 
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CAPÍTULO V – CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA SUL-NASCENTE DO MUNÍCIPIO DE VILA 
NOVA DE GAIA: O CASO DE ARNELAS, CRESTUMA E LEVER 
 
Neste capítulo são apresentadas as características físicas, humanas, económicas e 
históricas, e os recursos endógenos do município de Vila Nova de Gaia, assim como do território 
em estudo: Arnelas, Crestuma e Lever.  
Esta análise ao território do município, antes de uma outra mais específica à área de 
estudo, permite fazer uma contextualização e enquadramento do território de Arnelas, Crestuma 
e Lever e perceber, ao mesmo tempo, a evolução do município e de que forma influencia o 
território em estudo.  
Por outro lado, apresenta-se aqui uma parte fundamental desta investigação através da 
identificação dos recursos patrimoniais com interesse turístico, sendo também dada a conhecer 
a realidade existente relativamente à preservação do património municipal. É a partir deste ponto 
que se torna possível perceber as tendências de desenvolvimento deste território e definir a 
estratégia para um itinerário turístico.  
 
5.1 Caracterização geral do município de Vila Nova de Gaia 
5.1.1 Caracterização física 
 
O município de Vila Nova de Gaia localiza-se na região noroeste de Portugal, zona 
costeira do Douro Litoral, Distrito do Porto, NUT III Grande Porto. É limitado a norte e nordeste 
pelo rio Douro e municípios adjacentes de Porto e Gondomar, a sul e a sudoeste por Espinho e 
Santa Maria da Feira e a oeste pelo Oceano Atlântico (Silva e Graça, 2006), tal como indica a 
Figura 2. É, ao mesmo tempo, um dos 14 municípios que pertence à Área Metropolitana do 
Porto, sendo o maior município a integrar esta unidade administrativa. O concelho de Vila Nova 
de Gaia é, desde o final de setembro de 2013, composto por 15 freguesias (Figura 3). 
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Figura 2 – Vila Nova de Gaia no contexto do Grande Porto 
 
Fonte: http://www.gaiurb.pt/geoportal/AtlasDigital.htm, acedido em 05/08/2014. 
 
Figura 3 – Mapa da reorganização administrativa do território, ao nível das freguesias do concelho de Vila Nova de Gaia 
 
Fonte: Mapa fornecido pelo responsável pela Biblioteca de Vila Nova de Gaia. 
Legenda: 1 – Canidelo; 2 – União das Freguesias de Santa Marinha e São Pedro da Afurada; 3 – Oliveira do Douro; 4 – 
Madalena; 5 – União das Freguesias de Mafamude e Vilar do Paraíso; 6 – Vilar de Andorinho; 7- Avintes; 8 - União das 
Freguesias de Gulpilhares e Valadares; 9 – Canelas; 10 - União das Freguesias de Pedroso e Seixezelo; 11 - União das 
Freguesias de Sandim, Olival, Lever e Crestuma; 12 – Arcozelo; 13 - União das Freguesias de Serzedo e Perosinho; 14 – 
São Félix da Marinha; 15 - União das Freguesias de Grijó e Sermonde. 
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Relativamente ao clima, o município de Vila Nova de Gaia é influenciada pela proximidade do 
Oceano Atlântico, sendo caracterizado por invernos temperados e com possíveis geadas na área 
interior, e verões moderados (Silva e Graça, 2006). As temperaturas médias apresentam-se entre os 
9,3ºC e os 19,8ºC, com uma amplitude térmica anual pequena, em valores de cerca de 10ºC, sendo 
característica de um clima ameno (Silva e Graça, 2006). Quanto à frequência de ocorrência de 
precipitação, esta é elevada, com valores médios superiores a 1200mm. A ocorrência de nevoeiro, 
orvalho e vento também é comum (Silva e Graça, 2006). 
No que diz respeito ao relevo, destacam-se os elementos Rio Douro, Oceano Atlântico e linha 
de cumeada que divide a área que drena para o Oceano Atlântico e a Bacia Hidrográfica do Rio Douro, 
os quais têm implicações ao nível da estrutura territorial do concelho e ao nível da distribuição da 
ocupação humana (Silva e Graça, 2006). O rio Douro é o elemento hidrográfico concelhio mais 
importante, o terceiro maior da Península Ibérica, percorrendo 27km do município gaiense até ao 
Oceano Atlântico. É também importante referir que a construção de infraestruturas provocou 
alterações significativas no curso natural das linhas de água (Silva e Graça, 2006), como é o caso da 
barragem de Crestuma/Lever. 
Na bacia hidrográfica do Rio Douro que abrange o território de Vila Nova de Gaia, salienta-se o 
rio Febros e o rio Uíma. O rio Febros tem uma extensão de 17km, nasce próximo de Seixezelo, junto 
ao limite sul do concelho e desagua no rio Douro, a Poente do Areinho de Avintes. O rio Uíma tem uma 
extensão de 12 km e só 8 km atravessam o território gaiense. O Uíma entra no concelho na freguesia 
de Sandim, sai para percorrer 2km do concelho de Santa Maria da Feira e reentra no concelho até 
desaguar no rio Douro (Silva e Graça, 2006).  
 Em termos altimétricos, Vila Nova de Gaia varia entre os -7 metros (na Pedreira na Quinta da 
Bela Vista, em Canidelo) e os 259 metros (em Sandim e em Seixezelo). Em termos de declive, 
distingue-se a parte ocidental do concelho com um relevo pouco acidentado e com declives que variam 
entre 0% e os 8%, da parte oriental com um relevo acidentado e onde são visíveis encostas com 
declives acentuados e superiores a 8%. A parte central do concelho apresenta níveis intermédios entre 
a parte ocidental e oriental (Silva e Graça, 2006).  
Relativamente à natureza geológica, o concelho de Vila Nova de Gaia é ocupado por terrenos 
metamórficos dos períodos Pré-câmbrico e Arcaico (Silva e Graça, 2006). Assim, caracteriza-se pela 
existência de uma região central granítica ladeada por formações xistentas (58% do território de Vila 
Nova de Gaia), que resulta de depósitos recentes resultantes das ações erosivas do mar e do rio, dos 
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quais se salientam, por exemplo, aluviões atuais, depósitos de praias antigas e de terraços fluviais. 
Nas freguesias litorais do concelho verifica-se a presença de zonas de areias e cascalheiras de praia, 
areias de duna e depósitos de praias antigas que assentam em terrenos xistentos e graníticos. O vale 
do rio Douro é caracterizado por terraços fluviais com cotas até aos 140 metros. A orla costeira é 
caracterizada pela existência de areais e cascalheiras de praia e areias de duna. Já o litoral é baixo e 
arenoso, sendo visível granito em maré baixa. Ao longo do rio Douro existem também depósitos 
aluvionares compostos por areias que permitem infiltrações e armazenamento de água (Silva e Graça, 
2006).  
A morfologia atual de Vila Nova de Gaia teve a sua origem no período final do Cenozoico, o que 
teve particular influência nas ações do rio Douro e do mar. Os solos são arenossolos háplicos e 
fluvissolos dístricos, com elevada aptidão para a agricultura (Moreno, Madureira, Fernandes e Cabrita, 
2005). 
É importante também abordar a flora e fauna do concelho. Ao nível da flora existem em Vila 
Nova de Gaia habitats de interesse comunitário que importa preservar e que correspondem às áreas 
das dunas da Aguda e da Granja e do vale do rio Febros. Nestas destaca-se a vegetação dunar, a 
vegetação ripícola e lacustre, os povoamentos de folhosas e carvalhos, assim como, os povoamentos 
de pinheiro bravo na orla costeira (Silva e Graça, 2006). Relativamente à fauna, existem no concelho 
áreas de interesse que correspondem à área da Foz do rio Douro, Poça da Ladra, Praias e Rochas da 
Praia da Aguda, Serra de Negrelos/Santuário Sr.ª da Saúde e Parque Biológico de Gaia (Silva e Graça, 
2006). 
 
5.1.2 Caracterização humana 
 
Em 2011 residiam no município de Vila Nova de Gaia 302 295 habitantes (INE, 2012), 
distribuídos numa superfície de 170km² e dividida por 24 freguesias (atuais 15 freguesias). Importa 
também referir que Vila Nova de Gaia é o concelho com mais população da Área Metropolitana do 
Porto (AMP), contribuindo com 19% da população residente na AMP e 2,9% da população total do país 
(Quadro 2).  
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Quadro 3 - Evolução da população residente nos concelhos da AMP 
Concelhos AMP 1991 2001 2011 
Santo Tirso 69 773 72 396 71 530 
Trofa 32 820 37 581 38 999 
Espinho 34 956 33 701 31 786 
Gondomar 143 178 164 096 168 027 
Maia 93 151 120 111 135 306 
Matosinhos 151 682 167 026 175 478 
Porto 302 472 263 131 237 591 
Póvoa do Varzim 54 788 63 470 63 408 
Valongo 74 172 86 005 93 858 
Vila do Conde 64 836 74 391 79 533 
Vila Nova de Gaia 248 565 288 749 302 295 
Arouca 23 894 24 227 22 359 
Santa Maria da Feira 118 641 135 964 139 312 
São João da Madeira 18 452 21 102 21 713 
Total 1 431 380 1 551 950 1581195 
Total do país 9 867 147 10 356 117 10 562 178 
% V. N. de Gaia/País 2,5 2,8 2,9 
Fontes: Adaptado de Ramos e Martins, 2005 e INE, 2012. 
 
É ainda de referir que 47,8% da população residente no município de Gaia é do sexo 
masculino e o restante do sexo feminino (INE, 2012). 
 Relativamente ao índice de envelhecimento, que indica a relação entre a população jovem e a 
população idosa, tal como é possível analisar na Figura 4, Vila Nova de Gaia tem uma população 
envelhecida com uma média de 107,6 no município, distinguindo-se Mafamude, Lever e Santa 
Marinha respetivamente com os maiores valores. 
Figura 4 - Índice de envelhecimento nas freguesias de Vila Nova de Gaia 
 
Fonte: http://www.gaiurb.pt/geoportal/AtlasDigital/Indicadoresurbanos/demografia/g_dem_ie.jpg, acedido em 20/08/2014. 
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No que diz respeito à taxa de analfabetismo, e de acordo com o censo de 2011, Vila Nova de 
Gaia apresenta uma média de 3,6%. Na Figura 5 é possível perceber mais pormenorizadamente a taxa 
existente por cada freguesia. 
Figura 5 - Taxa de analfabetismo em Vila Nova de Gaia 
 
Fonte: http://www.gaiurb.pt/geoportal/AtlasDigital/Indicadoresurbanos/educacao/g_ta.jpg, acedido em 20/08/2014. 
 
5.1.3 Caracterização económica 
 
Ramos e Martins (2005) referem no seu Relatório 2.2 do PDM que Vila Nova de Gaia 
apresenta uma população ativa concentrada no sector secundário, com 25,82% dos indivíduos, e 
terciário, com 73,73% (Figura 6). 
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Figura 6 - Empregados por sector de atividade em Vila Nova de Gaia 
 
Fonte: http://www.gaiurb.pt/geoportal/AtlasDigital/Indicadoresurbanos/AtividadesEconomicas/g_ae_pe_a.jpg, acedido 
em 20/08/2014. 
 
Vila Nova de Gaia é o segundo concelho com maior importância empresarial na AMP. As 
indústrias têm vindo a diminuir e são as freguesias de Mafamude e Santa Marinha que têm mais 
empresas em oposição às freguesias de Crestuma, Lever, Seixezelo e Sermonde (Figura 7).  
Figura 7 - Sociedade por município da sede, segundo a Classificação das Atividades Económicas, 2010 - freguesias do 
concelho de Vila Nova de Gaia 
 
Fonte: http://www.gaiurb.pt/geoportal/AtlasDigital/Indicadoresurbanos/AtividadesEconomicas/g_ae_ness_ef.jpg, acedido 
em 20/08/2014. 
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A atividade empresarial é diversificada, sendo o número de empresas sediadas em 2011, em 
Vila Nova de Gaia, de 8745. Deste número total, 26,8% refere-se à atividade de “comércio por grosso, 
a retalho, reparação de veículos automóveis e motociclos”, 14,7% refere-se à “construção” e 13,5% 
refere-se às “indústrias transformadoras”, o que resulta num subtotal de 55% da atividade empresarial 
do concelho (Figura 8).  
Figura 8 - Taxa de desemprego (masculino e feminino) à data dos censos de 2011 (%) 
 
Fonte: http://www.gaiurb.pt/geoportal/AtlasDigital/Indicadoresurbanos/AtividadesEconomicas/g_ae_pd_td_censos.jpg, 
acedido em 20/08/2014. 
 
As empresas caracterizam-se pela pequena dimensão, já que de acordo com o Relatório 2.2 
de Ramos e Martins (2005), 72% delas empregavam um máximo de 250 trabalhadores.  
 Relativamente à taxa de desemprego que define a população ativa desempregada, esta é de 
18,21% em Vila Nova de Gaia, sendo possível visualizar no anexo 19 e 20 gráficos sobre os valores em 
percentagem da taxa de desemprego (Homem e Mulher) à data dos censos 2011 por cada freguesia.  
De acordo com Ramos e Martins (2005), o turismo tem um peso de 8% na atividade 
económica do município, localizando-se sobretudo nas imediações da Avenida da República. No 
entanto, os valores apresentados já não correspondem à realidade. Relembramos que o Turismo de 
Portugal já apresentou duas revisões ao PENT inicial, datado de 2007, com novos objetivos e novas 
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linhas de atuação. Esta situação demonstra a evolução do sector em Portugal, e na nossa opinião, o 
enorme contributo para o desenvolvimento da economia portuguesa ao nível da criação de emprego, 
riqueza e qualidade de vida.  
Não estando disponíveis números mais recentes, o turismo em Vila Nova de Gaia acompanha 
as tendências nacionais e começa a ter um peso maior na economia do concelho. Vila Nova de Gaia 
encontra-se empenhada na valorização da oferta e apostou na requalificação do seu centro histórico e 
imediações, com novas ofertas culturais e diversidade de oferta em serviços de operadores turísticos, 
de transporte, de restauração e de alojamento. Os hotéis existentes localizam-se principalmente entre 
a Avenida da República e a freguesia de Santa Marinha e São Pedro da Afurada. Pode referir-se que o 
hotel The Yeatman foi eleito Best of Wine Tourism 2014 e o seu restaurante premiado com uma 
estrela Michelin. A requalificação da orla costeira, com a construção de um passadiço e ciclovia até à 
cidade de Espinho, contribuiu possivelmente para um visível aumento do número de turistas e 
visitantes ao concelho. 
 
5.1.4 Caracterização histórica 
 
Em Vila Nova de Gaia existem vestígios de ocupação humana do Paleolítico Médio Europeu 
(cerca de 100 000 anos atrás), seguindo-se vestígios de monumentos funerários neolíticos (mamoas) 
do período do Calcolítico (por volta de 3000 a. C.) e vestígios da Idade do Bronze Final (por volta de 
750 a. C.) na necrópole de Gulpilhares I. Também é de salientar os vestígios da Idade do Ferro em 
diversos povoados castrejos como, por exemplo, o Castro do Monte Murado em Pedroso, e vestígios 
da romanização, como, por exemplo, o castelo de Crestuma, que servia para controlar o intenso 
comércio do rio Douro. (http://www.cm-gaia.pt/, acedido em 16/08/2014). Com a queda do Império 
Romano, os povos suevo e visigodo surgem na Península Ibérica. Afirmam-se na região duas 
povoações em torno do rio Douro: Portucale Castrumantiqum (Gaia) e Portucale Castrumnuovum 
(Porto), que viriam a dar o nome a um posterior condado. O cristianismo também vinga na região. No 
período de dependência da monarquia Ásturo-leonesa, o território gaiense foi dividido em senhorios 
laicos de fronteira e senhorios eclesiásticos, o que fez com que os mosteiros tivessem enorme 
influência na vida económica da região (http://www.cm-gaia.pt/, acedido em 16/08/2014). 
O julgado de Gaia existe, pelo menos, desde o século XIII, tendo a povoação recebido o foral 
de D. Afonso III em 1255, seguindo-se o foral de D. Dinis e D. Isabel a Vila Nova, em 1288. Na crise 
de 1383-1385 a região é reorganizada administrativamente, passando os concelhos medievais de Gaia 
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e de Vila Nova a integrar o Termo da cidade do Porto. Esta situação resultou na passagem das 
“estruturas administrativas, judiciais, eclesiásticas e militares” (http://www.cm-gaia.pt/, acedido em 
16/08/2014) para o Termo do Porto, passando Gaia e Vila Nova a eleger só executores locais.  
É também importante referir que Vila Nova de Gaia sempre esteve ligada à expansão marítima, 
tendo sido um importante entreposto comercial e onde se localizaram armazéns de empresas. A nível 
histórico, Vila Nova de Gaia também sofreu com as invasões francesas, tornando-se a Serra do Pilar 
um local fundamental para defesa da cidade do Porto. O mesmo aconteceu, mais tarde, no episódio 
do cerco pelas tropas de D. Miguel, em 1832, e durante a guerra civil da Patuleia em 1846 
(http://www.cm-gaia.pt/, acedido em 16/08/2014). 
Na primeira metade do século XIX, foi extinto o Termo do Porto e Vila Nova de Gaia ganhou 
novamente autonomia. Isto terá também favorecido a instalação de grandes indústrias, tendo o século 
XIX trazido inúmeras mudanças nos transportes e nas vias (http://www.cm-gaia.pt/, acedido em 
16/08/2014). 
 Há que salientar a reorganização administrativa do século XIX que juntou ao município os 
antigos coutos de Crestuma e Sandim, dependentes da comarca da Feira. Em 1928, Lever passa 
também a pertencer a Vila Nova de Gaia, e a freguesia de Guetim passa para o recém-criado município 
de Espinho (http://www.cm-gaia.pt/, acedido em 16/08/2014). 
 
5.1.5 Recursos e equipamentos 
 
Os recursos e equipamentos de um município são indicadores da qualidade de vida de uma 
população e respondem às necessidades do ser humano na procura constante de melhores condições 
de vida. Ao mesmo tempo, permitem promover o seu desenvolvimento.  
Laranjeira e Correia (2005) distinguem, no PDM de Vila Nova de Gaia, a rede de 
equipamentos existente, entre “Rede Fundamental” e “Rede Complementar”. Os Quadros 3 e 4 são 
baseados nos censos de 2011, tendo sido estes dados retirados do site oficial da Câmara Municipal de 
Vila Nova de Gaia (http://www.gaiurb.pt/geoportal/AtlasDigital.htm, acedido em 20/08/2014). 
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Quadro 4 – Rede de equipamentos em Vila Nova de Gaia 
REDE DE EQUIPAMENTOS FUNDAMENTAIS 
Educação 173 Estabelecimentos de ensino (8 Escolas de Ensino 
Superior; 2 Escolas Profissionais; 87 Jardins de Infância, a 
maior parte localizados nos recintos das escolas EB1; 9 
Escolas Secundárias; 105 Escolas de Ensino Básico do 1.º 
ciclo; 15 Escolas de Ensino Básico dos 2.º e 3.º ciclos; 33 
colégios e IPSS; 
Saúde - 2 hospitais (Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia-Espinho 
com 2 unidades e o Hospital da Arrábida); 
- 26 centros de saúde; 
- 62 farmácias; 
Prevenção e Segurança - Farolins da Aguda (sinalização marítima); Quartel da Serra 
do Pilar e Campo de Manobras; Polícia Municipal; Esquadras 
PSP e Direção Nacional de Comandos; Esquadras da GNR; 
Esquadra de Policia Ferroviária; Bombeiros; 
Salubridade (cemitérios) - 26 cemitérios 
Fontes: Laranjeira e Correia (2005) e http://www.cm-gaia.pt/, acedido a 16/08/2014. 
 
 
Quadro 5 – Rede complementar em Vila Nova de Gaia 
REDE COMPLEMENTAR 
Formação profissional - Instituto de Emprego e Formação Profissional; 
- Entidades credenciadas de formação profissional; 
Segurança social - Centros comunitários; Centros de dia; Centros de convívio; 
Creches; Lares; Serviço de intervenção precoce; Lares de 
infância e juventude; infantários; apoio ao voluntariado; 
Centro de Atividades Ocupacionais; Jardins-de-infância, Sede 
Social; Serviços de apoios domiciliários; Pré- escolares; 
Centros de atividades de tempos livres; lar de idosos; Centros 
de recursos à inclusão; Internamentos; 1.º ciclo; 
Internamento; Banco alimentar, Cantina solidária; Centros de 
Estudos Apoio à família e à criança. 
- Habitação social; 
- Apoios à toxicodependência; 
- Academia sénior de Gaia. 
Cultura e lazer - Arquivo Municipal; Auditório Municipal; Auditórios de 
freguesia; Biblioteca Municipal e 4 pólos de leitura; Casa da 
Cultura; Casa Municipal da Juventude; Museus; Cineteatro 
Eduardo Brazão; Convento de Corpus Christi; Solar dos 
Condes de Resende; Monumentos de interesse cultural; 
Espaços de cultura e de espetáculo; Ranchos folclóricos; 
Bandas musicais; Orfeões; Associações recreativas; Salas de 
cinema; Centros comerciais; Salas de congressos; Teatros; 
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Desporto - 282 equipamentos disponíveis para a prática desportiva: 
academias, campos de ténis, grandes campos, hipismo, 
náutica, pavilhões, pequenos campos, piscinas, pistas de 
atletismo e tiro; 
- Centro de Treino e Formação Desportiva (Centro de 
Estágio); 
- 1 Parque da Cidade; 
- 1 Parque de Campismo Municipal; 
- 1 Pista de Cicloturismo com 13km na Orla Marítima; 
- 1 Passadiço com 18km na Orla Marítima; 
Mercados e feiras - 3 mercados (Afurada; Santa Marinha e Arcozelo); 
- 3 feiras (Afurada; Arcozelo; Carvalhos). 
Equipamento administrativo - Atendimento municipal; Câmara Municipal; Casa da 
juventude; Conservatórios de registo civil; Postos de correios; 
Repartições de finanças; Juntas de freguesia; Loja do 
cidadão; Posto de turismo; Segurança social; Tribunal Judicial 
da Comarca;  
- Cartórios notariais; 
- Empresas municipais; 
- Centro de Reabilitação Animal. 
Equipamento judicial e 
prisional 
- Palácio da Justiça e Tribunal do Comércio. 
Fontes: Laranjeira e Correia (2005) e http://www.cm-gaia.pt/, acedido a 16/08/2014. 
 
Ao nível da rede de transportes (Figura 9), Vila Nova de Gaia é servida por: 
 Rede de Metro do Porto com linha Amarela a unir Santo Ovídio ao Hospital São João, 
conectando com as restantes linhas do serviço Metro do Porto; 
 Rede Ferroviária tradicional com C.P. – Caminhos de Ferros Portugueses - o serviço 
suburbano, regional, intercidades e Rede de Alta Velocidade disponível; 
 Rede de Transportes Públicos Rodoviários com empresas de transporte de passageiros que 
atuam em Vila Nova de Gaia, com companhias como a Sociedade de Transportes Coletivos do 
Porto (STCP); Auto Viação Feirense; Autobus – veículos automóveis Lda.; Espírito Santo & 
Irmãos Lda.; Moreira, Gomes e Costa; Sequeira, Lucas & Venturas; União de transportes dos 
Carvalhos; Auto Viação Almeida & Filhos, S.A.; Auto Viação de Souto; António Atalaia; Caima 
Transportes, S.A. (http://www.cm-gaia.pt/, acedido em 16/08/2014); 
 Taxis. 
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Figura 9 - Mapa da Rede Viária em Vila Nova de Gaia 
 
Fonte: http://www.gaiurb.pt/geoportal/AtlasDigital/Indicadoresurbanos/Mobilidade/REDE_VIARIA.jpg, acedido em 
20/08/2014. 
 
De acordo com o site oficial da Câmara de Municipal de Vila Nova de Gaia (http://www.cm-
gaia.pt/portais/_cmg/Default.aspx, acedido em 16/08/2014), ao nível de equipamentos com 
interesse turístico pode-se ainda referenciar: 
 Centros de Ciência e Multimédia (Observatório Astronómico Prof. Manuel de Barros e 
Observatório Meteorológico da Serra do Pilar); 
 Centros de Educação Ambiental (Centro de Educação Ambiental das Ribeiras de Gaia, Estação 
Litoral da Aguda, Parque Biológico de Gaia, Parque de Dunas da Aguda e Zoo de Santo Inácio); 
 Espaços de Natureza (Parque Biológico de Gaia, Parque da Lavandeira, Quinta d’Avozinha, 
Reserva Natural Local do Estuário do Douro e Zoo Santo Inácio); 
 Monumentos Nacionais ou Património Mundial e Municipal (Capela do Senhor da Pedra, Casa 
da Cultura/Casa Barbot, Espaço Corpus Christi, Igreja Paroquial de Santa Marinha, Mosteiro 
da Serra do Pilar, Mosteiro de Grijó, Mosteiro de Pedroso, Ponte da Arrábida, Ponte Luiz I, 
Ponte D. Maria Pia; 
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 Museus e Coleções Visitáveis (Casa-museu Teixeira Lopes, Centro Interpretativo do Património 
Natural e Cultural da Afurada e do Estuário do Douro, Solar dos Condes de Resende e Zoo 
Santo Inácio); 
 Sítios Arqueológicos (Parque Botânico do Castelo); 
 14 Centros de Visita às Caves do Vinho do Porto; 
 17 praias gaienses e todas distinguidas em 2014 com bandeiras azuis; 
 Hotéis (3 Hotéis 5 estrelas; 4 Hotéis 4 estrelas; 4 Hotéis 3 estrelas; 4 Hotéis 2 estrelas; 1 
Hotel 1 estrela;); 
 3 Parques de campismo; 
 1 Empreendimento turístico;  
 2 Empreendimentos de Turismo Rural; 
 45 restaurantes; 
 Empresas de circuitos de autocarro – (Douro Acima; Yellow Bus Official; Blue Bus CityTours, 
etc.); 
 Teleférico de Gaia; 
 Empresas de aluguer de Veículos Elétricos (Tuk Tours; Bip Bip, etc.); 
 Empresas de aluguer de Self Drive Tours (Efungpstours, etc.); 
 Empresas de aluguer de Minitrem (Magictrem, etc.); 
 Empresas de aluguer de Barcos (amDouro; Barcadouro; DouroAcima; Douro Azul; Manos do 
Douro; Rota do Douro, etc.); 
 Empresas de turismo náutico e de aventura (Feeldouro; Dourowake – Atividades Náuticas e 
Ecoturismo; Hidrosube – Trabalhos subaquáticos; Emboscada – organização de eventos; Rios 
e Trilhos; Nofear, etc.); 
 2 postos de turismo. 
 
 A Figura 10 apresenta também um mapa com a localização de alguns equipamentos de 
interesse turístico em Vila Nova de Gaia. 
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Figura 10 - Mapa dos equipamentos de interesse turístico em Vila Nova de Gaia 
 
Fonte: http://www.gaiurb.pt/geoportal/AtlasDigital/Indicadoresurbanos/Turismo.htm, acedido em 20/08/2014. 
 
 Apesar da diversidade de oferta, é importante referir a falta de articulação entre os diversos 
agentes e consequente falta de um projeto que envolva e divulgue todos os parceiros do mercado 
concelhio. No nosso entender, a qualidade turística de uma região depende de produtos turísticos 
completos e com diversidade de resposta para o turista. Nesse sentido, iremos abordar novamente 
esta temática no tópico 7.3, sobre o que será necessário para o sucesso do itinerário turístico que 
propomos.  
 
5.2 Caracterização de Arnelas  
 
Arnelas é um lugar da antiga freguesia do Olival e, como os dados disponibilizados são 
relativos ao território global da freguesia, optou-se por fazer a caracterização do território de Olival 
primeiramente e depois a do lugar de Arnelas, com os dados específicos existentes. 
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5.2.1 Caracterização física, humana e económica 
 
A antiga freguesia de Santa Maria do Olival situa-se na parte oriental do concelho de Vila Nova 
de Gaia, com cerca de 8 km² de área. Está delimitada a norte pelo rio Douro e Avintes e, no extremo 
sul, pelo concelho de Santa Maria da Feira. Nos restantes limites, a nascente faz fronteira com 
Crestuma, a sudeste com Sandim, a sudoeste com Seixezelo e a ocidente com Pedroso (Figura 3). A 
origem toponímica surge de Uluar ou Vluar, havendo registos sobre este território que antecedem a 
nacionalidade. Foi elevada a Vila em 19 de abril de 2001 e está a uma distância de 10 km da sede de 
concelho gaiense (Silva, Gomes e Costa, 1999). 
O território do Olival é composto pelos lugares do Ameal, Arnelas, Carvalho, Gondesende, 
Igreja, Lavadores, Lavadorinhos, Lebre, Moses, São Martinho de Olival, São Miguel, Seixo-Alvo, Santa 
Isabel e São Vicente. 
No que diz respeito ao clima, mantêm a tendência do município de Vila Nova de Gaia, com 
temperaturas médias de 8ºC. No caso do relevo, Olival não revela acidentes de relevo significativos na 
maioria do seu território, até chegar a Arnelas, onde se altera para um relevo em socalcos, sendo este 
lugar o único da antiga freguesia do Olival que faz fronteira com o rio Douro. De referir ainda que, 
embora nasça em Seixezelo, o rio Febros atravessa de sul para norte a freguesia de Olival, sendo 
possível encontrar vários moinhos. É também sua característica a existência de diversas fontes e 
minas de água espalhadas pelo território e uma praia fluvial com areal, na margem ribeirinha. 
Figura 11 – Vista obtida a partir do centro histórico de Arnelas 
 
Fonte: Fotografia tirada pela autora do projeto, a 26/07/2014. 
 
Quanto à natureza geológica, existe uma maior prevalência de granitos e rochas do xisto-
grauváquico. A nível de flora, salientam-se os bosques de eucalipto e o pinheiro.  
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 Relativamente ao território em estudo de Arnelas (Figura 11), este organiza-se em volta de um 
eixo principal, paralelo ao rio e ao areal, que de acordo com Afonso (2007), deu o nome à povoação 
(arenella). No sentido nascente-poente, surge a capela de São Mateus, datada de 1723. É importante 
ainda referir que o lugar de Arnelas encontra-se localizado na fronteira entre as antigas freguesias de 
Avintes e de Olival, apesar de ter pertencido ao território de Olival. 
 No que concerne à caraterização humana, a antiga freguesia do Olival tem seguido a 
tendência concelhia de aumento de residentes. De acordo com o censo 2011 (INE, 2012), tem uma 
população aproximada de 6 mil habitantes (Quadro 6) e uma densidade de 720 habitantes por km² 
(Figura 12). É, ainda assim, das antigas freguesias do município de Vila Nova de Gaia, uma das menos 
povoadas. 
 
Quadro 6 – Evolução da população residente em Olival, entre 1981 e 2011 
Evolução da população residente em Olival 
1981 1991 2001 2011 
4523 5444 5616 5812 
Fontes: INE e http://www.gaiurb.pt/geoportal/AtlasDigital.htm, acedido a 05/08/2014. 
 
 
Figura 12 - Densidade populacional nas 24 freguesias de Vila Nova de Gaia, em 2011 
 
Fonte: ://www.gaiurb.pt/geoportal/AtlasDigital/Indicadoresurbanos/demografia/g_dem_dp.jpg, acedido em 20/08/2014. 
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 Relativamente aos dados sobre a estrutura etária do Olival, em 2011, o grupo dos jovens dos 
0 aos 13 anos eram 15,1%, os adultos dos 14 aos 64 anos eram 70,5% e idosos com 65 e mais anos 
cifravam-se em 14,4%. O índice de envelhecimento é de 94,9, sendo o quinto valor mais baixo do 
município, abaixo da média do mesmo (Figura 4). Em contrapartida, a taxa de analfabetismo é das 
mais altas do concelho, com 4,7%, sendo só superior nas antigas freguesias de São Pedro da Afurada 
e Serzedo (Figura 5). 
No que fiz respeito à caracterização económica, o dicionário iniciado em 1873 por Augusto 
Pinho Leal e composto por 12 volumes (Pinho Leal, 1873, volume VI) caracteriza o território do Olival 
como uma terra muito fértil e abundante em madeiras, principalmente pinheiro. Distinguia-se também 
pela criação de gado bovino que exportava para Inglaterra, pelo comércio com a cidade do Porto, tanto 
a nível fluvial como por estrada e, finalmente, pela abundância em peixe.   
Na atualidade, a antiga freguesia do Olival continua marcada pela ruralidade, com a existência 
de algumas quintas ligadas à produção agrícola e pecuária em moldes tradicionais, embora seja 
relevante referir que esta característica esteja atualmente em diminuição.  
Assim, a atividade industrial é o seu principal sector económico, especialmente a metalurgia 
(fundições e serralharias), bem como a construção civil. É no lugar de Seixo-Alvo que se localiza a 
maior parte dessa indústria. De acordo com a Figura 7, Olival tem apenas 1,5% das sociedades do 
concelho gaiense.  
De referir também que a taxa de desemprego neste território é de 18,75%, a oitava mais alta 
de um total de 24 freguesias existentes em 2011 (Figura 8).  
Relativamente a Arnelas, a atividade agrícola e a pesca ainda se mantêm para consumo 
próprio e lazer, existindo ainda uma enorme ligação ao sável e lampreia. 
 
5.2.2 Caracterização histórica 
 
O território de Olival chegou a pertencer a quatro jurisdições administrativas (Couto de Pedroso, 
Crestuma e Sandim e Infantado da Feira). Relativamente a antigos povoamentos, a proximidade com o 
Castro de Crestuma pode sugerir a fixação de algumas povoações durante o primeiro milénio a.C. 
(Barbosa, 1984). Os registos da sua ocupação são comprováveis com documentação medieval dos 
mosteiros de Pedroso e de Grijó, existindo também algumas referências a um templo datado de 1117.  
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Relativamente ao lugar de Arnelas, este destaca-se no território pela sua beleza e história, e 
terá sido refundado em 1540 sobre ruínas (http://www.cm-gaia.pt/, acedido a 16/08/2014). 
Salienta-se também o registo, na tradição oral popular, de uma cheia que arrasou o povoado ribeirinho, 
tendo este sido deslocado mais para cima, na encosta (Barbosa, 1984). No entanto, Afonso (2007) 
afirma que, se alguma vez existiu uma povoação em Arnelas no século XVI, esta estaria 
semiabandonada. 
A navegação fluvial era outra característica e uma forma de transporte das populações 
ribeirinhas. Arnelas tinha uma localização privilegiada e soube tirar proveito dessa situação, tornando-
se num importante entreposto de comércio fluvial e marítimo. Como entreposto comercial, era local de 
paragem para os barcos que desenvolviam o tráfego fluvial e é de Arnelas que surge uma estrada 
medieval que fazia ligação com a “estrada real” que ligava Porto a Lisboa. A juntar a isto, era também 
um território episcopal isento, fazendo fronteira com o termo do Porto. Pelos motivos apresentados, 
era local fundamental para escoar produtos do condado da Feira (sal que provinha de Ovar e o tráfego 
de arcos de pipa que viriam da Terra da Feira), do sul do Douro (vinho do Porto) e para abastecimento 
a terras de Riba-Douro. 
Assim, é percetível que Arnelas se tornou um concorrente para o Termo do Porto. De acordo 
com Afonso (2007), já em 1535 existiam queixas dos portuenses ao rei sobre o facto do vinho 
transportado pelo Douro ser desviado em Arnelas. Pressionado, o monarca promulgou a medida em 
que não se podia recorrer aos portos fluviais para desembarcar nenhuma mercadoria. Em 1567, o 
Conde da Feira também se queixou por esta medida estar a matar o território da Feira 
economicamente (Afonso, 2007). Desta forma, a partir do século XVI a estagnação económica 
prevalece em Arnelas, resultado da enorme pressão da elite portuense que fazia um controlo apertado 
para que a medida fosse respeitada.  
Ainda durante o século XVI, mais precisamente em 1723, iniciou-se a construção da capela 
dedicada a São Mateus, orago dos homens de negócios e dos cobradores de impostos, que se 
distingue pela talha dourada dos altares, referência em Portugal pelo seu estilo D. João V. A 
construção desta capela resultou de um imposto mandado aplicar pelo rei sobre o vinho da região do 
Douro e o sal que viria de Aveiro. É a partir da capela até ao rio que se estende a área da povoação, 
atualmente parcialmente abandonada, visto que a maior parte das pessoas foram deslocadas para um 
bloco de habitação social camarária, ao lado da capela de São Mateus.  
 80 
 
Figura 13 – Retábulos em talha dourada da Capela S. Mateus, em Arnelas 
 
Fonte: Fotografia tirada pela autora do projeto, a 26/07/2014. 
 
O centro histórico de Arnelas beneficia do mesmo tipo de classificação do centro histórico de 
Gaia, muito devido às casas, ruas e calçadas de pedra típicas do século XVIII. De salientar que Afonso 
(2007) considera a Rua de Santo António e determinadas habitações indiscutivelmente de origem 
quinhentista.  
Mantém-se ainda em Arnelas o edifício que albergou as antigas Caves do Vinho do Porto. O 
autor classifica esta estrutura do século XVI como “surpreendente” e “grande edifício trapezoidal 
debruçado sobre o rio” com três funcionalidades: armazém do entreposto, miradouro e jardim 
suspenso (Afonso, 2007: 4). O mesmo autor refere igualmente que este complexo une duas 
características opostas de Arnelas: por um lado, a recriação de um ambiente rural através do jardim 
suspenso e por outro, as infraestruturas portuárias que foi necessário construir para tratar das 
mercadorias.  
 
5.2.3 Recursos e equipamentos  
 
Ao nível de recursos e equipamentos, abordar-se-á apenas o que existe relativamente ao lugar 
de Arnelas (Quadro 7). 
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Quadro 7 – Rede de equipamentos em Arnelas 
REDE DE EQUIPAMENTOS EM ARNELAS 
Educação - Escola Básica e Escola Pré-Primária de Arnelas 
Salubridade (cemitérios) - Cemitério 
Cultura e lazer - Auditório do Centro de Recreio Popular de Arnelas; 
- Centro de Recreio Popular de Arnelas (secção 
cultural/secção náutica) 
Fontes: Laranjeira e Correia (2005) e http://www.cm-gaia.pt/, acedido a 16/08/2014. 
 
 A lista de sítios inventariados em Arnelas é apresentada no Quadro 8, de acordo com o Plano 
Diretor Municipal 2.11 sobre o Património Arqueológico e Geomorfológico (Silva, 2007). 
 
Quadro 8 – Património Arqueológico e Geomorfológico em Arnelas 
PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO E GEOMORFOLÓGICO EM ARNELAS 
Designação Categoria Tipologia 
Período 
Histórico 
Entreposto de Arnelas Zona Arqueológica Inventariada Arquitetura Civil Idade Moderna 
Quinta do Paço Zona Arqueológica Inventariada Quinta Idade Moderna 
Capela de São Mateus Zona Arqueológica Inventariada Igreja Idade Moderna 
Fonte: Adaptado de Silva, 2007. 
  
 Segundo o acordado no Plano Diretor Municipal 2.10 sobre o Património Arquitetónico (Correia 
et al., 2007), existem duas propostas possíveis de categorias de proteção para o património 
arquitetónico: categoria de proteção integral (I) e categoria de proteção estrutural (II). 
 No caso de ser classificado como categoria de proteção integral (I), este será objeto de 
restauro tendo uma intervenção baseada na sua configuração original. No entanto, poderá também ter 
obras de ampliação, desde que não traga consequências na perceção global do objeto. Já no caso de 
ser categoria de proteção estrutural (II), é possibilitada uma maior flexibilidade na intervenção, embora 
também seja necessário garantir a preservação de elementos que são estruturantes.  
 O Quadro 9 apresenta o património arquitetónico localizado em Arnelas, segundo o PDM de 
Vila Nova de Gaia (Silva, 2007). 
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Quadro 9 – Património Arquitetónico em Arnelas 
PATRIMÓNIO ARQUITECTÓNICO EM ARNELAS 
Cat. Designação Localização 
I Capela da Quinta do Cadeado Arnelas 
I Quinta do Cadeado ou Quinta do Sebastião Arnelas 
I Quinta do Paço Arnelas 
I Capela de São Mateus 
Rua de São Mateus/ Rua de 
Teotónio da Costa 
I Quinta do Casalinho Rua Dr. António de Magalhães 
I Entreposto de Arnelas Arnelas 
I Lugar de Arnelas Arnelas 
II Quinta do Ferraz Avenida de Arnelas 
Fonte: Adaptado de Correia et al., 2007. 
 
 A nível patrimonial pode-se ainda referir duas importantes festas deste lugar: 
 Feira das Nozes ou de São Mateus, criada no século XVIII e que se realiza no dia 21 de 
setembro, ao lado da capela de São Mateus; 
 Senhor do Triunfo, que se realiza no primeiro domingo após 21 de agosto. 
 Ambas as romarias repetem-se anualmente e são organizadas pela Comissão de Festas. O 
Centro de Recreio Popular de Arnelas foi fundado em 1922 e teve, como a atividade mais dinamizada, 
o teatro, especialmente a comédia, tendo sido conquistados vários prémios a nível nacional. 
Atualmente esta atividade já não é realizada. Desenvolveu-se também a prática da canoagem, fazendo-
se esta representar a nível nacional e internacional.  
A nível rodoviário, Arnelas tem boa ligação com os principais centros urbanos. No entanto, a 
deslocação a Arnelas obriga a que qualquer cidadão faça o mesmo percurso no caminho de ida e de 
regresso. É também importante salientar que não existem equipamentos e serviços turísticos em 
Arnelas como, por exemplo, alojamento, restauração ou entretenimento noturno. 
 
5.3 Caracterização de Crestuma 
  
 Importa referir que desde 29 de setembro de 2013, Crestuma faz parte da União das 
Freguesias de Sandim, Olival, Lever e Crestuma. Contudo, os dados apresentados são referentes ao 
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território de Crestuma especificamente e estando ainda este enquadrado no antigo mapa de limites 
territoriais de Vila Nova de Gaia com 24 freguesias. 
 
5.3.1 Caracterização física, humana e económica 
 
Localizado junto à margem do rio Douro na zona oriental do concelho de Vila Nova de Gaia, o 
território de Crestuma é delimitado a poente pelo território do Olival, a sul por Sandim e a leste por 
Lever (anexo 12). O topónimo Crestuma resulta das palavras Castrum que significa em latim povoação 
elevada e Uíma, o nome do rio que passa na freguesia. 
 
Figura 14 – Vista a partir do Centro Náutico de Crestuma sobre o rio Douro, em Crestuma 
 
Fonte: Fotografia tirada pela autora do projeto, a 24/11/2013. 
 
Com uma área geográfica de aproximadamente 5 km², Crestuma passou a Vila em 19 de abril 
de 2001 e encontra-se a uma distância de cerca de 14 km da sede do concelho gaiense. Está dividida 
nos seguintes lugares: Areia, Barroco, Burgo, Caramona, Carvalhosa, Casal, Casalinho, Castanheiro, 
Cepo, Cimo da Aldeia, Colégio, Devesa, Fioso, Fonte, Igreja, Laje, Lagoa, Murça, Pena, Penedo, Picoto, 
Quinta Velha, Sobral, Torrão e Vessada (Costa, 2000).  
No que diz respeito ao clima, mantém a tendência do concelho de Vila Nova de Gaia. No caso 
do relevo, o terreno apresenta-se em socalcos e com uma altitude média de 100 metros, subindo este 
valor à medida que se afasta do rio Douro, no sentido norte-sul (Costa, 2000). Crestuma é atravessada 
pelo rio Uíma, de extrema importância histórica para as atividades económicas da região, e outros 
pequenos afluentes que desaguam diretamente no rio Douro. Ao longo do rio Uíma é possível observar 
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vários moinhos e fábricas da era industrial. Tem também uma praia fluvial com areal, na margem 
ribeirinha. 
Relativamente à natureza geológica, Crestuma, ao contrário do que acontece na maior parte 
do território gaiense, tem pouco granito (Costa, 2000), sendo as casas mais antigas feitas de lousa 
vermelha ou cinzenta. É necessário referir que o PDM de Vila Nova de Gaia não permite a 
requalificação da rede viária de Crestuma devido a eventuais riscos envolvidos em intervenções a fazer 
no solo do território.  
 No que concerne à caracterização humana, Crestuma, ao contrário da tendência concelhia 
dos últimos anos, tem visto diminuir o seu número de residentes. De acordo com o censo de 2011 
(INE, 2012), tem uma população de 2621 habitantes (Quadro 10) e uma densidade de 560 habitantes 
por km² (Figura 12). É das antigas freguesias, tal como o território de Olival, uma das menos povoadas 
do município de Vila Nova de Gaia. 
 
Quadro 10 – Evolução da população residente em Crestuma, entre 1981 e 2011 
Evolução da população residente em Crestuma 
1981 1991 2001 2011 
2839 2817 2962 2621 
Fontes: INE e http://www.gaiurb.pt/geoportal/AtlasDigital.htm, acedido a 05/08/2014. 
 
 Quanto à estrutura etária de Crestuma, 12,9% são jovens do 0 aos 13 anos, 70,5% adultos 
dos 14 aos 64 anos e 16,6% com 65 e mais anos. O índice de envelhecimento é de 128,3, sendo o 
quarto valor mais alto em 24 freguesias do concelho (Figura 4). A taxa de analfabetismo é também das 
mais baixas do concelho, com 2,6%, sendo esta apenas mais baixa em Mafamude e Santa Marinha 
(Figura 5). 
Relativamente à caracterização económica, Costa (2000) afirma que a produção de cereais 
(aveia, milho e trigo) no século XIII tinha uma importante dimensão no território de Crestuma, assim 
como a vinha e o linho. O linho permitiu a produção de tecidos na região e a criação de gado e 
animais servia como complemento à atividade agrícola, sendo possível utilizar o gado para comprar 
terras. A caça e pesca também eram praticadas na região, com especial importância a pesca, devido à 
grande variedade de espécies. A produção de cereais também se refletiu no número de moinhos 
existentes no território, estendendo-se estes ao longo do rio Uíma e sendo ainda hoje visíveis. 
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Presentemente, Crestuma é marcada a nível económico pela atividade industrial, sendo que 
cerca de 60% dos crestumenses ativos trabalham no sector secundário, 30% no sector terciário e 10% 
no sector primário (agricultura de subsistência). É de referir também algumas indústrias de pequena 
escala pertencentes ao sector da construção civil e transformação de madeiras. 
 De acordo com a Figura 7, Crestuma tem apenas 0,5% de sociedades do concelho gaiense. 
Também de acordo com a Figura 8, a taxa de desemprego de Crestuma era de 19,25%, a sexta mais 
alta de um total de 24 freguesias existentes em 2011.  
 
5.3.2 Caracterização histórica 
 
A toponímia de Crestuma indica ocupações territoriais nesta área geográfica desde os tempos 
castrejos (Costa, 2000). O primeiro registo de populações neste local diz respeito a um documento de 
922 com referência escrita ao lugar de Crestuma (locum Castrumie). Este documento resulta da 
doação de igrejas e direitos a D. Gomado, bispo de Coimbra, que tendo renunciado ao bispado com a 
autorização de Ordonho II de Leão, se tornou religioso no Mosteiro de Crestuma. Mais tarde, a doação 
deste território viria a causar disputas entre o bispado do Porto e o de Coimbra (Costa, 2000). 
Existem também documentos que referenciam o facto de Crestuma pertencer a Gaia em 
1542; outros documentos que referem o território crestumense como integrante da Comarca 
Eclesiástica da Feira em 1623 e documentos mais recentes, de 1916, como pertencendo à 2.ª 
Vigararia de Gaia. (Moreira, 1987, citado por Costa, 2000).  
A nível histórico, são inúmeros os registos arqueológicos em territórios vizinhos muito próximos 
do limite geográfico de Crestuma que fazem acreditar em comunidades humanas no III Milénio a.C.. O 
Castro de Crestuma ou Castelo de Crestuma foi ocupado no período romano, devido ao interesse 
estratégico de controlar o tráfego do rio Douro. De uma maneira geral, todos os castros são lugares de 
defesa onde habitavam povoações antigas e estes têm como característica comum o facto de serem 
locais altos e com muralhas, para que fosse possível aos povos defenderem-se de ataques de tribos 
vizinhas. Localizam-se também em vales férteis ou em margens de cursos de água, como é o caso do 
Castro de Crestuma.  
No Castro de Crestuma (Figura 15) foram encontradas sepulturas cavadas nas fragas, 
fragmentos de telhas, tijolos e louças, restos de muralhas e outros objetos e também vestígios 
romanos. A sua ocupação durou do século IV ao século VI, tendo sido reocupado novamente no século 
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IX. Este crasto localiza-se num esporão rochoso, a uma altura de cerca de 50 metros. Nesta área é 
possível também encontrar uma casa e uma eira de xisto com telhado de telhas.  
 
Figura 15 – Subida ao Castro de Crestuma, Parque Botânico do Castelo, em Crestuma 
 
Fonte: Fotografia tirada pela autora do projeto, a 24/11/2013. 
 
Classificado como sítio arqueológico desde 18 de setembro de 1988, os respetivos terrenos 
foram entretanto adquiridos pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia em 1999, com o objetivo 
inicial de criar um parque botânico e um centro de canoagem para o atual Clube Náutico de Crestuma.  
No seguimento da política de proteção ambiental seguida pelo concelho de Vila Nova de Gaia, 
Águas e Parque Biológico EMM, o Parque Botânico do Castelo integra o conjunto dos Parques de Gaia, 
sendo o primeiro espaço verde de fruição pública em Crestuma. O projeto de parque botânico 
justificava-se devido à vegetação autóctone característica das margens do Douro e que se tem vindo a 
tornar rara na região. A isto juntava-se também a necessidade de novas instalações do Centro Náutico 
de Crestuma. Depois de terem sido encontrados no local vestígios do século IV, outras medidas 
tiveram que ser tomadas em consideração, passando o Parque Botânico do Castelo a ser mais 
valorizado pela existência do sítio arqueológico. É importante referir que Pinho Leal (1873, volume II) 
referia a existência de vestígios de um castro ou torre. O estudo do local está ao cuidado do Solar dos 
Condes de Resende, entidade parceira da Câmara Municipal que realiza os estudos arqueológicos no 
concelho de Vila Nova de Gaia.  
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No entanto, existem milhares de vestígios cerâmicos que falta estudar e rentabilizar. Pretende-
se assim que a Casa da Eira seja um centro de interpretação do sítio arqueológico. A nível de 
património arqueológico, foram também encontrados vestígios de sepulturas cavadas nas fragas, 
telhas e outros objetos no Monte do Outeiro, perto do lugar da Vessada (Costa, 2000). Há também 
referências à mamoa da Cimalha (Costa, 2000) e a alguns moinhos milenares que só recentemente 
pararam de funcionar.  
Num passado mais recente, a história de Crestuma está ligada à indústria, o que é facilmente 
visível numa visita pelo território, especialmente ao longo do rio Uíma. Em Crestuma e Lever, o rio 
Uíma é uma área de cotas acentuadas, o que faz com que a força natural da água aumente e 
justifique a localização de moinhos desde os tempos medievais. A sua localização privilegiada junto ao 
rio Douro, explica a fundação da Fábrica de Verguinha e Arcos de Ferro de Crestuma, em 1790 
(Queiroz, 2006), num período em que se recorria ao tráfego fluvial preferencialmente às estradas 
perigosas e sinuosas. A sua produção era sobretudo de arcos de ferro para pipas e tonéis, tendo-se 
tornado numa fábrica de referência onde se experimentaram novas técnicas e juntaram vários 
maquinismos. Chegou, inclusive, a ser utilizada para produção de armamento durante a guerra civil 
entre liberais e absolutistas de 1828 a 1834. Mais tarde, os edifícios desta fábrica, considerada a 
primeira fundição de ferro do Distrito do Porto, viriam a ser considerados a “Primeira Associação de 
Indústria Fabril Portuense” (Queiroz, 2006). Numa época em que a nação e a cidade do Porto se 
estavam a recompor dos efeitos económicos da guerra civil, pretendia-se que esta fosse a primeira 
sociedade anónima industrial portuense, fundamental para que se começassem a dar respostas 
capazes ao mercado, aos níveis de concorrência com o estrangeiro.  
Nas décadas seguintes, houve um grande desenvolvimento industrial no território de Crestuma, 
com o recurso ao rio Douro como via de tráfego e comunicação. Várias fábricas instalaram-se ao longo 
do rio Uíma, fazendo Crestuma evidenciar-se como núcleo industrial.  
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Figura 16 - Fábrica de Fitas e Fiação de Algodão A. C. da Cunha Morais, em Crestuma 
 
Fonte: Fotografia tirada pela autora do projeto, a 31/08/2013. 
 
Com este enorme vigor, Crestuma destacou-se como o pólo industrial de todo o concelho do 
Porto, principalmente no que diz respeito a fábricas de tecelagem e de fundição. Na tecelagem, 
evidencia-se a Fábrica da Companhia de Fiação de Crestuma, fundada em 1857, localizada no local 
da antiga Fábrica de Verguinha e Arcos de Ferro que empregava alguns milhares de trabalhadores. De 
acordo com Santos e Pinto (2013) a Fábrica de Fiação de Crestuma distinguia-se pelo equipamento 
moderno para a época e tinha no comando o comendador José Moreira Pimenta da Fonseca. Esta, 
apesar de ter promovido o território de Crestuma, localizava-se, na verdade, no lugar das Hortas, na 
antiga freguesia de Lever, hoje tendo como nome Sudantex - Têxteis Lda. Neste momento, é 
rentabilizada através do aluguer de pavilhões explorados por entidades privadas. O nome de Fábrica de 
Fiação de Crestuma advém do lugar para onde eram transportados os produtos da fábrica para 
comercialização, na altura carregados por carros de bois e levados até ao cais de Crestuma para 
serem escoados.  
É relevante referir que esta fábrica produzia a sua própria energia através de uma mini-hídrica 
e tinha, para além da parte industrial, serralharia, carpintaria, bombeiros e uma parte dedicada às 
atividades rurais do trigo e milho e estábulos para animais. O rio Uíma era utilizado não só pela força 
da corrente, mas também para fazer os despejos das tintas utilizadas no fabrico.  
Em 1890 foi fundada também a fábrica de Fitas e Fiação de Algodão, outro exemplo de referir, 
devido ao formato moderno para a época. Liderada por Augusto César Cunha Morais, este residia com 
a família na Quinta da Estrela, em Crestuma, quinta classificada como património arquitetónico 
concelhio. Em 2007 a Fábrica de Fitas e Fiação de Algodão A. C. da Cunha Morais abriu falência. 
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Conclui-se assim que foi em Crestuma que existiu durante o século XIX e XX um dos maiores 
pólos industriais da região Norte de Portugal, que só começou a desvalorizar-se em meados do século 
XX, tal como aconteceu na maior parte do país (Santos e Pinto, 2014). Esta era industrial provocou 
mudanças sociais e económicas, originando no território um conjunto de alterações culturais que são 
ainda hoje referência no território. Desse período, restam agora estruturas ao abandono (Figura 17) 
que, dado o seu enorme valor cultural, necessitariam ser reabilitadas.  
Figura 17 – Estruturas de uma fábrica abandonada, em Crestuma 
 
Fonte: Fotografia tirada pela autora do projeto, a 31/08/2013. 
 
5.3.3 Recursos e equipamentos 
 
A nível de recursos e equipamentos, o Quadro 11 apresenta o que existe no território de 
Crestuma. 
Quadro 11 – Rede de equipamentos em Crestuma 
REDE DE EQUIPAMENTOS EM CRESTUMA 
Educação - Escola Básica Urbano Santos Moura; 
Saúde - Unidade de cuidados de saúde personalizados de Crestuma 
(ACES Espinho/Gaia); 
- Farmácia Correia de Melo; 
Prevenção e Segurança - Associação Humanitária Bombeiros Voluntários de 
Crestuma; 
Salubridade (cemitérios) - Cemitério; 
Segurança social - Centro de Convívio/Centro de Dia (Associação de 
Solidariedade Social de Crestuma; 
- IPSS Centro Infantil de Crestuma com Creche e Pré-escolar; 
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Cultura e lazer - Pequeno auditório na cripta da igreja de Crestuma; 
- Pequeno auditório do salão nobre da antiga Junta de 
Freguesia de Crestuma; 
- Parque Botânico do Castelo – referenciado no mapa 
turístico de Vila Nova de Gaia enquanto Espaço verde e 
educação ambiental; 
- Sociedade Filarmónica de Crestuma; 
- Associação Cultural e Recreativa a Juventude em Marcha de 
Crestuma; 
- Grupo Folclórico Etnográfico Santa Marinha de Crestuma; 
- Crastumia – Centro Associativo e Cultural de Crestuma; 
Desporto - Centro de Treino e Formação Desportivo Olival/Crestuma; 
- Pavilhão desportivo municipal – Pavilhão Gimnodesportivo 
de Crestuma; 
- Clube Náutico de Crestuma. 
Fontes: Laranjeira e Correia (2005) e http://www.cm-gaia.pt/, acedido a 16/08/2014. 
 
 A lista de sítios inventariados em Crestuma é apresentada no Quadro 12, de acordo com Plano 
Diretor Municipal 2.11 sobre o Património Arqueológico e Geomorfológico (Silva, 2007). 
 
Quadro 12 – Património Arqueológico e Geomorfológico em Crestuma 
PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO E GEOMORFOLÓGICO EM CRESTUMA 
Designação Categoria Tipologia Período Histórico 
Mamoa do Alto da 
Cimalha 
Zona Arqueológica 
Inventariada 
Monumento 
Megalítico 
Neolítico 
Castelo de Crestuma 
Zona Arqueológica 
Inventariada 
Castelo/Povoado/ 
Necrópole/Calçada 
Romano/Idade Média 
Antiga Igreja Paroquial 
de Crestuma 
Zona Arqueológica 
Inventariada 
Igreja  Idade Moderna 
Fonte: Adaptado de Silva, 2007. 
  
 
 O Quadro 13 apresenta o património arquitetónico localizado em Arnelas, segundo o PDM de 
Vila Nova de Gaia (Silva, 2007). 
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Quadro 13 – Património Arquitetónico em Crestuma 
PATRIMÓNIO ARQUITECTÓNICO EM CRESTUMA 
Cat. Designação Localização 
I Quinta da Estrela Rampa da Estrela/Caminho Velho 
I 
Complexo Fabril Fiação e Tecelagem A. C. da 
Cunha Morais 
Rua da Fontinha/Rampa da Estrela 
I Casa 
Rua da Fontinha/Estrada da 
Praia/Rampa da Estrela 
I Casa e Capela do Arale Rua Central, 206 
I Igreja Paroquial de Santa Marinha de Crestuma Avenida Padre António Andrade 
I Quinta Rua Eugénio Paiva Freixo, Casalinho 
I Quinta da Velha Rua dos Pardieiros 
II Fábrica de Fiação A. Juvenil de Alves & Barbosa Rua de Fioso/Rua do Marão 
II Lugar dos Maus Mosteiros 
Rua dos Maus Mosteiros/Travessa dos 
Maus Mosteiros 
II Quinta do Fioso Largo do Fioso, 34 
II Quinta das Touças Rua Eugénio Paiva Freixo, 92 
II Casa Calçada da Igreja, 57 
II Fábrica Barbosa e Irmãos Rua da Fontinha, 885 
II Casa Rua Central, 111 
II Quinta da Lagoa Rua do Alto da Lagoa 
II Calçada dos Castanheiros 
Calçada dos Castanheiros/Travessa 
da Praia (e Escadas da Devesa?) 
II Devesa de Baixo Rua da Devesa de Baixo 
II Centro de Saúde de Crestuma Rua Central, 55 
II Casa  Rua do Rossio 
II Lugar da Lagoa Rua da Lagoa 
II 
Conjunto de casas do Lugar dos Maus 
Mosteiros 
Rua dos Maus Mosteiros, 154, 163. 
Fonte: Adaptado de Correia et al., 2007. 
A nível patrimonial, pode-se destacar o lugar da Fontinha pelos edifícios que integravam a zona 
industrial. Existe ainda hoje um discurso por parte da geração mais idosa marcado por saudosismo 
dos tempos passados. 
Foi também descoberto recentemente um cais romano nas margens de Crestuma. As 
estruturas deste porto só é possível explorá-la por alturas de setembro, quando o caudal do rio está 
mais baixo. Esta pesquisa já vai no quinto ano consecutivo e é feita com recurso à arqueologia 
subaquática, o que implica a contratação de meios fora da região. O custo destas escavações é 
financiado pela Câmara Municipal e conta com a organização do Solar dos Condes de Resende. 
           Crestuma tem também uma praia fluvial com nadador salvador em época balnear e um cais de 
acostagem para barcos de pequena dimensão.  
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Figura 18 – Praia fluvial de Crestuma 
 
Fonte: Fotografia tirada pela autora do projeto, a 31/08/2013. 
 
O Clube Náutico de Crestuma (CNC) já foi várias vezes campeão nacional em diferentes 
escalões da modalidade e organizou provas internacionais. As suas instalações são numa antiga 
fábrica de fundição que foi reconstruída mantendo a traça original. Referência da canoagem em 
Portugal, o CNC tem atletas a competir a nível olímpico e em competições internacionais da 
modalidade. 
 
Figura 19 – Clube Náutico de Crestuma 
 
Fonte: Fotografia tirada pela autora do projeto, a 24/11/2013. 
 
A procissão em honra da Santa Maria de Crestuma realiza-se no primeiro domingo após 18 de 
julho e envolve algumas coletividades de Crestuma. 
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A nível rodoviário, a ligação a esta freguesia faz-se através da EN 222. Para norte, o dique da 
Barragem de Crestuma-Lever faz a ponte que une Vila Nova de Gaia ao município de Gondomar. 
Por fim, é também importante salientar que não existem equipamentos e serviços turísticos 
em Crestuma como, por exemplo, alojamento, restauração ou entretenimento noturno. No entanto, a 
Quinta da Velha é referência no concelho, na organização de eventos para grupos. Esta quinta 
encontra-se restaurada e é admirada pelas suas vistas sobre o rio Douro. 
 
5.4 Caracterização de Lever 
 
Importa referir, mais uma vez, que Lever faz parte da União das Freguesias de Sandim, Olival, 
Lever e Crestuma desde 29 de setembro de 2013. Assim, os dados apresentados são referentes ao 
território de Lever especificamente e enquadrado no antigo mapa de limites territoriais de Vila Nova de 
Gaia, com 24 freguesias. 
 
5.4.1 Caracterização física, humana e económica 
 
Localizada, tal como Crestuma, junto à margem do rio Douro, na secção oriental do concelho 
de Vila Nova de Gaia, o território de Santo André de Lever é delimitado a sul pelo território de Sandim, 
a oeste por Crestuma e a nascente por Canedo, freguesia do município de Santa Maria da Feira 
(Figura 3). Integra também a 2.ª Vigararia de Gaia do Aro sul da Diocese do Porto. O topónimo de 
Lever tem origem na “villa Liberii”, isto é, na quinta de Liberius, sendo, por isso, um antropónimo 
latino.  
Com uma área geográfica de 6,88km², Lever passou a Vila a 12 de julho de 2001 e encontra-
se a uma distância de cerca de 18 km da sede de concelho gaiense. É repartida pelos seguintes 
lugares: Abracovo, Arnal, Bouça, Barreiro, Carreira-Cova, Chelo, Covelo, Cruz, Escadas, Fonte, Formal, 
Hortas, Igreja, Mata, Mourais, Painçais, Pinhal, Portelinha, Póvoa, Torres e Vales. 
No que diz respeito ao clima, mantém também a tendência do concelho de Vila Nova de Gaia. 
No caso do relevo, os terrenos são acidentados, descendo à medida que se aproxima do rio Douro, no 
sentido sul-norte. Lever, como Crestuma, também é atravessada pelo rio Uíma, que marcou as 
atividades económicas da região, e outros pequenos afluentes que desaguam diretamente no rio 
Douro. No território de Lever, ao longo do rio Uíma, é possível observar vários moinhos e fábricas da 
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era industrial. De referir que parte da marginal ribeirinha foi vendida para a construção da Estação de 
Tratamento de Águas Residuais de Lever e é propriedade privada das Águas do Douro e Paiva S.A..  
Relativamente à natureza geológica, Lever tem uma grande percentagem de xisto, sendo as 
casas e muros mais antigos feitos de lousa vermelha ou cinzenta.  
 No que concerne à caracterização humana, o território de Lever, tal como o de Crestuma, 
segue o oposto da tendência concelhia dos últimos anos e tem vindo a diminuir o seu número de 
residentes nas últimas duas décadas. De acordo com os censos de 2011 (INE, 2012), tem uma 
população de 2794 habitantes (Quadro 14) e uma densidade de 356 habitantes por km² (Figura 12), 
o que comprova que é atualmente o território menos povoado do município de Vila Nova de Gaia. 
 
Quadro 14 – Evolução da população residente em Lever, entre 1981 e 2011. 
Evolução da população residente em Lever 
1981 1991 2001 2011 
3388 3398 3033 2794 
Fonte INE e http://www.gaiurb.pt/geoportal/AtlasDigital.htm, acedido a 05/08/2014. 
 
 Quanto à estrutura etária de Lever, habitam aqui 343 jovens do 0 aos 13 anos, 1978 adultos 
dos 14 aos 64 anos e 473 idosos com 65 e mais anos. O índice de envelhecimento é de 137,9%, 
sendo o segundo valor mais alto em 24 freguesias do concelho (Figura 4). A taxa de analfabetismo é 
3,8%, estando acima do valor médio de 3,6% do município de Vila Nova de Gaia (Figura 5). 
Relativamente à caracterização económica, a inquirição ao julgado da Feira da Terra de Santa 
Maria, em 1288, caracterizou Lever como um território onde era cultivado o milho, a aveia e o trigo, e 
era possível também recolher mel e cera. De acordo com Pinho Leal (1873, volume IV), a terra de 
Lever era muito fértil, ainda que acidentada, com enormes pinhais, e onde se criava gado e havia 
muito peixe e caça. Além disso, Pinho Leal (1873: 91) acrescenta que Lever fazia “grande comércio” 
com a cidade do Porto através do rio Douro, especificando os produtos vendidos como frutos da terra, 
lenha, madeira, carvão, entre outros. 
Presentemente, Lever confunde-se a nível industrial com a vizinha Crestuma. 
 De acordo com Figura 7, Lever tem apenas 0,6% de sociedades do concelho gaiense. De 
referir também que a taxa de desemprego de Lever era de 18,48% em 2011, um pouco acima da 
média do concelho de 18,21% (Figura 8). 
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5.4.2 Caracterização histórica 
 
O primeiro registo sobre o território de Lever diz respeito a um documento de 12 de junho de 
922, em que Lever é referida como as “heredes de Leverri” do “terminum de Leveri”. Este documento 
é o mesmo que refere o território de Crestuma e que resulta da doação de igrejas e direitos a D. 
Gomado, bispo de Coimbra, que renunciou ao bispado com a autorização de Ordonho II de Leão e se 
tornou religioso no Mosteiro de Crestuma. 
Existem também documentos que comprovam a demarcação de Lever como freguesia em 
1608, pertencendo ao Termo da Feira em 1758. Só a 11 de outubro de 1926 é que a freguesia vai 
passar a pertencer ao concelho de Vila Nova de Gaia. 
A nível histórico, comprova-se que as origens do território de Lever são anteriores à 
nacionalidade. Existem registos arqueológicos e documentos que comprovam a existência de mamoas, 
ou seja, monumentos funerários do período neolítico, o que confirma que as condições naturais do 
território favoreciam a fixação dos povos. As referências toponímicas em documentos no Tombo da 
Comenda de Lever dão igualmente a conhecer a presença de romanos no território de Lever e de um 
castro chamado Castelinho de Lever.  
A sua localização privilegiada junto ao rio Douro e o facto de ter o rio Uíma como afluente, 
impulsionou o desenvolvimento industrial no território de Lever, o que justifica o aparecimento de 
moinhos e fábricas ao longo da margem deste afluente. Destas fábricas, salientam-se as fábricas de 
papel e a fábrica da Companhia de Fiação de Crestuma, fundada em 1857, localizada no local da 
antiga Fábrica de Verguinha e Arcos de Ferro. O seu nome e sua história confundem-se, por vezes, 
com a de Crestuma, pois esta localiza-se nos limites geográficos entre Crestuma e Lever.  
Figura 20 – Companhia de Fiação de Crestuma, em Lever 
 
Fonte: Fotografia tirada pela autora do projeto, a 26/07/2014. 
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Figura 21 – Edifício dos Bombeiros da Companhia de Fiação de Crestuma, em Lever. 
. 
Fonte: Fotografia tirada pela autora do projeto, a 26/07/2014. 
 
5.4.3 Recursos e equipamentos 
 
O Quadro 15 apresenta o que existe no território de Lever ao nível de recursos e equipamentos. 
Quadro 15 – Rede de equipamentos em Lever 
REDE DE EQUIPAMENTOS EM LEVER 
Educação - Escola Básica das Hortas; 
- Escola Básica de Pançais; 
- Escola Básica da Portelinha; 
Saúde - Unidade de cuidados de saúde personalizados de Lever 
(ACES Espinho/Gaia); 
- Farmácia Tavares; 
Prevenção e Segurança - Posto territorial de GNR de Lever; 
Salubridade (cemitérios) - Cemitério; 
Segurança social - Associação de Solidariedade Social de Lever; 
Cultura e lazer - Biblioteca Cónego Agostinho Cunha; 
- Pequeno auditório da Cripta da Igreja de Lever; 
- Centro Ambiental de Lever; 
- Clube de caçadores de Lever; 
- Clube União Desportiva Leverense; 
- Columbófila de Lever; 
- Fanfarra de Lever – Grupo Recreativo e Cultural; 
- Grupo Folclórico de Lever; 
Rancho Folclórico “Os Lírios de Lever”; 
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Desporto - Piscina Municipal de Lever; 
Equipamento administrativo - Posto de correios. 
Fontes: Laranjeira e Correia (2005) e http://www.cm-gaia.pt/, acedido a 16/08/2014. 
  
 A lista de sítios inventariados em Lever é apresentada no Quadro 16, de acordo com Plano 
Diretor Municipal 2.11 sobre o Património Arqueológico e Geomorfológico (Silva, 2007).  
Quadro 16 – Património Arqueológico e Geomorfológico em Lever 
PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO E GEOMORFOLÓGICO EM LEVER 
Designação Categoria Tipologia Período Histórico 
Companhia de Fiação 
de Crestuma 
Zona Arqueológica 
Inventariada 
Complexo industrial 
Época 
Contemporânea 
Igreja Velha de Lever 
Zona Arqueológica 
Inventariada 
Igreja Idade Média 
Capela do Santo 
Zona Arqueológica 
Inventariada 
Igreja 
Idade média/ Idade 
Moderna 
Mamoa 1 de Santa 
Lomédia 
Zona Arqueológica 
Inventariada 
Monumento 
Megalítico 
Neolítico 
Mamoa 2 de Santa 
Lomédia 
Zona Arqueológica 
Inventariada 
Monumento 
Megalítico 
Neolítico 
Mamoa 3 de Santa 
Lomédia 
Zona Arqueológica 
Inventariada 
Monumento 
Megalítico 
Neolítico 
Marco de 
Lever/Póvoa 
Zona Arqueológica 
Inventariada 
Marco Idade Moderna 
Marco da Barroca 
Zona Arqueológica 
Inventariada 
Marco Idade Moderna 
Marco de Lombão 
Zona Arqueológica 
Inventariada 
Marco  Idade Moderna 
Marco da Paliola 
Zona Arqueológica 
Inventariada 
Marco  Idade Moderna 
Campo do Ungido 
Zona Arqueológica 
Potencial 
Igreja Idade Média 
Fonte: Adaptado de Silva, 2007. 
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 O Quadro 17 apresenta o património arquitetónico localizado em Lever, segundo o PDM de 
Vila Nova de Gaia (Silva, 2007).  
Quadro 17 – Património Arquitetónico em Lever 
PATRIMÓNIO ARQUITECTÓNICO EM LEVER 
Cat. Designação Localização 
I Quinta das Hortas Rua das Hortas 
I Casa da Igreja Avenida da Igreja Velha/Rua do Peso 
I Igreja de Santo André Avenida da Igreja Velha 
I Companhia de Fiação de Crestuma Rua das Hortas/Rua da Fontinha 
I Quinta do Peso  Rua do Peso/Rua da Companhia das Águas 
I Quinta de Mourães Variante EN222/Rua de Mourães 
I Casa Rua da Cavada de Meias, 16 
I Quinta Rua Central, 2322 
I Quinta Portelinha/Esteiro 
II Capela do Santo Junto à Igreja Paroquial 
II Conjunto de casas  Rua Central/Rua da Maçada 
II Quinta de Painçais Rua do Cónego Agostinho, 370/Rua de Painçais 
II Lugar de Painçais 
Rua de Painçais/Largo de Painçais/Rua do Cónego 
Agostinho 
II Casa  (junto à igreja velha) 
II Fábrica de papel Avenida 25 de Abril/Travessa Barroca 
Fonte: Adaptado de Correia et al., 2007. 
 
 A nível patrimonial, pode-se destacar a igreja matriz de Lever e a pequena capela do Santo, 
mandada construir por uma população afetada durante o período da peste, em honra de S. Sebastião 
(patrono da peste, da fome e da guerra). O padroeiro de Lever é Santo André, cujas festividades são no 
inverno. Os leverenses também celebram a festa em honra de São Tiago e a festa do Sagrado Coração 
de Jesus. 
A Banda Musical Leverense também merece particular destaque pela sua história, pois foi 
fundada a 8 de dezembro de 1832, durante as lutas liberais, por militares sediados na Fábrica de 
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Verguinha e Arcos de Ferro. Recentemente foi nomeada para o passatempo das “7 Maravilhas de 
Gaia”, organizado pelo jornal concelhio O Gaiense. Tem como atividades a Banda Musical, Orquestra 
juvenil, Grupo coral e Escola de formação musical. 
A barragem de Crestuma/Lever foi construída sobre o rio Douro entre 1978 e 1985 e liga 
Lever à freguesia do Foz do Sousa, em Gondomar. A construção teve várias desvantagens para a 
comunidade local relacionadas com a alteração e perda de diversidade no que diz respeito à fauna e 
flora local ribeirinha. 
A nível rodoviário, a ligação a esta freguesia faz-se através da EN222, ou através da estrada da 
Barragem de Crestuma-Lever que une Vila Nova de Gaia ao concelho de Gondomar. A exploração dos 
autocarros está a cargo da empresa MGC/AVS que faz os percursos de ligação com a cidade do Porto 
e Vila Nova de Gaia. Existe também a empresa sediada em Lever de transportes de passageiros, 
António Atalaia – Viagens e Turismo Lda. 
Ao contrário de Arnelas e Crestuma, Lever oferece equipamentos e serviços turísticos como, 
por exemplo, Turismo em Espaço Rural, com possibilidade de organização de eventos em: 
 Casa de Turismo Rural – Casa da Igreja – referenciada no mapa turístico de Vila Nova de Gaia 
enquanto empreendimento de turismo no espaço rural; 
 Quinta de Turismo Rural – Quinta de Mourães – referenciada no mapa turístico de Vila Nova 
de Gaia enquanto empreendimento de turismo. 
 
A nível de restauração, o Restaurante Manuel do Redondo, localizado na rua Central 4935, em 
Lever, é um restaurante frequentado pelas elites da região.  
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CAPÍTULO VI – ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 
  
Quivy e Campenhoudt (2008: 195) afirmam que “em investigação social, o método das 
entrevistas está sempre associado a um método de análise de conteúdo”. Este tipo de análise pode 
ser aplicado a diferentes formas de comunicação como, por exemplo, textos literários, entrevistas e 
programas de rádio. Assim, é importante que durante as entrevistas se tente recolher o maior número 
de elementos, para que a análise de conteúdo ajude na explicação da problemática.  
Pelos motivos apresentados, a análise da entrevista torna-se numa mais-valia para o estudo 
dado que, de acordo com Lessard-Hébert, Goyette e Boutin (2012), a componente de interpretação e 
verificação das conclusões passa pela atribuição de significados aos dados recolhidos e 
estabelecimento de relações entre si, devendo, por isso, aqueles serem apresentados de forma clara. 
No presente capítulo analisam-se as 10 entrevistas realizadas de acordo com o que se 
apresentou no ponto 4.2 sobre temas e características dos entrevistados. 
 
6.1 Locais e/ou património de referência a valorizar no território em estudo  
 
Na etapa das entrevistas, começou-se por colocar questões que permitissem fazer uma breve 
contextualização da ligação do entrevistado ao território. As respostas manifestaram diferentes motivos 
que terão possibilitado esta ligação, como o facto de quatro entrevistados terem vivido no território 
desde o seu nascimento, dando inclusivamente continuidade a gerações anteriores ou, por outro lado, 
aquela ligação terá acontecido simplesmente por motivos profissionais. 
 Independentemente desta ligação ao território e do facto das questões terem sido adaptadas 
especificamente a cada entrevistado, todos foram convidados a nomear locais e/ou património no 
território em estudo que na sua opinião deveriam ser valorizados. Relativamente a esta última questão, 
é necessário ressalvar que a noção do conceito de património variou de acordo com o entrevistado, 
referindo-se ao património apenas como recursos materiais, e nem todos terão tido noção da 
complexidade do termo e dos diferentes níveis de significado do mesmo. 
Relativamente à área de Crestuma e Lever, um elevado número de entrevistados referiu a 
importância que o período industrial teve para aquele território. Com base nas suas narrativas, o valor 
histórico e social deste período comprova a vinculação à indústria por parte da população do território, 
havendo igualmente consciência que aquela representa ainda hoje algo que os distingue dos restantes. 
Vejamos algumas das narrativas. 
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“O património industrial é fundamental… Penso que é o mais rico.” 
(Alberto Moura, Fundador da Associação Crastumia) 
  
“A freguesia de Crestuma foi uma das freguesias mais industrializadas. Penso que chegou 
mesmo a ser considerada a freguesia mais industrial do distrito do Porto no século XIX e princípios do 
século XX.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
“Nós, a nível de património arquitetónico, temos a Companhia de Fiação, com o nome de 
Crestuma, situado no Lugar das Hortas, em Lever, Vila Nova de Gaia.” 
(Manuel Gama, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Lever) 
 
O património industrial é, de facto, facilmente visível para quem visita o território de Crestuma 
e de Lever, especialmente ao longo das margens do rio Uíma, onde é possível observar dezenas de 
fábricas, na sua maioria abandonadas. Esta atividade económica, característica deste território era 
desenvolvida não só por operários de Crestuma e Lever, mas também por pessoas de territórios 
vizinhos, contribuindo para que aquelas populações fossem melhorando a sua qualidade de vida. 
As seguintes narrativas comprovam o que acabou de ser referenciado. 
 
“A indústria da tecelagem e a indústria do ferro eram bastante desenvolvidas.” 
(Alberto Moura, Fundador da Associação Crastumia) 
  
“Tínhamos a A. C. da Cunha Morais e depois mais adiante, (…) mais para nascente do rio 
Uíma, a Companhia de Fiação de Crestuma que está situada em Crestuma e Lever. Depois tínhamos 
ali mais outra indústria de teares, indústrias de papel, indústrias de serralharia e indústrias de fundição, 
onde se faziam as célebres panelas de 3 pernas que existem espalhadas por todo o país e que eram 
feitas aqui em Crestuma.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
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“A Fiação tinha cerca de 2700/2800 operários, e a A. C. da Cunha Morais tinha 600 
operários.” 
(Alberto Moura, Fundador da Associação Crastumia) 
 
“A Fiação (…) empregava lá 3000 pessoas por turnos.” 
(Manuel Gama, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Lever) 
 
Importa também referir que a localização do Sindicato dos Metalúrgicos do Norte era em 
Crestuma, funcionando na casa dos pais do entrevistado Dr. José Cancela Moura e que aquele, num 
período histórico e político de ditadura militar, lutava pela defesa de melhores condições de vida e de 
trabalho da classe do operariado. É assim possível, perceber a enorme envolvência da comunidade 
desta atividade económica, bem como a importância do seu espírito de união e reivindicativo. 
 
“O Sindicato dos Metalúrgicos do Norte era aqui em Crestuma, na casa dos pais do Cancela 
Moura. Portanto, também ajudou a consciencializar o operariado desta terra, embora fossem tempos 
em que os sindicatos eram um bocado controlados politicamente, a verdade é que também conseguiu 
mentalizar o operariado para o aspeto reivindicativo e para a melhoria das suas condições de trabalho.”  
(Alberto Moura, Fundador da Associação Crastumia) 
 
A transformação da paisagem marginal dos rios é resultado, não só da construção de 
inúmeras indústrias, mas também de moinhos. A existência de um período pré-industrial relativo ao 
património molinológico também foi referido durante as entrevistas. Dezenas de moinhos de água 
estão distribuídos ao longo do rio Uíma que atravessa o território de Lever e Crestuma. No entanto, é 
necessário fazer uma catalogação de todo este património, que se encontra em estado de abandono e, 
a maior parte, localizado em propriedades privadas. Estes moinhos evidenciam uma atividade 
económica desenvolvida no território, também de extrema importância e ligada aos campos de cultivo, 
como se pode comprovar pelas narrativas que se consideraram a seguir. 
 
“Aqui em Crestuma, coisas assim antigas, há os moinhos. De referir que a moagem devia ser 
a segunda indústria além das empresas industriais. (…) O moleiro vinha com os burritos, e batia às 
portas, e entregava-lhes [aos proprietários] os sacos do milho. Ele carregava os sacos no burro e 
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depois iam para os moinhos (…). Depois vinha trazê-lo, já moído, e depois lá faziam as contas com o 
proprietário. Antigamente, estas pessoas que não tinham grande capacidade financeira, até era pago 
também em farinha.” 
(Alberto Moura, Fundador da Associação Crastumia) 
 
 Relativamente ao território de Crestuma, surgiu mais recentemente um novo recurso turístico, 
o Parque Botânico do Castelo, em Crestuma, também referenciado pelos entrevistados como 
património de referência a ser valorizado. Este parque, como é explicado no tópico 5.3.4 da 
caracterização histórica de Crestuma, integra um sítio arqueológico que conserva vestígios importantes 
da atividade humana do passado como, por exemplo, artefactos, estruturas, etc.. A exploração deste 
espaço realizada em parceria entre o Solar dos Condes de Resende, Águas e Parque Biológico de Gaia 
EMM e financiada pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, tornaram-no num recurso cultural com 
potencial turístico. 
 
“Agora existe outro património, património esse que não se via e que, de facto, neste últimos 
anos tem tido uma nova visibilidade que não existia, como é o caso das escavações arqueológicas que 
estavam a ser feitas.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
“Eu procuro sempre ver o que há de diferente em cada espaço e o que imediatamente me 
chamou à atenção foi um núcleo de vegetação própria das arribas do Douro (…). Daí o nome! É 
evidente que quando se começou a trabalhar, viu-se que o maior interesse que aquilo tinha, era a 
arqueologia. Aquilo de boa riba, deveria ser o Parque Arqueológico de Crestuma, porque tem ali um 
acervo arqueológico muito importante e que pode alterar completamente a história do baixo Douro.” 
(Nuno Oliveira, Administrador do Parque Biológico de Gaia) 
 
Na sequência da investigação arqueológica realizada no Castro de Crestuma, colocou-se a 
hipótese de alguns objetos encontrados terem chegado ao castro por via marítima, tendo vindo, mais 
recentemente, a descobrir-se um porto romano. Atendendo à importância patrimonial da descoberta, 
esta poderá vir a ter enorme relevância turística para o território.  
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“O ano passado foi muito importante a parte final das escavações porque, na altura das marés 
mais baixas, ali pela altura do São Mateus, conseguiu-se descobrir que existia um porto romano. E 
estão lá as estruturas do porto.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
“Eu acho que o que se descobriu até agora, do ponto de vista arqueológico, já é bombástico, 
descobrir um cais romano ali já é bombástico.” 
(Nuno Oliveira, Administrador do Parque Biológico de Gaia) 
 
Os entrevistados também referiram quintas de turismo rural como exemplo de património no 
território. Estas tornaram-se recursos turísticos que possibilitam o desenvolvimento do território e que 
permitem um contacto mais direto com o que de mais genuíno existe no território. 
 
“Temos a Quinta de Mourães, que é uma quinta de turismo rural. É um luxo! Não há em Vila 
Nova de Gaia tão bonito como aquilo lá dentro, é um luxo! Eles abrem as portas e aquilo é lindo!” 
(Manuel Gama, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Lever) 
 
“Temos agora um empreendimento (…) ligado à hotelaria, que é uma quinta de eventos, que é 
a Quinta da Velha, que faz eventos todos os fins-de-.semana (…), quase sempre está sempre ocupada 
(…), e que tem uma paisagem lindíssima. Está no extremo da freguesia e vê-se toda a freguesia de 
poente para nascente.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
Relativamente ao território de Arnelas, foi referida toda a área classificada como o centro 
histórico de Arnelas e com especial interesse a zona do cais, a Rua Santo António e a Capela S. 
Mateus. Foi evidenciado também um certo saudosismo e orgulho por parte da população 
relativamente aos tempos de pujança económica. 
 
  “Arnelas é uma localidade que muitas vezes é mais conhecida do que a própria freguesia que 
é Olival. (…) São lugares que emergem da própria freguesia e que tem uma autonomia própria.” 
 (José Cancela Moura, Ex- Vereador da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia) 
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“Arnelas, com localização fluvial privilegiada, foi a joia do comércio de outros tempos: foi o 
primeiro entreposto do vinho do Porto e do sal que vinha de Ovar, por terra, e que era transportado 
pelo rio Douro para localidades do norte de Portugal. Arnelas foi, também, local de pesca em particular 
do sável e da lampreia. Ou seja, Arnelas, (…) tem potencialidades turísticas de excelência que não 
foram aproveitadas ao longo dos tempos.” 
 (Delfim Sousa, Vereador da Cultura da Câmara de Vila Nova de Gaia) 
 
“As casas da marginal foram restauradas, eram um entreposto, havia atividade vinícola, os 
barcos paravam lá, deixavam ficar o vinho e pagavam esse imposto. Arnelas era para a cidade do 
Porto um entreposto muito importante. As abóbodas também eram antigos armazéns. Agora já não 
pertence à Real Companhia e para pouco serve. Emprestam para festas e quando seja preciso guardar 
alguma coisa.” 
(Manuel Azevedo, Presidente da Junta de Freguesia Sandim, Olival, Lever e Crestuma) 
 
A beleza natural do território, especialmente referente à paisagem sobre o rio Douro, é outro 
ponto referido durante as entrevistas.  
 
“Nós costumamos dizer que parece um presépio sobre o rio Douro. Mas, no essencial, vêm à 
procura da beleza natural (…) e da paisagem.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
Outra atividade económica característica de populações residentes perto de rios é a pesca. 
Vários entrevistados fizeram referência a esta atividade praticada atualmente mais por lazer do que por 
subsistência. Durante certos períodos foi quase inexistente devido à maior fiscalização da sua prática 
ou às consequências do desaparecimento ou diminuição de espécies provocadas pela construção da 
barragem de Crestuma/Lever em 1985. Esta proximidade ao rio acabou por ter influência na 
gastronomia local do território, embora alguns autores refiram a perda desta tradição.  
 
“Vê-se muitos pescadores. Para o seu dia-a-dia e para dar a um amigo ou assim, já há 
novamente mais pessoas a comer peixe do rio. Coisa que, há 10, 15, 20 anos atrás, esteve 
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completamente arredado, ninguém comia peixe do rio. Agora já se consegue pescar aqui algum peixe 
porque com a maré cheia as águas ficam mais salgadas. E o próprio peixe robalo, pescam-se robalos 
em Crestuma, o robalo é um peixe de mar, mas pronto, já acontece isso.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
“Ainda se pesca e ainda vai saindo. A barragem não acabou com a espécie embora tenha 
diminuído drasticamente. (…) Há tradições que ainda se vão mantendo, ainda se vê um assador na 
beira-rio que dá para assar o sável no espeto. E ainda se pode comer bom sável, mas muitas vezes é 
por encomenda. Há casas particulares que fazem.” 
(Manuel Azevedo, Presidente da Junta de Freguesia Sandim, Olival, Lever e Crestuma) 
 
“Agora, não me venham com histórias, deixaram matar o sável no rio Douro com a barragem 
e agora andam a falar em sável? As entidades que deixaram matar o sável deviam ter posto uma ação 
pública às entidades que construíram a barragem para as populações do Alto Douro serem 
restabelecidas por um roubo que lhes fizeram. E roubaram isso sem nos darem nada em troca. Eu 
pago a eletricidade tão cara como outro qualquer e fiquei sem o sável. (…) Alguém se importou?” 
(Joaquim Gonçalves Guimarães, Gabinete de História, Arqueologia e Património de Vila Nova 
de Gaia) 
 
Durante as entrevistas foi feita a alusão às festas litúrgicas como património a ser preservado. 
Toda esta celebração cria sentimentos muito fortes na comunidade dado que, esta experiência, marca 
a sua vivência pessoal, familiar e a própria vivência de fé. Estas são festas que fazem uma ligação 
entre o passado e o presente e que dão um carácter de estabilidade e de relação de continuidade. 
Outra característica é que esta festa agrega e envolve pessoas de diferentes estratos sociais e 
económicos, o que significa que, embora a comunidade seja diferente sociologicamente, é igual na 
perspetiva da fé. Qualquer festa remete-nos também para uma dimensão coletiva, de relação com os 
outros e de comunidade, de comum tradição e da memória dos que nos precederam.  
 
“As festas organizadas pela coletividade de Arnelas são a Festa da Nossa Senhora do Triunfo 
em agosto e a Feira de São Mateus em setembro.” 
(Manuel Azevedo, Presidente da Junta de Freguesia Sandim, Olival, Lever e Crestuma) 
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“Temos o Santiago, (…) temos o Coração de Jesus. São as Comissões de Festa que 
promovem.” 
(Manuel Gama, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Lever) 
 
O património oral e os trajes tradicionais começam agora a ser preservados. Antigamente já 
era feito esse trabalho pelos Ranchos Folclóricos, pois os trajes utilizados revelavam o vestuário de 
outros tempos característicos daquele território, que distinguia as pessoas e a posição social que 
ocupavam. O território em estudo é rico em tradições etnográficas e folclóricas, como as cantigas e as 
danças do antigamente e que podem ser apresentadas como património local. 
 
“Não se dá por ela mas quer dizer, isto já se canta há mais de 50 anos e já começa a ser 
património da freguesia. E um dia destes, alguém ainda se há-de lembrar (…) de conservar esse 
património. E os próprios ranchos estão a fazer isso! Por exemplo, adaptar essas músicas para o 
acordeão e para outros tipos de versos. (…) E a procurar aquelas roupas antigas que existiam, aquelas 
alfaias agrícolas…” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
6.2 Condição do Património no território em estudo, na atualidade 
 
O património está permanentemente a ser ameaçado de destruição, pelo que deve ser 
identificado, protegido e valorizado. No entanto, no caso do território em estudo, podem ser 
apresentados diversos exemplos em que, além de uma certa preocupação, nada mais acontece.  
 
“Existe, neste momento, apenas uma fundição praticamente a funcionar. Grande parte deste 
património fabril (…) encontra-se abandonado ou em fase de venda ou em fase de reconversão noutras 
atividades.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
  
“Antigamente a Quinta do Paço era só uma casa senhorial mas os terrenos foram divididos. 
(…) Os proprietários moram em Arnelas mas em vez de morar nas casas lá em baixo, moram nas 
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casas novas. Perto do rio as casas estavam alugadas mas depois foram ficando velhas, construiu-se 
casas camarárias e as pessoas passaram para lá.” 
(Manuel Azevedo, Presidente da Junta de Freguesia Sandim, Olival, Lever e Crestuma) 
 
 “A Junta de Freguesia tem andado juntamente com a GNR a tentar ver se as pessoas não 
roubam (…) Todas as instalações fabris que tenham algum ferro, é uma coisa impressionante, quer 
dizer, até chegam a deitar paredes abaixo para tirar o ferro que tem nas próprias paredes. Mas 
sentimo-nos impotentes com essa situação porque o processo estava nas massas falidas (…). O 
Estado é dono e depois não é dono, porque não se preocupam com aquilo.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
É importante distinguir os dois proprietários de património local: Estado e Privados.  
Primeiro porque o Estado, enquanto entidade defensora dos bens comuns das populações, 
tem a obrigação através de organismos responsáveis e entidades locais de proteger o património. 
Porém, este princípio é de difícil aplicação, sendo inúmeros os exemplos por todo o território em 
estudo que comprovam esta situação. O Estado considera que não tem condições económicas para 
dar resposta a todas estas situações, quando existem outras prioridades para dar resposta. 
 
“A Câmara de Gaia passa por um período de constrangimentos orçamentais exigentes, face ao 
seu elevado nível de endividamento, que impossibilitam a prática duma estratégia criativa de comando 
na verdadeira amplitude do termo.” 
 (Delfim Sousa, Vereador da Cultura da Câmara de Vila Nova de Gaia) 
 
“Já conseguimos que o próprio PDM considerasse aquilo como património industrial. Podem 
lá colocar uma zona de equipamentos, um hotel, uma casa de saúde, não interessa, uma situação 
qualquer mas não podem alterar, por exemplo, as fachadas. Aquela imagem inicial há-de-se manter. 
Isso já se conseguiu, é uma cláusula que é um pouco proteção ao património. E existe o património 
industrial devidamente identificado no património municipal.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
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“Desde logo, o património industrial pelo qual nunca foi feito nada, não é. Portanto, aquilo era 
uma zona polo industrial, como agora se diz, muito importante, e valeria a pena ter tirado partido do 
património industrial mas enfim, neste pais não se liga nada ao património, portanto, desde as 
fábricas de Lever à Cerâmica das Devesas cai tudo e acabou.” 
(Nuno Oliveira, Administrador do Parque Biológico de Gaia) 
 
 No caso do património estar inserido em propriedades privadas, estas têm autonomia para o 
rentabilizarem e lhe darem outra funcionalidade para além da inicial. 
 
“Uma delas está a funcionar como uma fábrica de canoas, anteriormente era parte fundição e 
parte serralharia.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
“(...) está a ser rentabilizada com o aluguer de armazéns. Durante muito tempo, nós tivemos 
aqui, até ao início dessa crise em 2008 /2009, (…) diversas indústrias e diversos tipos de empresas 
(…) De 2008 para cá, essas empresas foram fechando, uma mudou-se para cá e compraram um 
armazém próprio e hoje a atividade é muito pequena. Eu aproveitei para começar a restaurar os 
armazéns que precisavam ser restaurados para não ficar parado.” 
(Ricardo Haddad, proprietário da Companhia de Fiação de Crestuma) 
 
 No caso do património estar classificado e sendo propriedade privada, existem obrigações por 
parte dos proprietários que os impede de fazer alguns tipos de intervenção nesse património. 
 
“Agora, o principal problema do património é que tem dono. E segundo a constituição da 
República, é ao dono que compete o que quer fazer do seu património. (…) Portanto, a Fábrica das 
Devesas tem dono e compete ao dono, agora se fizer bem ou fizer mal compete às autoridade públicas 
metê-lo na ordem.” 
(Joaquim Gonçalves Guimarães, Gabinete de História, Arqueologia e Património de Vila Nova 
de Gaia) 
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“Nós não podemos fazer muito mais porque são coisas privadas e nós, no fundo, não 
podemos fazer obras em [coisas] privadas.” 
(Manuel Gama, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Lever) 
 
6.3 Locais e/ou Património no território em estudo que recebem turistas e/ou visitantes 
 
 Não existem registos sobre a visita de turistas ao território em estudo. De qualquer maneira, 
os recursos culturais do território comprovam já por si a existência de visitantes e turistas, como é o 
caso, por exemplo, das quintas de turismo rural e o Centro Ambiental de Lever, o Parque Botânico do 
Castelo ou a Capela de São Mateus. 
 
 “Temos também o Centro de Estudos Ambiental, vem cá muita gente de fora. Traz muitas 
escolas.” 
(Manuel Gama, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Lever) 
 
“Não existe estatística de nenhum tipo. É de entrada livre. Abre às 10h e fecha às 17h, agora 
no inverno. Lógico que, como é de entrada livre, não há grandes dados.”  
(Nuno Oliveira, Administrador do Parque Biológico de Gaia) 
 
 Relativamente ao Parque Botânico do Castelo, os entrevistados referiram o enorme potencial 
turístico relacionado com o sítio arqueológico. 
 
“ (...) agora com esta questão das escavações (…), é um nicho de turismo residual e há um 
certo turismo arqueológico.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
“Embora seja um dos parques menos visitado, na época das escavações arqueológicas vão lá 
curiosos para verem as escavações, etc., mas fora disso é relativamente pouco visitado. Porque, lá 
está, também fica ali num sítio um bocado escôncio, lá está, é pouco visitado. De qualquer modo, é se 
calhar um dos mais bonitos.” 
(Nuno Oliveira, Administrador do Parque Biológico de Gaia) 
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 Relativamente ao território de Arnelas, também não existem registos de turistas, como 
comprovam as seguintes narrativas. 
 
“Não, atualmente não. Não têm onde dormir. No verão tem mais gente, que vem para a praia, 
e emigrantes.” 
(Manuel Azevedo, Presidente da Junta de Freguesia de Sandim, Olival, Lever e Crestuma) 
 
 Outro dado apresentado nas entrevistas é que, embora não existam registos, surgiram 
fotografias na internet a denunciar o abandono e a preocupação com a Companhia de Fiação de 
Crestuma. Este facto comprova visitas e interesse por esse património. 
 
“Eu sei que as pessoas invadem aqui sem eu saber, porque eu entrei na internet e vi 
fotografias de coisas que eu não conhecia.” 
(Ricardo Haddad, Proprietário da Companhia de Fiação de Crestuma) 
 
6.4 Razões para a criação de associações de defesa do Património 
 
 Habitualmente as associações de defesa de património têm como objetivo o estudo, a defesa 
e a promoção de um bem comum, um determinado património. São, por isso, resultado da união da 
própria comunidade que se mobiliza por uma causa e age com o intuito de proteger o que é de todos. 
 
“Nós começamos a associação como um protesto pelo roubo de uns terrenos junto ao 
Sanatório de Valadares. (…) Imagina o que é, no sítio onde ele poderia fazer uma pequena casa, fez 
10 vivendas de luxo que estão por detrás do hospital. Nós organizamos um processo de contestação 
disso, porque isto é diabólico, a corrupção é diabólica.” 
(Manuel Laranja Pontes, Fundador da Associação Verdegaia) 
  
“Nós avançamos para a criação efetiva de uma instituição que de certo modo preservasse 
todos esses documentos históricos ligados à nossa terra, para que na história, a memória ficasse 
 113 
 
retratada. (…) Os acervos estão a ser feitos agora em relação a monumentos, a livros, a locais 
históricos da freguesia. Tudo o que seja documento histórico, nós estamos a fazer uma pesquisa.” 
(Alberto Moura, Associação Crastumia) 
 
A existência de associações de defesa de património é um indicador de como o território de 
Vila Nova de Gaia, incluindo a parcela em estudo, dispõe de elementos de preocupação e de interesse 
relativamente aos recursos patrimoniais. 
 
6.5 Problemas apresentados na atividade das diversas entidades entrevistadas 
 
 Foram vários os problemas apresentados durante as entrevistas e que dão a conhecer as 
dificuldades nas atividades promovidas pelas entidades que querem assumir a defesa de património. 
Estas dificuldades estão sobretudo relacionadas com a falta de verbas financeiras e apoios camarários, 
a falta de sensibilidade e de identificação com o património por parte da população gaiense e uma 
rede de transportes ineficaz na área do território em estudo.  
 A nível financeiro, como foi dito anteriormente, a Câmara Municipal assume que a proteção do 
património não é uma prioridade a nível de dinheiros públicos, o que dificulta em muito a atividade das 
entidades. 
 
“Mais do que uma vontade livre de realizar, devemos, sobretudo, racionalizar as linhas de 
ação formulando opções estratégicas pragmáticas que passam por três fases distintas: a) diagnóstico 
externo da realidade cultural gaiense (instituições, coletividades, equipamentos culturais, etc.) com o 
objetivo de se avaliar a capacidade possível de intervenção municipal; b) diagnóstico interno que visa 
avaliar os pontos fortes e fracos de cada intervenção municipal, antecipando cenários de resposta 
imediata aos diversos problemas ou potencialidades evidenciadas: c) implementação das orientações 
estratégicas delineadas com controlo de orçamento, fixação de tempo de execução e avaliação final 
dos resultados.” 
 (Delfim Sousa, Vereador da Cultura da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia) 
 
“A grande dificuldade é sempre as verbas para investimento, é querer fazer mais e não haver. 
Se é verdade que verbas para exploração e para manutenção não temos problemas de maior, quando 
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queremos fazer investimento, ou vamos a fundos comunitários em alguns casos, as coisas ficam por 
fazer.” 
(Nuno Oliveira, Administrador do Parque Biológico de Gaia) 
 
“As dificuldades são sempre bastantes, agora mais do que nunca. O que não quer dizer que a 
boa vontade não resolva muitos problemas.” 
(Alberto Moura, Fundador da Associação Crastumia) 
 
 A população de Vila Nova de Gaia tem crescido nas últimas décadas como cidade de periferia 
em relação ao Grande Porto, o que faz com que população não se identifique com a cultura de Gaia.  
 
“Gaia é um concelho com características muito próprias e grande parte da população não é de 
cá e não está ligada muito às coisas. E depois o cultural é muito fraco.” 
(Joaquim Gonçalves Guimarães, Gabinete de História, Arqueologia e Património de Vila Nova 
de Gaia) 
 
 Para além disso, dada a crise económica em que o país se encontra atualmente a viver, a 
cultura e o património não são prioridades para as sociedades atuais, o que dificulta ainda mais a sua 
efetiva proteção. 
  
“É a falta de compreensão da sociedade para compreender para que serve a história, para 
que serve a cultura. Ao fim de 150 anos de escola pagas pelos erários públicos, as pessoas continuam 
analfabetas. E não estou a falar do “tibê”. Culturalmente, mesmo pessoas em lugar de destaque 
baralham tudo e metem tudo no mesmo saco.”  
(Joaquim Gonçalves Guimarães, Gabinete de História, Arqueologia e Património de Vila Nova 
de Gaia) 
 
“Suponhamos que a Câmara Municipal do Porto nos dizia “neste mandato não quero nada 
com a cultura”… A cidade do Porto deixava de ter atividades cultural? Não, porque tem a Universidade, 
tem a Associação Comercial, (…) e mais não sei quê… A própria cidade do Porto tem instituições 
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culturais (…). Gaia não tem! (…). Não tendo, não há financiamentos porque não há uma sociedade 
que entenda para que é que isso serve.”  
(Joaquim Gonçalves Guimarães, Gabinete de História, Arqueologia e Património de Vila Nova 
de Gaia) 
 
De salientar também que esta falta de compreensão, sensibilidade e alteração de prioridades 
para com o património faz com que exista uma constante violação da lei. 
“Já para não falar da arqueologia em que há milhares de exemplos em que a lei é violada. Já 
não é um problema de sensibilidade, é um problema de violação da lei. (…) Há empreendimentos que 
custam milhares de euros. A arqueologia nesses investimentos deve valer tanto como os selos do 
correio. Ou, às vezes, muitas vezes pior, é uma coisinha que é falta de planeamento.” 
(Joaquim Gonçalves Guimarães, Gabinete de História, Arqueologia e Património de Vila Nova 
de Gaia) 
 
 Uma rede de transportes deficiente para os locais do interior do concelho também é um dos 
problemas apresentados pelos entrevistados.  
 
“É possível vir da Batalha para aqui de transporte público, só que não é prático. Só é simples 
para um morador que faz isso todos os dias, para um turista que está no Porto e que quer vir ao 
Parque Biológico é uma dor de cabeça.” 
(Nuno Oliveira, Administrador do Parque Biológico de Gaia) 
 
6.6 Atividades desenvolvidos pelas entidades competentes, com vista a preservar e 
promover o Património da área sul-nascente do Município de Vila Nova de Gaia 
  
 No caso de Arnelas, as únicas atividades são realizadas pela Comissão de Festas que se 
compromete a organizar as festividades litúrgicas conhecidas com a Festa de São Mateus e a Festa da 
Nossa Senhora do Triunfo. A Junta de Freguesia apenas concede algum apoio à realização daquelas 
festas. O mesmo acontece no território de Lever, aqui relativamente à Festa de Santo André de Lever e 
Festa de S. Tiago (item 4.2.3). 
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“As atividades que a Junta de Freguesia faz, não têm sido muitas. Têm sido algumas mas 
muito pouco, porque aqui existia alguma divisão entre as coletividades e as associações e criou-se aqui 
um problema que a gente quer fazer as coisas e não faz porque passa por ajudar mais umas e não 
ajudar as outras.” 
(Manuel Gama, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Lever) 
 
 A festa de Santa Maria de Crestuma também é organizada pela Comissão de Festas. Aqui, a 
antiga Junta de Freguesia também dinamizava algumas atividades desportivas e de lazer. 
  
“Durante uma semana nós fazemos um festival chamado (…) “animario” em que, além de 
atividades lúdicas temos as nossas coletividades com as chamadas tasquinhas a fazer os seus 
petiscos, a tentar angariar algum dinheiro. Isto faz com que hajas grupos toda a noite e que venham 
muitas outras pessoas visitar Crestuma. 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
“Tivemos algumas atividades lúdicas, como, por exemplo, uma prova de bicicletas, o downhill, 
em que fizemos com que as pessoas voltassem aos locais por onde passavam antigamente. Ou seja, 
agora toda a gente tem o veículo automóvel e passa nas ruas normais, mas antigamente como a 
freguesia era muito ingreme, havia muitas escadas, muitas ruas, muitas calçadas. Nós, ao fazer essas 
atividades, fizemos com que, por exemplo, (…) as pessoas voltassem a essa zona da freguesia.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
 Depois de alguns anos de estudo do sítio arqueológico do Parque Botânico do Castelo, deu-se 
início no verão de 2013 à divulgação do espólio recolhido, com o apoio do Solar dos Condes de 
Resende, Águas e Parque Biológico de Gaia EMM e Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia. Assim, 
dinamizou-se algumas atividades de divulgação como a organização de uma exposição e a 
apresentação de algumas comunicações em eventos. De referir, mais uma vez, a existência das 
limitações do espaço para receber grandes públicos.  
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“Este ano já lá tivemos uma exposição num contentor, uma exposiçãozita, mas devemos fazer 
algo mais, um centrozinho permanente, anda tudo à volta disso. Exposições e especialmente, 
investigação.” 
(Nuno Oliveira, Administrador do Parque Biológico de Gaia) 
 
“Por exemplo, amanhã (…) é o Dia Internacional da Cultura Científica e haverá lá uma visita 
guiada às escavações arqueológicas. Enfim, agora não terá escavações mas ao que ficou visível das 
escavações arqueológicas. Portanto, haverá isso. De resto aquele parque não é propício para outro tipo 
de atividades.” 
(Joaquim Gonçalves Guimarães, Gabinete de História, Arqueologia e Património de Vila Nova 
de Gaia) 
 
“O projeto de Crestuma, vamos ver como é que ele vai continuar (…). Estamos com o estudo 
dos projetos anteriores, temos milhares de peças de cerâmica para estudar e rentabilizar. Depois 
vamos a congressos como fomos a um Congresso Internacional, sobre Crestuma. Depois vai-se 
rentabilizando isso em diversos fóruns. E isto é quase um trabalho interminável.” 
(Joaquim Gonçalves Guimarães, Gabinete de História, Arqueologia e Património de Vila Nova 
de Gaia) 
 
 A nova associação Crastumia dedicada à promoção do património de Crestuma tem-se 
mantido bastante ativa no primeiro ano da sua fundação. Desde a pesquisa e recolha de acervo, à 
promoção e divulgação do mesmo à população. São exemplos de atividades já realizadas sessões de 
poesia e caminhadas com percursos baseados em património local. 
 
“Estas realizações que estamos a fazer, como é exemplo a caminhada, vão nessa linha. (…) a 
caminhada é dos moinhos porque se está a fazer um levantamento dos moinhos existentes, a maior 
parte estão infelizmente praticamente degradados, alguns deles quase que não existe nada. De 
qualquer modo, nós, através de documentos e indo ao local, conseguimos já fazer o levantamento de 
19 moinhos.” 
(Alberto Moura, Fundador da Associação Crastumia) 
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 Ao nível do plano de atividades da Associação, existem várias atividades pensadas e em 
proposta de realização. É exemplo uma semana cultural em que se comemorará o aniversário da 
criação da Associação, uma feira anual baseada na antiga feira mensal de Crestuma, exposições de 
pintura, fotografia e artesanato, colóquios, publicações, caminhadas, convívios, entre muitas mais. Aos 
eventos já realizados, bem como aos projetos atrás referidos, há uma grande adesão por parte da 
comunidade.  
 Relativamente à Associação Verdegaia, embora ativa e com líderes de influência em Vila Nova 
de Gaia, ainda não realizou nenhuma atividade na área de estudo até ao momento. 
 
6.7 Parcerias estabelecidas entre associações culturais do município ou da região 
 
 Um dos problemas das associações locais é não funcionarem em conjunto com os restantes 
parceiros na busca de um objetivo comum. Isso torna as associações fechadas, não envolvendo a 
comunidade no seu todo e enfraquece-as no momento de darem resposta aos desafios do século XXI.  
 
“Aqui em Crestuma chega a haver aspetos um bocado caricatos. Um candidato ganha a 
votação para uma das coletividades e depois tem uma família ativa e a família logicamente vai ajudar 
esse candidato. E como as instituições (…) são muito fechadas, começam a criar a ideia (…) de que 
aquela instituição passou a ser aquela família.” 
(Alberto Moura, Fundador da Associação Crastumia) 
 
 Sabendo da necessidade de se unirem, a Associação Crastumia tem feito parcerias com 
outras associações com vista a trabalhar em conjunto na defesa e promoção do património.  
 
“Quando nós fazemos realizações (…), chamamos as próprias associações daqui para 
participarem. Nós, no fundo, estamos a colaborar com elas, na medida em que estamos a ajudar à 
publicitação dos seus eventos e até a arranjar eventos para elas poderem demonstrar o que é que 
valem e o que é que têm. A ideia é essa.” 
(Alberto Moura, Fundador da Associação Crastumia) 
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 A Associação Verdegaia também referiu durante a entrevista a necessidade de fazer parcerias. 
No entanto, continua na busca pelo que considera a parceria mais importante, ainda não conseguida, 
com a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia. 
 
“Nós tentamos arranjar algumas parcerias. Por exemplo, nas visitas às freguesias, nós temos 
um parceiro que nos empresta o autocarro descapotável, Douro Acima, o autocarro é posto à 
disposição gratuitamente e a gente leva associados e não associados. 
(Manuel Laranja Pontes, Fundador da Associação Verdegaia) 
 
“A parceria que nós gostaríamos de fazer era com a própria Câmara mas ainda não 
conseguimos.” 
(Manuel Laranja Pontes, Fundador da Associação Verdegaia) 
 
6.8 Ações imediatas e a longo prazo necessárias para a defesa do património gaiense 
 
Como já foi várias vezes defendido, para uma preservação efetiva do património é necessário, 
antes de mais, que o património do concelho de Vila Nova de Gaia seja estudado e documentado. Esta 
preocupação deve ser do Estado mas também de todo o cidadão, sendo importante promover a 
capacitação das pessoas intervenientes e incrementar a participação nas suas comunidades. 
 
“Primeiro, a mentalização das pessoas (…). Há muito material perdido porque não foi 
preservado e portanto, vocês, nova geração, e que começam a ter motivação e conhecimento para 
estas coisas, a primeira coisa a fazer é fazer levantamentos documentados com muita coisa que há 
por aí. E alertar as entidades oficiais para a preservação.” 
(Alberto Moura, Fundador da Associação Crastumia) 
 
Outro ponto apresentado durante as entrevistas foi que a classificação do património só por si 
não chega. É necessário iniciar medidas de proteção. 
 
“Esta classificação que eu sei que existe em termos municipais (…), era dar uma orientação 
precisa para que aquilo que está referenciado como de interesse municipal, pudesse de algum modo 
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até ganhar outra dimensão e poderem ser elevados a património nacional em alguns casos que 
fossem justificados. E ainda que património municipal, tentar (…) priorizar aquilo que fosse mais 
importante para valorizar em cada local, identificado como tal, a recuperação desses elementos.” 
(José Cancela Moura, Ex- Vereador da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia) 
 
6.9 Potencialidades turísticas do município de Vila Nova de Gaia, incluindo do território 
em estudo 
  
A potencialidade turística de Vila Nova de Gaia deve ser apresentada em termos globais. 
Poderá ter alguns produtos âncora mas a oferta deve ser agregada e envolver diferentes agentes, para 
que o desenvolvimento turístico aconteça.  
 
“Gaia tem um potencial turístico de excelência, no todo do seu território, pelos recursos 
naturais de características únicas: 15 km de costa mar e 17 km de costa rio.” 
 (Delfim Sousa, Vereador da Cultura da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia) 
  
“Se nós considerarmos o grande Porto, tal como existe na Área Metropolitana, nós temos dois 
casinos, temos praias, temos restauração de excelência, temos centros históricos, temos um conjunto 
diversificado de oferta que provavelmente se considerarmos só um único concelho, não poderemos 
dar.” 
(José Cancela Moura, Ex- Vereador da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia) 
 
 No caso do território em estudo, a sua potencialidade turística advém também de recursos 
naturais, especialmente se considerarmos as vantagens de localização próxima do rio. No entanto, 
numa era onde a competitividade turística é cada vez maior, não chega ter só os recursos naturais. É 
também necessário algum investimento para que sejam criadas condições para receber turistas. 
 
“Grande parte da estrutura viária continua igual àquilo que acontecia há 25 anos atrás. É esta 
assimetria que eventualmente deveria ser minimizada. As condições de frente de rio, do ponto de vista 
das suas potencialidades, são muito iguais àquilo que acontece na frente de mar. São características 
naturais muito boas.” 
(José Cancela Moura, Ex- Vereador da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia) 
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 Sendo o território em estudo localizado no interior do concelho, um dos seus problemas é a 
falta de oportunidade de crescimento a que é submetido pelas autarquias, resultado da falta de 
investimento. 
 
“As cheias acabaram por ser outra das coisas que muito tem penalizado a parte interior do 
concelho. Por exemplo, nós ouvimos o presidente de Câmara recentemente a dizer que com 2 milhões 
de euros, que eu acho um exagero… irão repor completamente por causa das bandeiras azuis, os 
passadiços e todas as valências que existiam nas praias. Do mesmo modo, isso não se passa quando 
acontece uma cheia em termos de frente de rio.”  
(José Cancela Moura, Ex- Vereador da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia) 
 
“Quero dizer que se tivéssemos investido convenientemente nas atividades produtivas de 
Crestuma e Lever, teríamos seguramente outro tipo de desenvolvimento e bem-estar na zona nascente 
do Concelho de Gaia.” 
 (Delfim Sousa, Vereador da Cultura da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia) 
 
 Durante as entrevistas foi também apresentado um ponto de vista negativo relativo à 
potencialidade do território em estudo. No entanto, o território deve ser visto como um todo, neste 
caso valorizado pela diversidade de oferta.  
 
“O potencial turístico não é muito porque o turismo que se está a desenvolver no Porto, é o 
turismo de cidade. (…) E o turista de cidade, que vem com uma mochilita, não vai longe, não sai. (…) 
É evidente que se tivesse valorizado em condições, o património industrial, haveria de certeza turistas 
interessados nisso. Haveria com certeza, mas não se valorizou. O nosso parquezinho de Crestuma 
vale o que vale.” 
(Nuno Oliveira, Administrador do Parque Biológico de Gaia) 
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6.10 Projetos previstos pelas entidades para o território em estudo 
 
 Apesar das dificuldades financeiras referidas pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 
esta pretende cumprir as propostas eleitorais do seu mandato e apresenta as medidas previstas para o 
território em estudo. 
 
“Sucintamente e objetivamente, mas com grande pragmatismo em termos financeiros, pois 
devemos começar por algum lado, as medidas que aponto de momento, na área da cultura e turismo, 
para as freguesias que evidencia seriam as seguintes: 
 Lugar Arnelas, freguesia de Olival - apostar no turismo fluvial de recreio e pesca; incremento 
do turismo gastronómico (sável e lampreia); elaboração de um plano local de zona de proteção ao 
património arquitetónico edificado com interesse cultural e histórico; 
 Crestuma - incrementar as atividades desportivas de rio, em particular da canoagem (que 
geraram já campeões mundiais nos Jogos Olímpicos); turismo fluvial com criação de cais para barcos 
de recreio; plano de recuperação para a salvaguarda e valorização do património industrial edificado 
com interesse histórico; publicações históricas para a sensibilização dos recursos locais; 
 Lever - Aproveitar os recursos da albufeira da Barragem para o desenvolvimento do turismo 
local em todas as vertentes; plano de recuperação para a salvaguarda e valorização do património 
industrial edificado com interesse histórico; publicações históricas para a sensibilização dos recursos 
locais.” 
 (Delfim Sousa, Vereador da Cultura da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia) 
 
 Um dos projetos previstos para a área interior do território seria a construção de um passadiço 
e ciclovia que unisse a ponte D. Luís no centro histórico de Gaia à barragem de Crestuma/Lever. Este 
projeto chegou a ser aprovado mas, por falta de verbas, não avançou. 
 
 
“O projeto que existe a nível municipal, das “Encostas do Douro” e da requalificação da orla 
fluvial de Vila Nova de Gaia desde a ponte da D. Luís até à barragem vai trazer esse desenvolvimento. 
Quer dizer, está previsto ser feito um passadiço, uma ciclovia, em alguns sítios terá ligações à rede 
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viária. Mas existindo um passadiço entre o que é a área de Crestuma e Arnelas, Arnelas a Avintes, 
Avintes a Oliveira do Douro, esta área fluvial vai desenvolver.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
“Não, é por excesso de verbas [a interrupção do início dos trabalhos]. Porque a parte que já 
fizeram dava para construir tudo até Lever. Portanto, excesso de verbas!” 
(Nuno Oliveira, Administrador do Parque Biológico de Gaia) 
 
 Este passadiço e ciclovia iriam trazer mais visitantes à zona interior do concelho. Está também 
projetada a construção de um cais de acostagem em Crestuma. 
 
“Essa é de facto a nossa grande expectativa porque eu (…) gosto muito de ver os barcos a 
passar mas gostava mais que parassem. E depois todas essas estruturas trazem outras atrás. Se há 
um cais de acostagem, de certeza que há um restaurante que se quer instalar para usufruir das 
pessoas que dali vão sair, os cafés que possam existir vão-se modernizar porque têm que dar resposta 
àquilo que acontece…” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
A Companhia de Fiação de Crestuma e o Parque Botânico do Castelo, enquanto potencial sítio 
arqueológico, foram os dois recursos mais vezes foram referidos durante as entrevistas. Os 
entrevistados reconhecem o potencial turístico dos espaços mas os custos e investimentos necessários 
tornam incerto o futuro dos mesmos. 
 
“O homem tem muitas ideias. (…) Hoje traz uma ideia, amanhã traz outra. (…) Há uma série 
de ideias que se tem mas depois falta o demais … que é os euros para se poder trabalhar.” 
(Manuel Gama, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Lever) 
 
Durante a entrevista, o proprietário da Companhia de Fiação de Crestuma revelou que tem em 
mente transformar a propriedade numa quinta temática relativa ao século XIX. 
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“Então a ideia era tentar fazer um desenvolvimento que combinasse uma parte agrícola, uma 
parte industrial, uma parte de turismo, como se a pessoa tivesse ido visitar uma quinta do século XIX, 
pode ser um museu. Mas isto aqui é enorme (…) mas poderia ter uma área de museu, com arados, 
tratores e uma parte agrícola dentro desse museu. Ou alguns teares e máquinas têxteis ou carros 
antigos, (…) talvez um pequeno hotel, a utilização do rio talvez para regatas (…). A ideia é essa.” 
(Ricardo Haddad, Proprietário da Companhia de Fiação de Crestuma) 
  
Relativamente ao Parque Botânico do Castelo, este está construído e pensado para receber 
visitantes embora, dadas as condições naturais, nem sempre tem condições para a dinamização de 
atividades para todo o tipo de públicos. 
 
“É pequeno, é impróprio para idosos e deficientes como deve ter tido prova, não é, portanto, 
não me estou a lembrar de outra atividade que lá tenha havido sem estar ligada a arqueologia.” 
(Nuno Oliveira, Administrador do Parque Biológico de Gaia) 
 
No entanto, o Parque Botânico do Castelo e o sítio arqueológico associado têm novos objetivos 
traçados para depois do seu estudo, passando pela criação de uma exposição permanente e pela 
promoção de atividades relacionadas com o espaço. 
 
“É continuar a investigação e a sua fazer a sua musealização. (…) Ou seja, a sua 
rentabilização cultural através de um Centro de Interpretação permanente. Sítio espetacular em termos 
paisagísticos, mas ao mesmo tempo é a humanidade que já o aproveitou. Depois, era agir com 
diversas atividades.” 
(Nuno Oliveira, Administrador do Parque Biológico de Gaia) 
 
Outro projeto que não avançou por falta de verbas foi a construção de uma creche nas 
instalações da Companhia de Fiação de Crestuma. 
 
“Nós assinámos esse contrato há 3 anos atrás, cedendo por 25 anos ou 30 anos, uma coisa 
assim, sem nenhum ónus para Lever, desde que fizessem a creche. Já se passaram 3 anos e por falta 
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de recursos eles não fizeram. Vamos ver se agora fazem. Mas pretendemos sim, pretendemos 
trabalhar conjuntamente com Lever, Crestuma, e com Gaia.” 
(Ricardo Haddad, Proprietário da Companhia de Fiação de Crestuma) 
 
 Relativamente à Associação Verdegaia, é importante referir a sua intenção em apresentar 3 
museus no município, tendo sido a sua proposta apresentada à nova presidência. 
  
“Fizemos um documento com 3 propostas em termos de museologia. Fizemos a proposta da 
criação do Museu da Cerâmica das Devesas que seria o Museu da Indústria, lá iria funcionar a sede 
do Museu das Indústrias e começávamos pela Cerâmica das Devesas. (…) O outro museu que a gente 
propunha era na Serra do Pilar, (…) era fazer ali a história das duas cidades, do Porto e de Vila Nova 
de Gaia. (…) Depois, havia outro museu que a gente previa que era o Museu do Vinho do Porto.” 
(Manuel Laranja Pontes, Fundador da Associação Verdegaia) 
 
6.11 Prioridades para o território de Arnelas, Crestuma e Lever, ao nível dos 
equipamentos e infraestruturas 
 
Vila Nova de Gaia teve até muito recentemente várias carências aos mais diversos níveis. Isto 
resultou em que as prioridades nunca estivessem relacionadas com o património.  
 
“Nos mandatos autárquicos que nos antecederam, se a salvaguarda, conservação e restauro 
do património arquitetónico industrial, tão característico desta zona geográfica nascente do concelho 
de Gaia, não foi o forte dos investimentos municipais, o mesmo não se pode dizer na área dos 
equipamentos onde se verificaram investimentos significativos, nomeadamente nos últimos 10 anos, 
nas seguintes áreas: - ambiente (saneamento básico com a construção de Estações de Tratamentos 
de Águas Residuais de Lever e Crestuma; recuperação da Quinta do Castelo em Crestuma com a 
criação do Parque Botânico do Castelo); - ação social (criação de centros de dia para os idosos, 
melhorias e construção de novas creches, construção de habitação social); educação (melhoria e 
construção de novas escolas); desporto (Centro de Estágio do Porto, construção da Piscina de Lever, 
ringues desportivos e melhorias nos campos de futebol das 3 freguesias); cultura (construção do 
Centro Social de Olival dotado dum bom auditório, de financiamentos de melhoria e construção de 
sedes de algumas coletividades culturais e do o Parque Botânico do Castelo, em Crestuma). Sublinho 
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que no campo da rede viária concelhia, aquelas freguesias conheceram franco desenvolvimento nos 
últimos anos com a construção de novas estradas rodoviárias que lhes retiraram do isolamento em 
que estavam submetidas.” 
 (Delfim Sousa, Vereador da Cultura da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia) 
 
No entanto, no decorrer das entrevistas foram salientadas algumas iniciativas que resultaram 
na proteção do património gaiense. 
 
“Gaia deu uma grande valorização em termos patrimoniais ao seu centro histórico. (…) A 
Câmara adquiriu vários imóveis como a Casa Barbot, a casa onde se albergou a Gaia Social e onde 
esteve a Gaianima e que era o antigo conservatório do registo civil, a própria casa da presidência, isto 
para recuperar arquitetonicamente aquelas casas, (…) e para permitir a instalação de serviços 
municipais.” 
(José Cancela Moura, Ex- Vereador da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia) 
  
Mesmo dando resposta a todas essas prioridades, há ainda muito trabalho a ser feito ao nível 
das necessidades básicas. Durante as entrevistas foram apresentadas algumas sugestões como a 
construção de um Centro de Dia para Crestuma e de um Centro Cívico para Lever com creche e lar de 
idosos, melhoramento do quartel-general dos bombeiros, do campo de futebol de Crestuma, dos 
arruamentos, auditórios e outras infraestruturas como a instalação de fibra ótica que, nos dias de hoje, 
se torna uma necessidade básica para estar em contacto com um mundo cada vez mais global. A 
igreja Velha de Lever foi referida também como património a preservar. 
 
6.12 Colaboração da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia com as Juntas de 
Freguesia e outras entidades, a nível cultural, na área do Património 
 
No decorrer das entrevistas foi percetível que o apoio da Câmara Municipal de Vila Nova de 
Gaia às freguesias e entidades não tem sido muito, com exceção da antiga Junta de Freguesia de 
Crestuma. Existe apenas a verba a disponibilizar para o funcionamento das autarquias e de algumas 
associações.  
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Crestuma tem tido apoio na parte das escavações arqueológicas, tendo aberto recentemente 
um parque botânico que protege o sítio arqueológico ainda em estudo, o que permitiu, ao mesmo 
tempo, restaurar as instalações do Centro Náutico de Crestuma. 
 
“(...) O mais importante neste momento é a questão das escavações arqueológicas que é o 
património que existe na freguesia. Nesse aspeto, a Câmara, através dessa empresa, o Solar dos 
Condes de Resende (estão ligados à Gaianima e à Câmara Municipal), a Câmara tem facultado todos 
os anos uma verba para fazer as escavações.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
  O mesmo não foi afirmado pelas restantes entidades. 
 
  “Não têm colaborado nada. Se o que fizeram no Castelo fizessem com este senhor na Quinta 
da Fiação, era capaz de estar diferente. Em Lever não deram nem um euro. Fala-se muito em 
Canidelo, na quinta de Marques Gomes. A casa do comendador é superior à casa da Quinta de 
Marques Gomes. (…) São opções. Se eu tivesse aqui 25 ou 30 mil eleitores, seguramente eu tinha 
obra.” 
(Manuel Gama, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Lever) 
 
 “Não tínhamos o apoio do município, pelo contrário …” 
(Manuel Laranja Pontes, Fundador da Associação Verdegaia) 
 
 “Muito pouco ou quase nada” 
(Manuel Azevedo, Presidente da Junta de Freguesia de Sandim, Olival, Lever e Crestuma) 
 
“Quando o gabinete era do trabalho autárquico, eu lembro-me que os primeiros subsídios que 
o gabinete teve para começar a trabalhar foram os subsídios chamados Gomes de Pinho que era o 
Secretário de Estado da Cultura. Isto em 1982. (…) Depois essa coisa acabou porque acabou o 
estatuto das autarquias.” 
(Joaquim Gonçalves Guimarães, Gabinete de História, Arqueologia e Património de Vila Nova 
de Gaia) 
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6.13 Recuperação e divulgação dos recursos e produtos da região 
 
 Relativamente à recuperação e divulgação do património, as diferentes entidades têm-se 
preocupado em tomar medidas nesse sentido. No entanto, é importante referir que a atual Junta da 
união das freguesias não tem site disponível, atualmente fonte de informação importantíssima na 
divulgação dos recursos e produtos da região. O mesmo acontece com a Associação Verdegaia, com 
uma página web e de facebook estática, sem atualização de informação. A Associação Crastumia não 
tem sequer site em funcionamento, embora rentabilizem muito a página de facebook. Há, no entanto, 
que salientar o conjunto de atividades desenvolvidas que em muito ajudam na divulgação do 
património.  
 
“Temos feito muita coisa. Quer na nossa revista, quer em folhetos autónomos, temos feito 
sempre do conjunto dos parques.” 
(Nuno Oliveira, Administrador do Parque Biológico de Gaia) 
 
 “Os profissionais desta área investigam e publicam textos, dão aulas e conferências. Eu não 
me importo nada de ir a uma escola primária falar às crianças pequeninas. Não temos a mania, como 
algumas pessoas têm, que só falam para universitários. Nós falamos para todo o tipo de gente que 
nos queira ouvir.” 
(Joaquim Gonçalves Guimarães, Gabinete de História, Arqueologia e Património de Vila Nova 
de Gaia) 
 
6.14 Percursos/itinerários existentes para o turista/visitante 
 
Não existem percursos ou itinerários disponíveis que o turista/visitante possa fazer sozinho. 
 
“Que estejam identificados, não existe de facto, não existe.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
 Lever tem um mapa das ruas e lugares, de 2006, mas não se encontra atualizado ou 
digitalizado. 
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“Temos um roteiro. Temos ruas, temos caminhos.”  
(Manuel Gama, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Lever) 
 
6.15 Existência de estabelecimentos de restauração e de alojamento nas freguesias 
 
A nível de restauração, salienta-se, na área de estudo, o restaurante Manuel do Redondo. 
Porém, funciona só com marcação. 
 
“Lever tem o melhor restaurante do mundo. Manuel do Redondo, só abre dois dias por 
semana, ou dia e meio. Sábado à hora de almoço e jantar e domingo ao almoço. Especialidade da 
casa: cabrito assado em forno de lenha.” 
(Manuel Gama, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Lever) 
 
 
“Ele [Restaurante Manuel do Redondo] não tinha clientes para funcionar todos os dias. Não 
tem gente para isso. E os que visitam aquela casa são grandes industriais, jogadores do Futebol Clube 
do Porto, pessoas de um nível social alto porque, em média, uma pessoa que vá lá almoçar sai de lá 
quase à hora de jantar. (…) Vale a pena perder amor a 40€ e ir lá uma vez.” 
(Manuel Gama, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Lever) 
 
Existem também outros cafés e snack-bares no território em estudo que servem refeições 
económicas. A pouca diversidade ao nível da restauração e tasquinhas também se deve, de acordo 
com as entrevistas, à inspeção da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) que fechou 
vários restaurantes e, de um modo mais geral, à falta de público para que se justifique um maior 
investimento. 
 
“Agora, não há assim um restaurante onde se diga, vamos comer a lampreia como se faz em 
Crestuma, não há.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
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“Eu recordo-me, há uns anos atrás havia uma tasquinha, uma casa de pasto, que fechou 
porque não tinha as condições que a ASAE exige.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
“É uma das lacunas daqui! Quando eu lhe falava do restaurante à beira-rio, já houve algumas 
pessoas que vieram cá para procurar casas mas para avançar naquela situação estavam à espera do 
chamado cais de acostagem. (…) Temos cafés, snack-bares que servem algumas refeições e alguns 
deles tem essa comida típica, petiscos.” 
(José Ferreira, Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Crestuma) 
 
6.16 Notas conclusivas 
 
Este estudo pretende apresentar um itinerário turístico com vista a promover o 
desenvolvimento local e, nesse sentido, foi preciso perceber qual a opinião dos que já estão no terreno 
e que lidam com estas questões há mais tempo.  
As entrevistas foram, por isso, fundamentais para uma melhor compreensão da realidade do 
território em estudo. Por outro lado, contribuíram para melhorar e aumentar as perspetivas teóricas, 
ter ideias e compreender como o problema é experienciado por quem vive de perto com a realidade, 
assim como alertar-nos para determinadas realidades.  
Os resultados apresentados possuem algumas limitações devido ao volume da amostra, mas, 
atendendo aos poucos estudos relativos à temática, entendemos que estes resultados contribuirão 
para uma melhor compreensão da realidade.  
Podemos sintetizar que a realidade portuguesa ainda exclui as questões relacionadas com o 
património. O património na área de estudo é diversificado e as associações dão um enorme 
contributo para o estudo e valorização do mesmo. No entanto, é preciso fazer muito mais e que todos 
trabalhem em conjunto para alcançar objetivos comuns. As maiores dificuldades assentam na falta de 
verbas financeiras e na necessidade de criar cidadãos ativos capazes de unir esforços e encontrar 
alternativas viáveis para a resolução deste problema. 
 Consideramos, igualmente, que o território em estudo tem um enorme potencial e que, se for 
dinamizado, poderá servir como complemento a um turismo diversificado na região Norte. 
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CAPÍTULO VII – PROPOSTA DE ITINERÁRIO TURÍSTICO COMO PROJETO DE TURISMO 
SUSTENTÁVEL 
  
No último capítulo desta investigação, iremos apresentar um itinerário turístico. Há, no 
entanto, algumas questões que devem ser analisadas antes da sua definição. Assim, são analisadas 
inicialmente as potencialidades turísticas de Arnelas, Crestuma e Lever e realizada, em seguida, uma 
análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats) ao território em estudo. Tenta-se, deste 
modo, perceber o que será necessário abranger para que este itinerário cumpra a sua missão de 
desenvolvimento local sustentável através do património. Posto isto, definem-se os objetivos gerais e 
específicos para a criação deste itinerário e, finalmente, faz-se a proposta do mesmo. 
 
7.1 Fatores comuns e potencialidades turísticas de Arnelas, Crestuma e Lever 
  
Arnelas, Crestuma e Lever, atualmente inseridas nas União de freguesias de Sandim, Olival, 
Lever e Crestuma, estão localizadas na área sul nascente do concelho de Vila Nova de Gaia. Na nossa 
perspetiva, é importante referir o que as três partes deste território têm em comum para que se possa 
perceber e justificar a escolha da proposta de um itinerário. 
São vários os fatores comuns na área em estudo como, por exemplo, o facto de terem o maior 
grau de interioridade do município de Vila Nova de Gaia devido à sua distância de aproximadamente 
15 km da sede concelhia. Embora a área agrícola tenha vindo a diminuir com o passar dos anos, este 
território ainda é marcado por uma ruralidade própria, mas ainda é a sua pouca indústria, o principal 
sector económico. A falta de investimento na área interior do município resulta em infraestruturas 
obsoletas, falta de postos de trabalho e uma das áreas com menor povoamento do município. O 
acesso a este território torna-se difícil, em virtude de arruamentos estreitos e de sentido único. 
Ultimamente, a união de algumas empresas de transporte criou um monopólio de serviço que não 
cede às queixas de clientes sobre a necessidade de mudanças e o incumprimento de horários, sendo 
que o transporte público só se realiza de e para a sede do município. É de referir também que só 
muito recentemente, as comunidades tiveram acesso a saneamento básico. As infraestruturas urbanas, 
como bibliotecas, pavilhões para a prática desportiva ou piscinas, são quase inexistentes, sendo 
também baixa a qualidade dos serviços de energia, telecomunicações e particularmente, a internet. A 
juntar ao fator de falta de investimento para o melhoramento das infraestruturas, existe também a 
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questão que, se por um lado o PDM veio proteger o património edificado, por outro, limitou a evolução 
do território pelo impedimento de alterações necessárias para uma melhoria nessas áreas protegidas. 
A recente reorganização administrativa das freguesias também veio colocar a sede de Junta de 
Freguesia a alguns quilómetros de distância destes territórios e sem transporte público direto para a 
mesma. Deste modo, o conjunto das situações atrás referidas tem levado a um certo esvaziamento 
populacional, na procura de melhores condições de vida.  
No entanto, há algo em comum neste território que prenuncia um potencial turístico e que 
constituiu a principal razão para a sua escolha: trata-se aqui do rio Douro, dado que, todo o território 
em estudo tem contacto direto com a frente de rio. 
            O Douro é um rio de grande dimensão que nasce em Espanha, nos picos da Serra de Urbião, 
província de Sória, com 850 km de comprimento total, sendo o terceiro maior rio da Península Ibérica. 
Percorrendo 112km em que faz a fronteira entre Portugal e Espanha, flui depois 213 km em território 
português até desaguar no Oceano Atlântico. Assim, atravessa todo o norte de Portugal, vindo 
desaguar junto às cidades de Vila Nova de Gaia e Porto. 
É relevante mencionar que, desde 14 de dezembro de 2001, a Região Vinhateira do Alto 
Douro é Património da Humanidade com a categoria de paisagem cultural, destacando-se pela sua 
beleza natural, águas límpidas, sol, montes, socalcos e espécies diversas de fauna e flora. Esta 
distinção mundial apela a toda a humanidade que exerça o dever de proteger aquele legado como algo 
único e, obviamente, isto tem originado um aumento de turistas devido à inerente notoriedade, 
contribuindo assim para o desenvolvimento da economia local. Por conseguinte, o tráfego fluvial 
também aumentou, principalmente ao nível de cruzeiros e embarcações de lazer e recreio no rio 
Douro. Para este efeito, contribuiu também a construção de uma nova marina perto da foz do rio, nas 
freguesias de Santa Marinha e São Pedro da Afurada. Localizando-se na principal via desse tráfego, o 
território em estudo pode tirar contrapartidas no caso de futuro investimento em cais de acostagem 
para barcos de cruzeiro em Arnelas e Crestuma. É importante recordar que já existem dois pequenos 
cais de acostagem em Arnelas e Crestuma, mas estes não permitem a acostagem de barcos de 
cruzeiro. No caso de Lever, com a construção da barragem de Crestuma/Lever, criou-se uma área de 
albufeira que poderá incentivar a navegação turística local, os desportos aquáticos e a pesca 
desportiva.  
 A barragem de Crestuma/Lever trouxe evidentes vantagens na captação de energia, tendo 
aumentado a possibilidade de controlo de cheias nas povoações ribeirinhas e, permitindo, com a sua 
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eclusa, o tráfego de barcos de cruzeiro de grande dimensão. Para além disso, funciona também como 
travessia pedonal e rodoviária entre os concelhos de Vila Nova de Gaia e Gondomar na margem direita 
do rio. 
             Com a existência de novas praias fluviais que, neste ano de 2014, tiveram pela primeira vez 
vigilância de nadadores salvadores, as atividades desportivas náuticas foram também favorecidas, 
havendo em Crestuma e Arnelas associações relacionadas com a prática de canoagem, a competir 
nos campeonatos nacionais e internacionais. No entanto, é preciso salientar que foram provocadas 
também alterações irreversíveis ao nível de fauna e flora, com a destruição da vegetação ribeirinha e 
alteração de ecossistemas e cadeias alimentares, como é o caso do sável e da lampreia, tão 
característicos da gastronomia deste território. Como consequência, a atividade piscatória, que era 
uma prática comum da população, foi quase extinta.  
Tendo em conta estes fatores, é facilmente percetível a identificação da comunidade com o rio 
Douro e tudo o que lhe está associado. Pode-se, desta forma, concluir que o rio Douro é fonte de 
riqueza para a região e que, tendo o território em estudo esta localização privilegiada, se torna natural 
um conceito de união baseado nas características comuns a estas localidades. Além disto e, de um 
modo mais geral, dada a importância desta área enquanto local de características identitárias do 
concelho e da região, deverá ser ponderado o impacto do incremento ou da perda daquelas 
características. 
Assim, é urgente que este território encontre um motor de desenvolvimento através da 
utilização de estratégias de promoção local, fugindo desta forma ao isolamento, à pobreza e à exclusão 
a que está sujeito. No nosso entender, a aposta num itinerário turístico poderá ser o fator chave para a 
promoção do desenvolvimento local, dada a sua localização na margem de um grande rio e podendo 
este ajudar a escrever mais um capítulo na história destas comunidades. É de salientar que o turismo 
ribeirinho do município de V. N. de Gaia, mesmo num período de conjuntura económica desfavorável, 
tem-se mantido como uma atividade rentável. Assim sendo, o turismo irá também permitir a 
salvaguarda e a rentabilização de recursos e do património no território em estudo, contrariando o 
risco de este se perder e funcionando como motor de desenvolvimento local. 
O aumento dos números turísticos, com a sua influência na economia local e nacional, faz 
com que a temática do património seja um tópico abordado de uma forma recorrente. Refere-se agora 
a iniciativa do jornal regional “O Gaiense” que lançou em 2013 um concurso no concelho, com a 
temática as 7 maravilhas de Gaia. Relativamente ao território em estudo estava nomeada 1 maravilha 
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por freguesia, sendo que pela freguesia de Olival foi apresentada a Capela São Mateus em Arnelas, por 
Crestuma, o Parque Botânico do Castelo e Sítio Arqueológico e por Lever, a Banda de Música 
Leverense. Embora nenhum destes recursos fosse premiado como uma das 7 maravilhas de Gaia, a 
Gala cumpriu o seu objetivo de divulgar o património arquitetónico, natural e cultural, de forma a dar a 
conhecer alguns desses pontos do município enquanto destinos turísticos.  
É importante também referir que está prevista a valorização da frente de rio com o avançar do 
Projeto Municipal Encostas do Douro, no qual está projetada a requalificação da orla de rio desde a 
área da barragem Crestuma/Lever até à Ponte D. Maria Pia. Trata-se da construção de um passadiço 
e ciclovia que esteve na iminência de avançar, tendo sido suspensa devido à recente crise financeira 
do Estado. Caso tivesse sido realizada, traria enormes vantagens para a área em estudo, pelo que se 
aguarda que se torne uma realidade em futuros mandatos da Câmara Municipal. Este projeto não 
poderá contudo abranger a parte ribeirinha de Lever, dado que a autarquia local vendeu a sua frente 
de rio à empresa Águas do Douro e Paiva S.A. para que fosse construída uma Estação de Tratamento 
de Águas Residuais, visando o abastecimento de água para grande parte da Área Metropolitana do 
Porto.  
Assim, podemos concluir que a aposta numa rota turística é uma das possibilidades para a 
promoção da economia local deste território, passando pelo aproveitamento cabal dos seus recursos e 
sempre com a consciência da necessidade de fazer a sua integração, quando possível, com outras 
rotas e serviços que o património da região tem para oferecer. 
 
7.2 Análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats) 
  
 Para verificar a aplicabilidade de um itinerário turístico é importante conhecer profundamente 
o mercado e a realidade interna do destino turístico, devendo esse conhecimento ser baseado em 
indicadores e fontes de informação credíveis. De acordo com Madeira (2010), a Análise SWOT é um 
método simples, mas eficaz, que auxilia na perceção da realidade turística do destino ou produto. 
 Com base neste método, a análise interna de Arnelas, Crestuma e Lever enquanto destino 
turístico é realizada através da análise das suas forças e fraquezas. Este diagnóstico permite perceber 
as vantagens ou desvantagens face à concorrência, sendo que a componente das forças é a que 
distingue o território em estudo, e a das fraquezas, contempla os aspetos que devem ser corrigidos. 
Contudo, ocasionalmente, haverá fraquezas que não será possível corrigir. No que diz respeito à 
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análise externa, procura-se analisar as tendências mais importantes do mercado e que se apresentam 
aqui como oportunidades e fraquezas.  
 O Quadro 18 apresenta Análise SWOT realizada ao território em estudo. 
Quadro 18 – Análise SWOT 
Forças Fraquezas 
 Rio Douro e potencial de turismo fluvial; 
 Existência de um Parque Botânico e de um Sítio 
Arqueológico; 
 Centro Histórico de Arnelas; 
 Existência de unidades turísticas de alojamento 
rural; 
 Diversidade patrimonial, industrial, histórica, 
arqueológica, rural e paisagística; 
 Boa localização da área rural, a cerca de 20 km do 
Grande Porto; 
 Boa localização face ao Aeroporto Internacional Dr. 
Francisco Sá Carneiro, Porto de Leixões e Marina 
da Afurada; 
 Existência de mercados com interesse em 
produtos e atividades relacionadas com os meios 
rurais; 
 Forte identidade cultural; 
 Gastronomia típica; 
 Marca Parques de Gaia. 
 Fraca rede de transportes públicos; 
 Poucas unidades hoteleiras; 
 Falta de unidades de restauração; 
 Inexistência de material promocional e de 
divulgação sobre o território; 
 Inexistência de empresas de atividade turística; 
 Falta de infraestruturas e equipamentos capazes 
de receber turistas; 
 Inexistência de guias turísticos especializados; 
 Inexistência de um website por parte da Junta da 
União das Freguesias de Sandim, Olival, 
Crestuma e Lever; 
 Pouca oferta de eventos culturais com 
atratividade turística; 
 Inexistência de estudos turísticos no território; 
 Deterioração de edifícios de importância histórica 
e patrimonial para o território; 
 Destino turístico de passagem; 
 Falta de sinalização de pontos de interesse 
turístico no terreno. 
Oportunidades Ameaças 
 Crescimento do número de visitantes nacionais e 
internacionais na região Norte do país nos anos de 
2013 e 2014; 
 Forte potencial do território para a criação de 
unidades de alojamento turístico (TER, turismo de 
natureza, etc.); 
 Abertura de novas rotas aéreas no Aeroporto 
Internacional Dr. Francisco Sá Carneiro; 
 Abertura do Porto de Leixões a navios de cruzeiro; 
 Referência por parte do PENT (Turismo de Portugal 
I.P., 2013) da importância de investimento na 
região Norte na área de Circuitos Turísticos, 
Turismo de Natureza e Turismo Náutico; 
 Novos apoios de financiamento para áreas rurais e 
de periferia; 
 Proximidade ao pólo turístico do Porto, podendo 
um novo itinerário servir de complemento à oferta 
turística da cidade; 
 Aposta em produtos turísticos baseados nos 
recursos endógenos. 
 Não utilização das novas tecnologias como 
instrumento promocional de divulgação do 
território; 
 Fraca rede de transportes públicos; 
 Concentração de investimentos turísticos no 
centro histórico de Vila Nova de Gaia; 
 Falta de oferta turística; 
 Forte concorrência; 
 Inexistência de estabelecimentos tradicionais; 
 Perda de diversidade de espécies com a 
construção da barragem de Crestuma/Lever; 
 Descaracterização da paisagem, quer no território 
em estudo, quer na margem oposta do Douro. 
 
Fonte: Elaboração própria 
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7.3 Fatores para o sucesso do itinerário turístico 
 
Percebendo o valor patrimonial como um contributo para o desenvolvimento local, propomos a 
criação de um itinerário com passagem em algum dos recursos localizados no território em estudo.  
 No entanto, o sucesso deste itinerário está também condicionado por fatores críticos, 
fundamentais para a real concretização da ideia proposta. De acordo com o PENT (Turismo de 
Portugal I.P., 2013), é preciso dar resposta à dificuldade cada vez maior de vender um produto num 
mercado extremamente competitivo, com novos concorrentes a surgir diariamente, sendo por isso 
necessária uma enorme agressividade comercial e promocional. No seguimento desta ideia, o 
itinerário proposto deve investir:  
 Na articulação de diferentes agentes; 
 No envolvimento da comunidade; 
 Na diferenciação da oferta; 
 Em equipamentos/infraestruturas; 
 No marketing e divulgação;  
 Na qualificação profissional; 
 Nas atividades lúdicas. 
 
7.3.1 Articulação de diferentes agentes  
 
O turismo de Vila Nova de Gaia, no nosso entender, carece atualmente de um projeto global 
de desenvolvimento integrado, equilibrado e participado por todos os intervenientes associados ao 
mercado concelhio e da região. Isto significa que, para que o projeto funcione, é fundamental envolver 
e promover todos os restantes agentes do município e enquadrar, ao mesmo tempo, o município num 
projeto turístico regional e nacional.  
No que diz respeito, mais especificamente, à criação do itinerário a propor neste estudo, este 
poderá ser um produto turístico que integre uma ampla promoção do município. No entanto, é preciso 
esclarecer que o produto âncora, no caso do município gaiense, é o centro histórico de Vila Nova de 
Gaia, pólo de maior atração turística devido à existência das caves do Vinho do Porto. Assim, é 
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importante perceber que, se o município quiser promover o território no seu todo, necessita também 
de ter uma oferta agregada, com novas parcerias, em que todos caminhem num só sentido.  
Assim, qualquer promoção correta do território passa por uma aposta diversificada e 
inteligente com o objetivo de captar um mercado que exige qualidade, sendo fundamental a criação de 
parcerias e o desenvolvimento de um trabalho em rede com todos os intervenientes na atividade 
turística, tais como, a própria comunidade, as autarquias e os variados agentes locais. Na nossa 
opinião, um produto único torna mais difícil trazer o turista a visitar um território no seu todo, não 
devendo, por isso, haver apenas uma concorrência entre os diferentes agentes ou mesmo regiões, 
mas sim, uma rede de trabalho baseada nas ideias de interajuda, promoção e dinamização da toda a 
região. Embora o visitante/turista possa ter como motivo essencial da sua deslocação conhecer o 
centro histórico de Vila Nova de Gaia ou caves do Vinho do Porto, todos os restantes serviços que 
possam estar disponíveis, poderão estar agregados e contribuir para um sucesso na sua visita. 
Desta forma, o itinerário deverá ser promovido por um agente local que tenha a preocupação 
de estabelecer parcerias, desempenhando assim um papel importante no desenvolvimento geral do 
município ao promover um conjunto de programas específicos dos variados recursos existentes nas 
áreas adjacentes. Estes necessitam de ser interarticulados para que haja a concretização de uma 
política de desenvolvimento realista e global com resultados efetivos. No fundo, a qualidade turística de 
um município, ou mesmo de uma região, depende de produtos turísticos completos e com diversidade 
de resposta para o turista (alojamento, alimentação e recreação). 
O itinerário deve fazer parte integrante de um projeto mais abrangente, se possível, cruzar 
todos os recursos que o património local pode oferecer, ou seja, integrar uma pluralidade de ofertas 
possíveis, como rotas e serviços, arquitetura e monumentos, paisagem, artesanato. 
Não menos importante é o reforço das parcerias ao nível de itinerários já existentes a nível 
nacional e também o trabalho de integração em itinerários internacionais, fornecendo esta inegáveis 
vantagens para um maior sucesso de todo o conjunto referido. 
 
7.3.2 Envolvimento da comunidade  
 
Na nossa opinião, um itinerário só se poderá tornar num produto turístico de sucesso e 
rentável a longo prazo se, obrigatoriamente, começar por sensibilizar a população local e a envolver na 
preservação e promoção do itinerário. 
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Com base no que foi apresentando anteriormente, o desenvolvimento local é um processo de 
transformação da realidade assente na capacitação das pessoas para o exercício de uma cidadania 
ativa e transformadora da vida individual e em comunidade (Pérez, 2009). É, por isso, fundamental 
que os grupos sejam mais que utentes de serviços e participem nas práticas de desenvolvimento local 
através da utilização de recursos comunitários e consequente valorização dos recursos humanos, 
materiais, das populações locais e instituições do território. O desenvolvimento turístico do território 
em estudo, se feito de forma sustentável, poderá trazer inúmeras vantagens para a comunidade. 
Alguma revolta por parte da população que não recebe o turista e tem uma ideia negativa do mesmo, 
pode ainda ser alterada se esta estiver envolvida em todo o processo.  
Segundo Batista (2003: 72), o envolvimento comunitário da população permite: 
 “Estabilização da população; 
 Aumento do emprego; 
 Aumentos de rendimento; 
 Reforço da viabilidade comunitária; 
 Melhoria do bem-estar e da integração social; 
 Desenvolvimento cultural; 
 Melhoria da conservação.” 
Porém, ter um produto turístico de qualidade não chega para alcançar o desenvolvimento e 
evitar as consequências negativas dos impactos do turismo. É necessário que haja um 
desenvolvimento mediado pelo relacionamento dos turistas com a comunidade e com o seu 
património cultural material e imaterial.  
O itinerário, para além de promover parcerias locais, deve também criar um projeto 
pedagógico que dê particular atenção à necessidade de trabalhar o orgulho que a comunidade deve ter 
em si-própria para que, no contacto inicial com o turista, a população receba com qualidade e saiba 
divulgar de forma positiva o produto turístico. Deverá também incidir na necessidade de uma maior 
sensibilização já que, por todo o território em estudo, existem casos de património vandalizado.  
Há que referir também que tem existido, desde o início, um sentimento de pertença e 
recetividade por parte das populações, acolhendo bem o estudo, quando perceberam que o património, 
que sempre os caracterizou, estava a ser alvo de interesse e investigação. De referir, mais uma vez, 
que as atividades dinamizadas pelas associações têm tido adesão por parte do público, criando-se 
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também momentos de convívio e de partilha, sendo este um bom indício para a recetividade de um 
possível itinerário. 
 
7.3.3 Diferenciação da oferta 
 
O sector do turismo apresenta-se cada vez mais competitivo e explorado, devendo cada 
município ou região encontrar um motor impulsionador do seu desenvolvimento. Para isso, deverá 
recorrer a várias estratégias. 
A criação do itinerário a propor no estudo pode ser considerada como uma estratégia de 
fomento de desenvolvimento local que deverá possibilitar a melhoria das condições sociais, 
económicas e culturais das respetivas populações. Por outro lado, qualquer itinerário propicia um 
contacto íntimo e o aprofundamento da experiência cultural com a população local por parte do turista. 
Assim sendo, no nosso entender, a cultura e a história são cada vez mais um produto suscetível de ser 
exportado e fazendo sentido apenas quando partilhados. 
Embora, no caso do município gaiense, as caves do Vinho do Porto no centro histórico de Vila 
Nova de Gaia sejam, por si só, um produto turístico rentável, é preciso juntar a este outros produtos 
para angariar mais visitantes para o município. Daí a importância da diversificação da oferta turística, 
centrada na experiência, o que permite não só atrair novos mercados, mas também, conquistar o 
interesse dos atuais turistas para que regressem e recomendem o local. É importante realçar que um 
serviço diferenciado permite uma experiência global, algo que é extremamente valorizado pelo turista 
na hora de escolher o destino. Deste modo, o destino turístico deve apresentar produtos turísticos 
alternativos que só são possíveis através da cooperação entre todos os interessados. Uma alimentação 
genuína ou um alojamento contextualizado com a temática de um itinerário, entre outras atividades 
económicas, complementam a oferta da visita e são considerados fatores de distinção e valorização do 
produto turístico. 
São elementos de oferta de diferenciação turístico-cultural no território em estudo: 
 Artesanato (artefactos em madeira, tanoaria, cestaria, tapeçarias, etc.); 
 Tradições (festas religiosas e romarias); 
 Gastronomia local (sável e lampreia); 
 Arte e música (rico em tradições folclóricas); 
 História da região (e.g., castro, indústria); 
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 Trabalho e tecnologia (e.g., moagem, tecelagem, fundição); 
 Arquitetura (e.g., edifícios construídos em lousã, edifícios industriais); 
 Vestimenta ou traje (as pessoas eram distinguidas pelo seu trajar ou pela quantidade de ouro 
transportado, sendo possível perceber o poder económico do indivíduo através do tamanho 
dos brincos, cordão e medalhas); 
 Atividades do tempo de lazer (e.g, desporto aquático;).  
Conclui-se, assim, que o território em estudo tem muito do que é necessário para se constituir 
como um produto turístico atrativo e servir de complemento a um projeto turístico mais amplo e 
ambicioso.  
 
7.3.4 Equipamentos/infraestruturas 
 
Para a apresentação de um itinerário, o território que o integra terá obrigatoriamente que ter 
ou criar condições para receber visitantes.  
Carvalho (2009) afirma que as infraestruturas contribuem para criar e proporcionar a 
sustentabilidade da procura, assim como, permite a fixação das populações. Ou seja, a qualidade, a 
quantidade e o tipo de infraestruturas ajudam a alcançar o sucesso dos destinos turísticos e 
influenciam a escolha do turista (Carvalho, 2009). Nesse sentido, é fundamental que sejam definidos 
critérios de forma a salvaguardar a segurança e a qualidade da visita. Qualquer planificação permitirá 
também evitar um desenvolvimento espontâneo negativo e não controlado e terá em vista 
desenvolvimento turístico equilibrado. 
No entanto, quando se visita o território em estudo, é visível a necessidade de proceder a um 
investimento inicial ao nível de infraestruturas e de equipamentos. Neste ponto, torna-se fundamental o 
papel das entidades públicas que devem prover a oferta de infraestruturas e serviços para tornar o 
destino acessível e promover a associação de investimento de entidades privadas, de um modo que a 
visita possa ser uma experiência de carácter único para o turista/visitante. São exemplos de 
investimento público, as infraestruturas de acesso, uma boa sinalização, equipamentos urbanos, zonas 
de receção e também serviços de limpeza e de segurança. Só depois é que poderão surgir as 
infraestruturas e os equipamentos relacionados com o sector privado, como é o caso de equipamentos 
hoteleiros, de restauração e atividades lúdicas, entre outros.  
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Mais especificamente no território em estudo, além do que foi apresentado anteriormente, 
acresce as necessidades de uma proteção patrimonial, obras de restauro em recursos com potencial 
turístico, criação de centros de acolhimento/informação para receber visitantes e/ou turistas em 
núcleos de valor intrínseco, criação de condições para ser possível dinamizar ateliers e workshops e 
casas de banho públicas, entre muitas outras. 
De referir também a importância da realização da parte correspondente do projeto Encostas 
do Douro para a boa implementação deste itinerário e para o desenvolvimento geral do território em 
estudo. Este projeto municipal tem como objetivo a valorização a nível ambiental e paisagístico da 
frente ribeirinha de Vila Nova de Gaia, com um total de cerca de 20 km de extensão e incluindo o 
percurso entre a Ponte D. Maria Pia e o limite nascente administrativo de Lever. Este projeto apresenta 
como objetivos específicos (http://www.cm-gaia.pt - consultado a 16/08/2014): 
 “Requalificação ambiental dos cursos de água e respetivas margens; 
 Criação de percursos cicláveis e pedonais ao longo da margem do Rio Douro; 
 Reabilitação e reconversão das quintas existentes; 
 Reabilitação e requalificação dos cais de acostagem; 
 Reconstrução das pesqueiras, rampas de acesso ao rio e muros de suporte das margens; 
 Reabilitação e requalificação ambiental de áreas naturais notáveis (Vale de Quebrantões; 
Areinho de Oliveira do Douro; Areinho de Arnelas;); 
 Requalificação paisagística dos núcleos ribeirinhos antigos (Cais do Esteiro, Azenha de 
Campos, Arnelas, Crestuma); 
 Valorização do património cultural e construído existente; 
 Promoção de atividades desportivas ligadas ao rio Douro; 
 Desenvolvimento de projetos âncora.” 
Atualmente, e tal como foi referido pelo vereador Dr. Delfim Sousa na entrevista dada à autora 
deste projeto, o projeto Encostas do Douro encontra-se sem verbas financeiras para a sua 
persecução. 
 
7.3.5 Marketing e divulgação 
   
O marketing e a divulgação do itinerário são fatores fundamentais para o sucesso do mesmo. 
Assim, qualquer projeto de itinerário a apresentar compreenderá também a edição de algumas 
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publicações e inventários com os elementos marcantes da cultura que perpetuam o modo de vida do 
município gaiense, em específico no território em estudo.  
             É importante também salientar que existe pouca divulgação ao turista/visitante das diferentes 
ofertas e do restante património do concelho por parte da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia. 
Habitualmente aquelas ofertas não estão articuladas entre si e não há também continuidade na sua 
divulgação. Relativamente a estes fatores, será também importante apostar em diferentes estratégias 
criativas de programação para abranger vários tipos de turistas.  
Embora recentemente o Parque Biológico de Gaia que gere também o Parque Botânico do 
Castelo em Crestuma, ambos sob a tutela da Câmara Municipal de Gaia, tenha editado algum material 
de merchandising, continua com falta de suficiente apoio por parte do Gabinete de Comunicação e 
Divulgação da Câmara Municipal para a divulgação de ações dentro do município de Vila Nova de Gaia. 
Por outro lado, o centro histórico de Vila Nova de Gaia poderia canalizar variados visitantes se 
houvesse também ali uma divulgação eficaz.  
Ao nível do marketing e da divulgação são possíveis as apostas: 
- Merchandising e noutros produtos de marketing pois conferem ao itinerário uma certa identidade e 
contribuem posteriormente para a memorização da visita; 
- Participação em feiras internacionais de turismo e outros eventos para se dar a conhecer o produto e 
ganhar notoriedade. 
- Visita de jornalistas da especialidade de forma a promover a região e o itinerário.  
- Sinalização turística e cultural;  
- Informação disponível em diferentes idiomas; 
- Uso de novas tecnologias, fundamental para uma divulgação através de websites, redes sociais, 
vídeos promocionais e panfletos. 
Relativamente ao uso de novas tecnologias, outro dado referido no PENT (Turismo de Portugal 
I.P., 2007) é a diminuição de viagens organizadas e sob a forma de pacotes turísticos. Ou seja, 
existem dados relativos ao aumento das vendas diretas sem intermediários como, por exemplo, a 
compra direta às companhias aéreas, hotéis e outros promotores de serviço. Verifica-se, assim, a 
alteração gradual de um modelo clássico de negócio com uma progressiva desintermediação da oferta 
e substituição pela utilização da internet. Deste modo, torna-se cada vez mais importante a 
disponibilização de serviços relacionados com novas tecnologias. São exemplos: 
- Aplicação mobile para Smartphones e código QR (para facilitar/auxiliar a visita); 
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- Informação disponível na internet (o website da União das Juntas de Freguesia de Sandim, Olival, 
Lever e Crestuma não existe sequer, contudo, qualquer sítio web do itinerário a propor deve apostar 
num site com a possibilidade de comunicar noutros idiomas, com atualizações permanentes e onde 
esteja disponível um contacto para dar resposta a qualquer iniciativa externa visando experimentar o 
itinerário); 
- Redes sociais - as redes sociais são um mecanismo de comunicação com um forte alcance e em 
muito poderão contribuir para a divulgação do itinerário. Sem site próprio, o único meio de 
comunicação digital utilizado pela União das Juntas de Freguesia de Sandim, Olival, Lever e Crestuma 
é a sua página no facebook, que embora seja atualizada com frequência, apenas está a abranger um 
universo de cerca de 800 pessoas. 
 
7.3.6 Qualificação profissional 
 
Será fundamental para a qualidade do serviço oferecido a aposta na qualificação profissional 
dos recursos humanos ligados ao itinerário, nomeadamente, os guias, intérpretes ou animadores que 
façam a receção e o acompanhamento às visitas turísticas (Turismo de Portugal I.P., 2007). A nosso 
ver, este é claramente mais um fator a colmatar.  
Igualmente importante será, em nosso entender, uma formação contínua e consistente dos 
próprios agentes políticos, como presidentes de autarquia e vereadores, e também da comunidade 
local dado que é esta que recebe e estabelece o primeiro contacto com o turista. Assim poder-se-á 
melhorar a imagem transmitida ao turista, o que poderá ser outro fator capaz de influenciar a escolha 
num mercado turístico bastante competitivo. 
 
7.3.7 Atividades lúdicas 
 
O Turismo de Portugal (2007: 41) refere também uma alteração do comportamento do turista, 
revelando novas tendências ao nível do consumidor e mostrando que atualmente os turistas estão 
interessados em socializar, divertir-se e experimentarem novas práticas, como a visita de restaurantes 
típicos ou fazer a prova de vinhos portugueses, entre outras. Desta forma, as atividades lúdicas 
durante o período de visita são fundamentais para o sucesso desta, visto proporcionarem experiências 
únicas e contribuírem para a memorização da mesma, por parte do turista e da sua família. 
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A transmissão do património de uma região ocorre através do envolvimento do turista na 
construção do seu próprio saber e tendo em conta os seus interesses e motivações. 
Através da informação disponível na página de facebook da União das Juntas de Freguesias de 
Sandim, Olival, Lever e Crestuma e outras associações locais, dá-se conta apenas da existência de 
algumas atividades pontuais, para breve consumo imediato e sem qualquer continuidade e, embora 
seja de referir um certo interesse e envolvimento da comunidade, a divulgação daquelas atividades 
continua a ser muito escassa. São exemplos: 
 Caminhadas; 
 Feiras tradicionais; 
 Corrida de carros de rolamentos. 
O itinerário necessita de contar com parcerias com empresas de animação turística que desenvolvam 
atividades relacionadas com a temática da história local, ligação ao rio através da dinamização 
constante, por exemplo, do património arqueológico, da história das comunidades e da região, do 
património edificado, dos moinhos, da indústria, da agricultura, da paisagem e do sável. O itinerário 
poderá também ter um papel na preservação e divulgação do património imaterial através da 
transmissão de saber-fazer de técnicas e estruturas produtivas antigas. Isto contribuirá para trazer 
mais turistas ao território. 
 
7.4 Objetivos gerais e específicos do itinerário 
 
Esta proposta de itinerário terá como objetivo geral fomentar o desenvolvimento sustentado do 
território em estudo através do seu património. Ao mesmo tempo propor-se-á alcançar os seguintes 
objetivos específicos: 
 Desenvolver um novo produto turístico em Vila Nova de Gaia; 
 Iniciar a atividade turística; 
 Dinamizar o território com base no património existente; 
 Proteger e promover o património local; 
 Estimular a criação de emprego e a fixação das populações. 
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7.5 Itinerário 
 
O Glossário do Desenvolvimento Territorial (DGOTDU, 2011: 17) refere que os 
itinerários/caminhos culturais reúnem um conjunto de “diferentes elementos de grande significado em 
termos de património e tradição, testemunhos ilustrativos de períodos e eventos específicos da 
história”. Estes identificam valores que sobressaem nas culturas e nas sociedades, contribuindo assim 
para o desenvolvimento do turismo cultural.  
Nesse sentido, realçamos a importância do itinerário turístico enquanto estratégia turística de 
promoção cultural e de desenvolvimento local. Importa também referir que a nova versão do PENT 
(Turismo de Portugal I.P., 2013) destaca os circuitos turísticos como produto a investir na região 
Norte. De acordo com o documento, nos circuitos turísticos deverá apostar-se em recursos 
georreferenciados com valor, trabalhá-los ao nível de conteúdos e de informação para o cliente, e 
possibilitar diferentes experiências. 
A criação de um itinerário implica reconhecer quais os pontos pelos quais se passará, 
perceber o seu motivo de interesse e identificar no terreno o percurso que se fará. Consideramos a 
área em estudo - Arnelas, Crestuma e Lever - um território complexo por ter vestígios de ocupação 
humana de diferentes épocas históricas. Por outro lado, esta mesma situação pode ser vantajosa se a 
entendermos na perspetiva de uma oferta diferenciadora num pequeno espaço territorial.  
Deste modo, propomos o itinerário Povoações de Arnelas, Crestuma e Lever na margem sul 
do Douro com um programa para um dia, e um outro, com um programa para três dias.   
 
7.5.1 Caracterização do Itinerário “Povoações de Arnelas, Crestuma e Lever na margem 
sul do Douro” 
 
Os itinerários propostos inserem no seu percurso elementos que consideramos pontos 
relevantes do território e que se distinguem pela sua beleza paisagística ou pelo seu valor histórico e 
patrimonial.  
No caso do território em estudo, destacamos como locais de visita obrigatória: o centro 
histórico de Arnelas, onde se insere a Capela São Mateus; o Parque Botânico do Castelo em 
Crestuma, onde se situa também o Castro de Crestuma; e a Companhia de Fiação de Crestuma em 
Lever. De referir ainda que este conjunto de elementos são referentes a diferentes períodos históricos.  
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Sabemos também que a proximidade ao rio Douro é a principal razão para o estabelecimento 
das populações ao longo dos tempos no território em estudo. Atualmente, o rio Douro evidencia-se 
enquanto recurso turístico pelo seu elevado potencial de promoção e de desenvolvimento do território. 
Assim sendo, decidimos apresentar um itinerário que estabeleça a ligação entre o território em estudo 
e o rio Douro, e que proporcione uma aprofundada experiência cultural. 
A distinção dos itinerários faz-se pelo facto do itinerário de 3 dias possibilitar a pernoita no 
território e integrar mais elementos para visita. É ainda importante referir que ambos os itinerários 
poderão ser realizados durante todo o ano embora estejam condicionados a boas condições 
climatéricas. A maior parte do percurso inclui percursos pedestres que, enquanto instrumento de 
desenvolvimento local, contribuirão para a dinamização social, económica e cultural do território, visto 
interligar os turistas, população local e comércio local (Ferreira, 2011). Para a efetiva realização deste 
itinerário é necessário também um barco de recreio de pequena dimensão (lotação máxima de 12 
lugares) para que seja possível acostar nos cais de acostagem do território em estudo, e um veículo 
automóvel que faça o transporte terrestre de maiores distâncias. A FEEL DOURO é um exemplo de 
empresa gaiense que disponibiliza este serviço adaptado às necessidades do cliente. 
A Figura 22 ilustra o percurso fluvial dos dois itinerários apresentados. 
 
Figura 22 – Cais de acostagem do itinerário 
 
Fonte: Extraído do Google Earth. 
Legenda: 1 – Cais Douro Marina; 2 – Cais de Arnelas; 3 – Cais de Crestuma;  
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7.5.1.1 Itinerário de 1 dia 
 
O ponto de encontro para dar início a este itinerário é o cais da Douro Marina, na freguesia de 
Santa Marinha e São Pedro da Afurada, pois além da possibilidade de abranger um maior número 
turistas/visitantes, é também onde se localiza os barcos da empresa Feel Douro. A saída será em 
pequenas embarcações de recreio devido à pequena dimensão do cais de Arnelas e de Crestuma.  
O Quadro 19 apresenta o programa proposto para o Itinerário de 1 dia. 
 
Quadro 19 – Programa de visita do Itinerário de 1 dia 
Programa de visita do Itinerário de 1 dia 
Horário Percurso 
Manhã Saída do cais Douro Marina 
Chegada a Arnelas; Visita ao Lugar de Arnelas 
Saída de Arnelas 
Tarde Chegada ao cais de Crestuma; Almoço no restaurante Manuel do Redondo; 
Visita à Companhia de Fiação de Crestuma; Descida pela rua da Fontinha e observação 
do património fabril de Crestuma incluindo o Complexo Fabril de Fiação e Tecelagem A. 
C. da Cunha Morais; Visita à Quinta da Estrela 
Pausa para café no Centro Náutico de Crestuma 
Visita ao Parque Botânico do Castelo, Sítio Arqueológico, Cais Romano e antiga Fábrica 
do Almeida 
Regresso ao Cais da Douro Marina 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Após a partida do cais Douro Marina, iniciamos o nosso itinerário em direção ao cais de 
Arnelas. Esta viagem fluvial permite-nos passar pelo centro histórico da cidade do Porto e de Vila Nova 
de Gaia, assim como vislumbrar o Mosteiro da Serra do Pilar e a Ponte D. Luiz I, ambos ex-líbris da 
cidade do Porto e Património Mundial da UNESCO desde 1986. Durante o percurso é possível também 
observar a Escarpa da Serra do Pilar, a Ponte Infante D. Henrique, a Ponte D. Maria Pia, a Ponte S. 
João, a Ponte do Freixo, os cais de acostagem e os areinhos, elementos característicos de outras 
freguesias e lugares gaienses, e diversas quintas situadas ao longo da encosta ribeirinha. 
Chegando ao cais de Arnelas, é proposto um percurso pedestre que possibilita a visita a uma 
extensa área do Lugar de Arnelas (Figura 23). 
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Figura 23 – Itinerário de 1 dia relativo ao território de Arnelas 
 
Fonte: Extraído do Google Earth. 
Legenda: 1 – Cais de Arnelas; 2 – Antigas Caves do Vinho do Porto; 3 – Praia Fluvial; 4 – Quinta do Cadeado ou Quinta 
do Sebastião; 5 – Rua de Santo António de Arnelas; 6 – Casa Senhorial da Quinta do Paço; 7 – Capela de São Mateus; 8 – 
Escadas de São Mateus; 9 – Café Sá;  
 
De acordo com a Figura 23, começamos o percurso na Alameda Praia de Arnelas que deve 
ser percorrida no seu todo. Considerada noutros tempos uma área com um importante entreposto 
comercial, a realização do trajeto também torna visível a praia fluvial e o cais de Arnelas com 
plataformas flutuantes que se localizam a 17km da Douro Marina (Figura 24).  
   
Figura 24 – Cais de Arnelas 
 
Fonte: Fotografia tirada pela autora do projeto, a 09/10/2014. 
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É nesta Alameda que se situa igualmente o armazém das antigas Caves do Vinho do Porto. 
Por cima do armazém é possível avistar a Quinta do Paço e uma paisagem com terrenos de socalcos 
ao longo da encosta.  
No extremo Poente da Alameda localizamos a Quinta do Cadeado, também denominada por 
Quinta do Sebastião (Figura 25). Esta quinta de 8,75 hectares pertenceu aos Condes da Feira e foi 
vendida no século XIX a Sebastião Alves de Sousa, família que a mantêm até aos dias de hoje. Nesta 
propriedade, destacamos a casa de 3 pisos, o jardim, a diferente vegetação ao longo da quinta, e a 
capela existente que faz invocação à Nossa Senhora do Bom Sucesso.  
 
Figura 25 – Quinta do Cadeado ou Quinta do Sebastião 
 
Fonte: Fotografias tiradas pela autora do projeto, a 09/10/2014. 
 
Depois de percorrida a Alameda Praia de Arnelas, prosseguimos pela Rua Dr. António 
Magalhães e entramos imediatamente na Rua de Santo António de Arnelas. Esta rua pode ser 
apreciada pelas suas casas, ruas e calçadas típicas, consideradas por Afonso (2007) de origem 
quinhentista. No final desta rua encontramos a casa senhorial da Quinta do Paço, atualmente em mau 
estado de conservação. Esta quinta de 10,8 hectares pertenceu igualmente aos Condes da Feira até 
meados do século XVIII e destaca-se pela vegetação e pelas diversas áreas de produção agrícola, 
incluindo árvores de fruto, vinhas e milho. Está classificada, na maioria do seu território, como Reserva 
Ecológica Nacional. 
 Continuamos o nosso percurso subindo a Rua de São Mateus, com paragem para visita à 
Capela de São Mateus. Durante a visita devemos dar particular atenção aos seus altares em talha 
dourada e à paisagem sob o rio Douro (Figura 26).  
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Figura 26 – Vista da Capela de São Mateus junto ao rio Douro 
 
Fonte: Fotografia tirada pela autora do projeto, a 26/07/2014. 
 
Prosseguimos com a visita e descemos as Escadas de São Mateus em direção ao Largo São 
Mateus. Estas escadas destacam-se pelo facto de serem milenares e terem sido cavadas na fraga. 
Alcançado o destino, podemos fazer uma pausa nas esplanadas do café Sá e apreciar a paisagem. 
Terminada a visita ao lugar de Arnelas, ruma-se de barco em direção ao cais de Crestuma. 
Este localiza-se a 20,5km da Douro Marina e também recebe embarcações de pesca e de recreio de 
pequenas dimensões. Chegando a Crestuma, propomos uma pausa para almoço no Restaurante 
Manuel do Redondo, localizado em Lever. Importa referir que este exige marcação e que tem como 
especialidades Tripas à Moda do Porto, bacalhau com broa, ou cabrito assado no forno a lenha, mas 
também, entre fevereiro e maio, gastronomia típica do território, como o sável e a lampreia. No 
entanto, para esta deslocação é necessário um veículo automóvel que efetue o transporte entre o cais 
de Crestuma e o restaurante. A Figura 27 ilustra o percurso a realizar entre o Cais de Crestuma, o 
restaurante Manuel do Redondo e o local onde se irá retomar o itinerário.  
Figura 27 – Itinerário entre o Cais de Crestuma, o restaurante Manuel do Redondo e a Companhia de Fiação de Crestuma 
 
Fonte: Extraído do Google Earth. 
Legenda: 1 – Cais de Crestuma; 2 – Restaurante Manuel do Redondo; 3 – Companhia de Fiação de Crestuma;  
------ Percurso entre o Cais de Crestuma e o Restaurante Manuel do Redondo. 
------ Percurso entre o Restaurante Manuel do Redondo e a Companhia de Fiação de Crestuma; 
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Do restaurante Manuel do Redondo em Lever, partimos de veículo automóvel para a 
Companhia de Fiação de Crestuma. Neste local será possível conhecermos o complexo industrial 
dividido por campos agrícolas e edifícios espalhados ao longo do vale, como, por exemplo, os edifícios 
da tripulação de bombeiros, da caldeira, da tecelagem e da correção de tecidos, da casa dos 
proprietários, da casa do Diretor da CFC, do posto médico, da área dos gabinetes e dos escritórios, do 
depósito de ramas, do depósito de água, da carpintaria, da serralharia, entre outros armazéns sem 
especificidade própria. É importante salientar que, apesar de se encontrar em estado de degradação, 
este complexo está a ser restaurado pelo proprietário de forma faseada. Visto isto, prosseguimos pelo 
portão que dá acesso à Rua da Fontinha. Esta rua percorre a marginal do rio Uíma até ao cais de 
Crestuma e através dela eram transportados a rama e o fio para serem exportados no período 
industrial. Ao percorrermos esta rua é possível também observar inúmeras fábricas abandonadas, 
desde a antiga fundição, tecelagem e metalúrgica Fábrica Barbosa e Irmãos, atualmente fábrica de 
canoas Hélio Nogueira, e a antiga Fábrica de Papel Tavares. 
Na rua da Fontinha está também localizado o Complexo Fabril de Fiação e Tecelagem A. C. da 
Cunha Morais, que é facilmente identificável pela alta chaminé cor de tijolo. Este edifício encontra-se 
nas mãos das massas falidas e em mau estado de conservação. Continuamos o nosso percurso em 
direção à Quinta da Estrela que, embora encostada ao Complexo Fabril de Fiação e Tecelagem A. C. 
da Cunha Morais tem passagem obrigatória pela Rampa da Estrela. A Quinta da Estrela é uma 
habitação de 2 pisos, cave e águas furtadas, de 1903, também fácil de identificar pela estrela formada 
no jardim, em declive. Tem uma área de 4,48 hectares com várias áreas arborizadas, muito próxima 
do Rio Douro, e está também classificada como património edificado, tal como o Complexo Fabril de 
Fiação e Tecelagem A. C. da Cunha Morais. Importa também referir que a Quinta da Estrela encontra-
se atualmente em fase de restauro pelo proprietário Joaquim da Silva Carneiro. 
Terminada a visita à Quinta da Estrela, dirigimo-nos para a esplanada Canto D’Areia do Centro 
Náutico de Crestuma para uma pequena pausa. Do CNC encaminhamo-nos para uma visita ao Parque 
Botânico do Castelo e respetivo Sítio Arqueológico e Cais Romano. Nesta área é possível ver também 
uma Casa da Eira, a antiga e abandonada fundição Fábrica do Almeida, ruínas e outros vestígios de 
ocupação humana. 
Para concluir a visita, deslocamo-nos até ao Cais de Crestuma para que sejamos 
transportados novamente ao Cais Douro Marina.  
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Todo o itinerário realizado entre a Companhia de Fiação de Crestuma e o Cais de Crestuma é 
apresentado na Figura 28. 
 
Figura 28 – Itinerário de 1 dia relativo ao território de Crestuma e Lever 
 
Fonte: Extraído do Google Earth. 
Legenda: 1 – Entrada da Rua das Hortas da Companhia de Fiação de Crestuma; 2 – Entrada da Rua da Fontinha da 
Companhia de Fiação de Crestuma; 3 – Antiga Fábrica de Papel Tavares; 4 – Antiga Fábrica Barbosa e Irmãos; 5 – A. C. 
da Cunha Morais; 6 – Quinta da Estrela; 7 – Parque Botânico do Castelo; 8 – Cais Romano; 9 – Antiga Fábrica do Almeida; 
10 – Centro Náutico de Crestuma; 11 – Cais de Crestuma. 
 
É ainda importante referir que o Itinerário de 1 dia tem um percurso de cerca de 13,5km (não 
inclui os km fluviais), em que cerca de 4,5km são realizados a pé. 
  
7.5.1.2 Itinerário de 3 dias 
 
O ponto de encontro do Itinerário de 3 dias é o cais do Douro Marina, na freguesia de Santa 
Marinha e São Pedro da Afurada, pois consideramos ser um local estratégico para abranger um maior 
número de turistas/visitante, além de ser o cais de saída dos barcos da empresa Feel Douro. A saída 
será em pequenas embarcações de recreio devido à pequena dimensão dos cais de Arnelas e de 
Crestuma. O Quadro 20, 21 e 22 apresentam os programas de visita para o Itinerário de 3 dias. 
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Quadro 20 – Programa de visita do Itinerário de 3 dias: 1.º dia 
Programa de visita do Itinerário de 3 dias: 1.º dia 
Horário Percurso 
Manhã Saída do cais Douro Marina 
Chegada a Arnelas; Visita ao Lugar de Arnelas 
Saída de Arnelas 
Tarde Chegada ao cais de Crestuma; Almoço no Café Canto D’Areia do Centro Náutico de 
Crestuma 
Visita ao Parque Botânico do Castelo, Sítio Arqueológico, Cais Romano e antiga Fábrica 
do Almeida 
Pausa no Café Canto D’Areia do Centro Náutico de Crestuma; Atividades de Desportos 
Aquáticos no Centro Náutico de Crestuma; Praia Fluvial 
Noite Jantar no Café Errante 
Chegada à Quinta de Mourães; Porto de honra 
Fonte: Elaboração própria. 
 
O primeiro dia do Itinerário de 3 dias decorrerá de acordo com o programa apresentado no 
Quadro 20.  
A partir do cais da Douro Marina, iniciamos o nosso percurso em direção ao cais de Arnelas. 
Esta viagem de barco permite-nos subir o rio Douro e apreciar a paisagem ribeirinha e diferentes ex-
líbris das cidades do Porto e de Vila Nova de Gaia, como pontes, cais de acostagem, areinhos e 
diversas quintas. 
Chegando ao cais de Arnelas, propomos o percurso pedestre da Figura 23, repetindo-se o 
percurso proposto no Itinerário de 1 dia, visto que este percorre os elementos mais importantes do 
Lugar de Arnelas. Terminada a visita a Arnelas, ruma-se de barco em direção ao cais de Crestuma.  
Depois de se alcançar o cais de Crestuma, propomos o percurso apresentado na Figura 29 
para a parte da tarde do 1.º dia do Itinerário de 3 dias. 
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Figura 29 – Itinerário de 3 dias: Tarde do 1.º dia 
 
Fonte: Extraído do Google Earth. 
Legenda: 1 –Cais de Crestuma; 2 – Centro Náutico de Crestuma; 3 – Parque Botânico de Castelo; 4 – Cais Romano; 5 – 
Antiga Fábrica do Almeida; 6 – Café Errante; 7 – Quinta de Mourães. 
------ Percurso entre o Cais de Crestuma e a antiga Fábrica do Almeida;  
------ Percurso entre a antiga Fábrica do Almeida e o Café Errante;  
------ Percurso entre o Café Errante e a Quinta de Mourães. 
 
De acordo com a proposta, após acostar em Crestuma fazemos uma pausa para almoço no 
Café Canto D’Areia do Centro Náutico de Crestuma. Seguidamente, realizamos uma visita ao Parque 
Botânico do Castelo, Sítio Arqueológico e Cais Romano. Nesta área é possível ver observar uma Casa 
da Eira, a antiga fundição Fábrica do Almeida, ruínas e outros vestígios de ocupação humana. 
Terminada a visita, deslocamo-nos às instalações do CNC para conhecer e experimentar 
atividades desportivas aquáticas como, por exemplo, canoagem ou caiaque no rio Douro. No final 
desta atividade, aconselhamos o Café Errante na rua da Fontinha para jantar. Para pernoitar, 
seguimos para a Quinta de Mourães, sendo necessário um veículo automóvel para realizar o 
transporte entre os locais. A Quinta de Mourães é uma propriedade do século XVII, com cerca de 50 
hectares, cheia de vegetação e cores. Disponibiliza para estadia a Casa dos Rododendros e a Casa do 
Xisto com arquitetura original, jardim de cerca de 2 hectares, piscina, fontes e animais como, por 
exemplo, cisnes e pavões (Figura 30). 
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Figura 30 – Quinta de Mourães 
 
Fonte: Fotografias tiradas pela autora do projeto, a 11/10/2014. 
 
 
Para o segundo dia, propomos um itinerário de acordo com o Quadro 21. 
 
Quadro 21 – Programa de visita do Itinerário de 3 dias: 2.º dia 
Itinerário de 3 dias – Dia 2 
Horário Percurso 
Manhã Percurso pelos jardins da Quinta de Mourães 
Tarde Almoço no Restaurante Manuel do Redondo 
Visita à Barragem de Crestuma/Lever 
Pausa para café no Centro da Freguesia de Lever 
Visita à Companhia de Fiação de Crestuma; Descida pela rua da Fontinha e observação 
do património fabril de Crestuma, incluindo o Complexo Fabril de Fiação e Tecelagem A. 
C. da Cunha Morais; Visita à Quinta da Estrela 
Noite Jantar no Restaurante Manuel do Redondo 
Chegada à Quinta de Mourães 
Fonte: Elaboração própria. 
 
A proposta para o percurso do 2.º dia do Itinerário de 3 dias encontra-se ilustrado na Figura 
31. 
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Figura 31 – Itinerário de 3 dias: 2.º dia 
 
Fonte: Extraído do Google Earth. 
Legenda: 1 – Quinta de Mourães; 2 – Restaurante Manuel do Redondo; 3 – Barragem de Crestuma/Lever; 4 – Centro de 
Lever; 5 – Entrada da Rua das Hortas da Companhia de Fiação de Crestuma; 6 – Entrada da Rua da Fontinha da 
Companhia de Fiação de Crestuma; 7 – Antiga Fábrica de Papel Tavares; 8 – Antiga Fábrica Barbosa e Irmãos; 9 – A. C. 
da Cunha Morais; 10 – Quinta da Estrela; 
------ Percurso entre a Quinta de Mourães e o Restaurante Manuel do Redondo; - 
----- Percurso entre o Restaurante Manuel do Redondo e a Barragem de Crestuma/Lever;  
------ Percurso entre a Barragem de Crestuma/Lever e o Centro de Lever;  
------ Percurso entre a Companhia de Fiação de Crestuma e a Quinta da Estrela; 
 
Na parte da manhã do 2.º dia do Itinerário de 3 dias, realizamos uma caminhada pelos jardins 
da Quinta de Mourães. Seguidamente, para almoço, dirigimo-nos ao restaurante Manuel do Redondo, 
localizado em Lever. Embora ambos os locais se situem no território de Lever, aconselhamos para esta 
deslocação o uso de um veículo automóvel.  
Depois do almoço, prosseguimos a visita ao território em direção à barragem de 
Crestuma/Lever (Figura 32). Inaugurada em 1985, com uma altura de 65 metros e um comprimento 
de 470 metros, esta possui uma central hidrelétrica e outra termelétrica, com capacidade para 
armazenar cerca de 110hm³. É importante referir que a construção desta obra permite a 
navegabilidade no Rio Douro, ao possibilitar o desnível de 13,9 metros através da eclusa. Tendo em 
conta que foi uma obra de extrema importância para o território local e regional, devido ao facto da 
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maior parte do abastecimento público ser feito através de albufeiras, consideramos importante inseri-la 
no itinerário. Nesta visita, é possível conhecer o funcionamento de produção de energia e os detalhes 
de arquitetura. 
Figura 32 – Barragem de Crestuma/Lever 
 
Fonte: Fotografias tiradas pela autora do projeto, a 14/10/2014. 
 
Terminada a visita à barragem, deslocamo-nos de veículo automóvel até ao centro do território 
de Lever para fazer uma pausa. Após a pausa, caminhamos rumo à Companhia de Fiação de 
Crestuma, em Lever, para conhecer este complexo industrial dividido por áreas agrícolas e edifícios 
espalhados ao longo do vale. Visitada a Companhia, saímos pela entrada que dá acesso à Rua da 
Fontinha. Ao percorrer esta rua, é possível localizar inúmeras fábricas abandonadas, incluindo a antiga 
fundição, tecelagem e metalúrgica Fábrica Barbosa e Irmãos, e a antiga Fábrica de Papel Tavares. Ao 
fim da Rua da Fontinha encontra-se a Quinta da Estrela que, embora encostada ao Complexo Fabril de 
Fiação e Tecelagem A. C. da Cunha Morais, tem a sua entrada na Rampa da Estrela. Finalizada a 
visita à Quinta da Estrela, dirigimo-nos para o Restaurante Manuel do Redondo para nova prova 
gastronómica, seguindo-se o regresso à Quinta de Mourães para pernoitar. 
O Itinerário de 3 dias terminará com o regresso à Douro Marina no final da manhã do 3.º dia 
(Quadro 22), sendo para isso necessário deslocar-nos desde a Quinta de Mourães até ao Cais de 
Crestuma (Figura 33). 
Quadro 22 – Programa de visita do Itinerário de 3 dias: 3.º dia 
Programa de visita do Itinerário de 3 dias – 3.º dia 
Horário Percurso 
Manhã Regresso ao Cais da Douro Marina 
Fonte: Autora do projeto 
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Figura 33 – Itinerário de 3 dias: dia 3 
 
Fonte: Extraído do Google Earth. 
Legenda: 1 – Quinta de Mourães; 2 – Cais de Crestuma. 
 
É ainda importante referir que o Itinerário de 3 dias tem um percurso de cerca de 28,8km 
(não inclui os quilómetros fluviais), em que, nos 3 dias, cerca de 9km são realizados a pé. 
 
7.6 Notas conclusivas 
 
 O presente capítulo fez a análise das potencialidades turísticas do território em estudo e 
abordou vários itens que podem condicionar a viabilidade de qualquer projeto turístico. Nesse sentido, 
mais uma vez, salientamos a necessidade urgente de requalificação de determinados espaços e 
edifícios que integram o itinerário, com vista à criação de condições para receber turistas/visitantes.  
Relativamente aos itinerários propostos, estes são resultado de um trabalho inicial de 
identificação dos recursos existentes no território em estudo. Importa reter que pode ser utilizada 
apenas a via terrestre na sua realização. No entanto, entendemos que o Rio Douro, além de ser um 
fator de ligação entre as áreas em estudo, é também um elemento diferenciador nos itinerários. Desta 
forma, ao inserir o tráfego fluvial, pretendemos tirar proveito das vantagens de um recurso com 
enorme potencial turístico.  
Para que estes itinerários se tornem viáveis, é fundamental ter em conta os itens apresentados 
no ponto 7.3, relativo ao Sucesso do Itinerário. No nosso entender, simplificaria também a 
exequibilidade da proposta se existisse uma entidade responsável pela sua dinamização e pelo 
estabelecimento da ligação entre todos os serviços e recursos endógenos do território, como, por 
exemplo, uma empresa de animação turística.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A presente investigação pretende contribuir para o estudo do património e sua preservação na 
área de Arnelas, Crestuma e Lever e, nesse sentido, reconhece a importância do turismo enquanto 
estratégia de preservação do património e de desenvolvimento local. Assim, foram realizadas diversas 
ações e analisadas várias componentes de forma a esclarecer o contributo dos conceitos-chave de 
turismo, património e desenvolvimento local para a promoção e divulgação do território em estudo. Ao 
mesmo tempo, refletiu-se sobre os paradoxos relativos à complexidade que os conceitos de 
globalização e desenvolvimento sustentável comportam. Seguidamente caracterizámos o território em 
estudo para, no fim, definirmos uma estratégia de intervenção que pudesse dar solução às nossas 
intenções. 
Deste modo, pensamos ter respondido aos objetivos a que nos propusemos no início deste 
trabalho: realizámos um estudo através da revisão bibliográfica de diversas obras que contribuíram 
para o conhecimento da área de estudo; salientámos a importância desta área enquanto local de 
características identitárias da região e da comunidade; percebemos a realidade existente relativamente 
à preservação do património municipal; analisámos os projetos municipais existentes para a área de 
estudo; identificámos os recursos patrimoniais com interesse turístico; e finalmente, propusemos um 
itinerário turístico para a área de estudo. 
No entanto, e apesar de acreditarmos que conseguimos comprovar o valor e a atratividade do 
território em estudo, ao longo da investigação, acabaram por se revelar inúmeras limitações que 
dificultam a sua efetiva promoção enquanto destino turístico. É, por isso, necessário realçar o longo 
caminho que deverá ser percorrido para que este território se possa tornar num produto turístico de 
oferta diferenciada na região Norte.  
Nesse sentido, salientamos a necessidade de realizar um conjunto de esforços na criação de 
condições para receber turistas/visitantes e de envolver a estrutura estatal neste desenvolvimento. Na 
nossa opinião, o turismo apresenta características inquestionáveis de valorização dos territórios, 
tornando o património um forte impulsionador na estratégia de desenvolvimento local. Contudo, a 
aposta na área do turismo implica a entrada num mercado cada vez mais competitivo, em que todos 
os pormenores tendem a influenciar a decisão final do turista/visitante.  
Consideramos igualmente relevante a emergência de uma postura mais ativa por parte do 
município de Vila Nova de Gaia, para que se tomem medidas no sentido de diminuir as assimetrias 
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entre áreas de periferia e áreas urbanas do concelho. Nesse âmbito, reforçamos a importância da 
realização do Projeto Municipal Encostas do Douro no fomento do desenvolvimento local na área em 
estudo e na redução de desequilíbrios regionais. O projeto de requalificação da orla marítima 
possibilitou a criação de novas áreas de lazer, com passadiços e ciclovias, tendo esta situação 
incentivado o início de circuitos turísticos e novos investimentos por parte de importantes grupos 
empresariais no município de Vila Nova de Gaia. Achamos e, por isso, torna-se evidente que a 
realização de projetos similares de requalificação na orla fluvial poderia trazer alguma esperança de 
desenvolvimento para as áreas do interior gaiense. 
Num período em que o sector do turismo se evidencia e se apresenta como motor económico 
em Portugal, julgamos que o estudo produzido é uma mais-valia para um território que anseia por 
desenvolvimento e por uma melhoria de condições de vida das suas populações. No entanto, é 
importante refletir sobre os resultados concretos que podemos apresentar no presente trabalho. Em 
nosso entender, estes são reduzidos, se pensarmos no potencial do território em estudo e na vontade 
de dar a volta à situação que sentimos na maior parte das pessoas locais que fomos abordando ao 
longo da investigação. 
Sendo assim, este é um trabalho inacabado, restando-nos incentivar os diversos agentes com 
novas propostas e investigações para o futuro. Sabemos que estudar e documentar é o primeiro passo 
na proteção do património. Deste modo, no que diz respeito a investigações futuras, pensamos ser 
importante aprofundar o conhecimento nas diversas áreas patrimoniais que o território em estudo 
propõe. Para além disso, o presente estudo poderá também servir de referência a futuras 
investigações relacionadas com a temática de novas propostas de rotas e itinerários que incluam o 
território em estudo ou contribuir para posteriores investigações a realizar em áreas mais amplas 
dentro do município de Vila Nova de Gaia. Relativamente ao território em estudo, temos a destacar a 
Companhia de Fiação de Crestuma, que sendo atualmente um complexo semiabandonado de 
arqueologia industrial, não deixa de ter um enorme potencial turístico, podendo tornar-se num produto 
âncora numa rota com Crestuma e Lever como destino de turismo industrial.  
Para concluir, gostaríamos de deixar uma palavra geral de incentivo, visando contrariar o que 
consideramos ser a maior limitação do território em estudo: as más condições físicas de muitos dos 
seus recursos. Ponderamos se não será necessário começar pelo desenvolvimento de iniciativas por 
parte do cidadão comum, em primeiro lugar, efetuando o reconhecimento do seu património e, em 
seguida, organizando-se coletivamente no intuito de promover o seu território, levando as entidades 
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estatais a dar prioridade a um investimento nestas áreas e tornando efetiva e visível a defesa deste 
bem comum.  
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ANEXO 1 – Entrevista aos Presidentes de Junta de Freguesia 
 
Introdução 
- Agradecimento. 
- Objetivos: Perceber a intervenção da Junta de Freguesia na área do património local. Conseguir 
nomes de pessoas de referência para futuras entrevistas. 
- A entrevista será gravada para que seja possível reunir a máxima informação e evitar eventuais 
perdas. Qualquer informação que, por ventura, o entrevistado queira que não seja revelada, deve ser 
indicada durante a entrevista. 
 
Desenvolvimento 
Entrevista exploratória: 
- Nome; Há quanto tempo está à frente da freguesia? Que motivos levaram à sua candidatura? 
- Quais são os locais e/ou recursos patrimoniais que considera de referência para visita? 
- Esses locais recebem turistas e/ou visitantes? Existem dados que o comprovem? 
- Que género de atividades são promovidas pela Junta de Freguesia com vista a promover a freguesia? 
- Em prol do património, o que se tem feito na recuperação e divulgação dos recursos e produtos da 
região?  
- Existem percursos/itinerários que o turista/visitante possa fazer sozinho? 
- Na área do património, de que forma a Câmara Municipal colabora com a Junta de Freguesia?  
- Que projetos futuros estão previstos para a freguesia? 
- Existe por parte de outros agentes locais, algum tipo de apoio nos eventos organizados? 
- Que pessoas me aconselha a contactar para poder desenvolver esta temática? 
 
Conclusão 
- Agradecimento final. 
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ANEXO 2 – Entrevista ao proprietário da Companhia de Fiação de Crestuma 
 
Introdução 
- Agradecimento. 
- Objetivos: Perceber a intervenção da Junta de Freguesia na área do património local. Conseguir 
nomes de pessoas de referência para futuras entrevistas. 
- A entrevista será gravada para que seja possível reunir a máxima informação e evitar eventuais 
perdas. Qualquer informação que, por ventura, o entrevistado queira que não seja revelada, deve ser 
indicada durante a entrevista. 
 
Desenvolvimento 
Entrevista exploratória: 
- Nome e breve descrição da sua ligação ao território. 
- Quando adquiriu a antiga fábrica de fiação de Crestuma? Pode fazer uma pequena descrição do 
património/propriedade que adquiriu? 
- Que motivos levaram à sua compra? 
- De que forma está a ser rentabilizada atualmente a antiga fábrica de fiação de Crestuma? 
- Quais são os objetivos futuros para o edifício?  
- Este edifício recebe turistas e/ou visitantes? 
- Tem algum apoio por parte Câmara Municipal ou da Junta de Freguesia nos projetos que pretende 
desenvolver? De que forma? 
- Quais são as entidades e/ou agentes locais que já estão envolvidas no projeto e com que outras tem 
procurado apoios? 
- Há alguma pessoa ou entidade responsável quando se encontra fora do país? 
 
Conclusão 
- Agradecimento final. 
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ANEXO 3 – Entrevista às Associações 
 
Introdução 
- Agradecimento. 
- Objetivos: perceber a opinião pessoal do entrevistado sobre a importância do papel interventivo da 
associação na área do património local. 
- A entrevista será gravada para que seja possível reunir a máxima informação e evitar eventuais 
perdas. Qualquer informação que, por ventura, o entrevistado queira que não seja revelada, deve ser 
indicada durante a entrevista. 
 
Desenvolvimento 
Entrevista exploratória: 
- Nome e breve descrição do seu percurso até chegar a sócio fundador da Associação Crastumia.  
- Qual a razão da fundação da Associação? 
- Que problemas encontra na atividade da Associação? 
- Qual é o público-alvo da Associação?  
- Que género de atividades são desenvolvidas pela Associação com vista a preservar e promover o 
património?  
- A comunidade adere às atividades desenvolvidas? Se não, que estratégias serão adotadas? 
- A Associação estabelece parceria com outras associações culturais do concelho ou região? Se não, 
considera importante fazê-lo?  
- Quais são os locais e/ou património no território em estudo que considera de referência para serem 
valorizados e dinamizados? 
- Na sua opinião, que mais se poderia fazer de forma imediata e a longo prazo pelo património 
gaiense? 
- O que falta para que se aposte/invista mais na área do património? 
- Quais são as entidades e/ou agentes locais que considera importante contactar na área do 
património gaiense?  
 
Conclusão 
- Agradecimento final. 
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ANEXO 4 – Entrevista ao Diretor do Parque Biológico de Gaia  
 
Introdução 
- Agradecimento. 
- Objetivo: Perceber qual é a intervenção do Parque Biológico de Gaia a nível concelhio e o seu 
contributo na promoção e divulgação do território.  
- A entrevista será gravada para que seja possível reunir a máxima informação e evitar eventuais 
perdas. Qualquer informação que, por ventura, o entrevistado queira que não seja revelada, deve ser 
indicada durante a entrevista. 
 
Desenvolvimento 
Entrevista exploratória: 
- Nome; Há quanto tempo está à frente do Parque Biológico de Gaia? Que motivos levaram à sua 
criação? 
- A Águas de Gaia e o Parque Biológico de Gaia juntaram-se em 2011 e formaram a Águas e Parque 
Biológico de Gaia EEM. Que alterações implicou esta união? 
- Quais são as principais dificuldades com as quais o Parque Biológico de Gaia se depara diariamente? 
- Uma das dificuldades das freguesias localizadas na periferia é o deficiente serviço de transportes 
públicos. Que estratégias utilizam para contornar este problema? 
- Relativamente ao Parque Botânico de Crestuma, com que objetivos foi criado e que projetos futuros 
estão previstos para este espaço? 
- Qual é a entidade que dirige o Parque Botânico de Crestuma? 
- De que forma este Parque poderá contribuir para a promoção de Crestuma? 
- O Parque Botânico de Crestuma recebe turistas/visitantes? Existem dados que o comprovem? 
- O que tem sido feito ao nível da divulgação do Parque Botânico de Crestuma? 
- Que atividades são dinamizadas para o turista/visitante no Parque Botânico de Crestuma? 
- Depois de terminada esta fase de construção de novos parques, a continuação do projeto Parque 
Biológico de Gaia irá abranger o território de Lever e Arnelas? 
- Na sua opinião, qual é o potencial turístico da área sul-nascente do concelho de Gaia? 
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Conclusão 
- Agradecimento final. 
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ANEXO 5 – Entrevista ao Diretor do Gabinete de História, Arqueologia e Património de 
Vila Nova de Gaia 
 
Introdução 
- Agradecimento. 
- Objetivos: compreender com maior rigor a estratégia de intervenção seguida no estudo, na defesa e 
na divulgação do património gaiense por parte do Gabinete de História, Arqueologia e Património do 
munícipio de Vila Nova de Gaia, assim como perceber quais são os projectos previstos para o futuro. 
- A entrevista será gravada para que seja possível reunir a máxima informação e evitar eventuais 
perdas. Qualquer informação que, por ventura, o entrevistado queira que não seja revelada, deve ser 
indicada durante a entrevista. 
 
Desenvolvimento 
Entrevista exploratória: 
- Nome e cargo ocupado no Gabinete de História, Arqueologia e Património (GHAP) de Vila Nova de 
Gaia? 
- Poderia fazer uma breve descrição da evolução do GHAP até à atualidade? 
- Quantas pessoas trabalham para o GHAP? De que áreas? 
- Qual a ligação entre o Solar dos Condes de Resende, a Confraria Queirosiana, e o GHAP? 
- De que forma o município de Vila Nova de Gaia apoia o GHAP? 
- Que problemas existem para levar a cabo a atividade do GHAP? 
- Que estudos e intervenções se encontra o GHAP a realizar atualmente no concelho de Vila Nova de 
Gaia? 
- Qual é o papel do GHAP quando assiste à vandalização e destruição do património concelhio como, 
por exemplo, no caso da Fábrica de Cerâmica das Devesas?  
- Como é definida a prioridade das intervenções do GHAP? 
- O PDM inventariou o património gaiense mas não realizou posteriormente um estudo mais 
aprofundado nem procedeu à efetiva proteção do património inventariado. Qual é a sua opinião sobre 
o assunto? 
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- Os anteriores presidentes de junta referiram nas entrevistas realizadas para este estudo que pouco se 
tem feito em prol do património na área sul-nascente de Vila Nova de Gaia. Qual é a sua opinião sobre 
o assunto? 
- O que pensa sobre o desenvolvimento turístico em Vila Nova de Gaia? É positivo ou negativo? 
Considera que Gaia tem potencial turístico? No seu todo, ou em certas zonas. Apenas em certos 
nichos turísticos? 
- Quais são os locais e/ou património no território de Arnelas, Crestuma e Lever que considera de 
referência para serem valorizados e dinamizados? 
- Que objetivos estão definidos pelo GHAP para o castro de Crestuma? 
- Que género de atividades de divulgação do património são desenvolvidas pelo GHAP com vista a 
preservar e promover o património?  
- Na sua opinião, que mais se poderia fazer de forma imediata e a longo prazo pelo património 
gaiense? 
- O que falta para que se aposte/invista mais na área do património? 
- Quais são os projetos futuros previstos para o GHAP? 
 
Conclusão 
- Agradecimento final. 
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ANEXO 6 – Entrevista ao ex-vereador do Desporto, Educação, Ação Social, Turismo, 
Parques Industriais e Atividades Económicas da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia 
 
Introdução 
- Agradecimento. 
- Objetivos: perceber a opinião pessoal do Dr. José Cancela Moura sobre a estratégia de intervenção 
seguida pelo município de Gaia na área do património  local. 
- A entrevista será gravada para que seja possível reunir a máxima informação e evitar eventuais 
perdas. Qualquer informação que, por ventura, o entrevistado queira que não seja revelada, deve ser 
indicada durante a entrevista. 
 
Desenvolvimento 
Entrevista exploratória: 
- Nome e breve descrição do seu percurso de intervenção cívica e política a nível concelhio até à 
atualidade. 
- Qual é a sua ligação ao território Crestuma/Lever/Arnelas? 
- Quais são os locais e/ou património no território de Arnelas, Crestuma e Lever que considera de 
referência para serem valorizados e dinamizados? 
- Que género de atividades deveriam ser realizadas, em termos estratégicos, com vista a preservar e 
promover o património da área sul-nascente do concelho? 
- Na sua opinião, que mais se poderia fazer de forma imediata e a longo prazo pelo património gaiense 
em geral? 
- O que falta para que se aposte/invista mais na área do património? 
- A cidade do Porto tem investido ao nível da promoção do turismo da cidade. Acha que o concelho de 
Gaia tem potencialidade turística e pode aproveitar esta proximidade? E o território de Arnelas, 
Crestuma e Lever?  
- Quais são as entidades e/ou agentes locais que considera importante contactar na área do 
património gaiense para aprofundar o estudo para a dissertação?  
 
Conclusão 
- Agradecimento final. 
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ANEXO 7 – Entrevista ao Vereador da Cultura e Animação Cultural, Património Cultural, 
Projeto de Classificação de Gaia/Caves do Vinho do Porto a Património da Humanidade, 
Associativismo Cultural e Recreativo e Orçamento Participativo 
 
Introdução 
- Agradecimento. 
- Objetivos: Compreender com maior rigor a estratégia de intervenção seguida pela Câmara Municipal 
de Vila Nova de Gaia na área do património, assim como perceber quais são os projectos previstos 
para o futuro. 
- A entrevista será gravada para que seja possível reunir a máxima informação e evitar eventuais 
perdas. Qualquer informação que, por ventura, o entrevistado queira que não seja revelada, deve ser 
indicada durante a entrevista. 
 
Desenvolvimento 
Entrevista exploratória: 
- Nome e cargo ocupado na Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia? 
- Qual é a estratégia da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia para preservar e promover a cultura e 
o património? 
- O PDM inventariou o património gaiense mas algumas entidades referem que não se realizou 
posteriormente um estudo mais aprofundado de forma a proceder à efetiva proteção do património 
inventariado. Qual é a sua opinião sobre o assunto? 
- Há intervenções previstas ao nível de equipamentos e valorização do património no território de 
Arnelas, Crestuma e Lever? 
- Os anteriores presidentes de junta referiram nas entrevistas realizadas para este estudo que pouco se 
tem feito em prol do património na área sul-nascente de Vila Nova de Gaia. Qual é a sua opinião sobre 
o assunto? 
- Que género de atividades serão promovidas pela Câmara Municipal na área em estudo de Arnelas, 
Crestuma e Lever? 
- O que pensa sobre o desenvolvimento turístico em Vila Nova de Gaia? É positivo ou tem aspetos 
negativos? Considera que Gaia tem elevado potencial turístico? No seu todo, ou em certas zonas? 
Apenas em certos nichos turísticos? 
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 - O munícipio possui dados turísticos actualizados sobre o concelho de Gaia? (número de visitantes 
do concelho, o que visitam, etc) Como os posso consultar? 
- Na sua opinião, que mais se poderia fazer de forma imediata, e a longo prazo, pelo património 
gaiense? 
- Quais são os projetos futuros previstos pelo Pelouro da Cultura e Animação/Património Cultural para 
o município de Gaia? 
  
Conclusão 
- Agradecimento final. 
 
 
 
 
